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PREÇOS

ASSIGNATURAS
SKU KITÁUriLHA

F oru m in u o...............................

A tuIso por fo lh a ...........................
Amiuucios, por Imha.................. *

A  corresi)0»dcncía oíTiclal da capital de­
vo ser dirigida ao cscriptorio do D iário de 
L isuoi, na imprensa nacional, aonde ignal- 
incnte se devo remetter,/ra/ica d e p o r te ,  a 
correspondência das proviucia?, assim co­
mo 03 periódicos que trocarem com o D iauio 
1)E L ib h o a .

Annunciam-se todas as publicavòcs ht- 
terarias, do que sc recelMjrom dois exem­
plares.

Aiiiio i860-Niiiiicro 64
e o

la-fcira W dc Marçi

DI4RI0 ^-Lw LISBOA
FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

ASSIGNATURAS
COM BSTAMPILUA

Por um a n n o ..................................
Por seis ............................................
Por tres m ezes................................  oáibW

Communícados e correspondências, 
por l i n h a .....................................

A  correspouclcncia das provindas, assim 
a  official como a particular, ou seja para 
rcalisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação do editaes, annuncios ou com- 
municados, deve v ir  acompanhada da im­
portância das aesignaturas ou do preço das 
jmblicações pedidas, sem o que não sc lhe 
darã destino. Os annuncios serão dirigidos 
il loja da venda do D iakio db L isboa, rua 
Augusta u.®* 224 e 226. ^

A s  pessoas que qu izerem  su b screver  p ara  
o  D i a u i o  d e  L i s h o a  iio  2 . "  trim estre d o  c o r ­
ren te  anno ix idem  d írifrir-sc d lo ja  d a  ven d a  
d o  m esm o D i a u i o , n a  ru a  A iig u sta  n .“ 2 2 4 :  

os prc(;os  d a  asslgn atn ra  são os seguintes:^^
C om  esta m p ilb a ...........................  3 ^ 0 0 0  íe is
S em  e s ta m p ilh a ................. .........  ”

A  corresp on d en e ia  p a ra  as assignaturas 
d eve  ser d ir ig id a  á re ferid a  lo ja , estam pilh a ­
d a  e a com p a n h a d a  d a  r c s p e c t iv a  q u a n tia . O s 
srs. assign au tes d o  1 .'' trim estre, que não q n i- 
zerem  so ffrcr  in terru p çã o  n a  rem essa d o  D ia - 

d everã o  cm  tem po ren ov a r a  sua assi-u io
g n a tu ra .

N a  re fe r id a  lo ja  a eh am -sc ã  v en d a  co lle c -  
ções  d o  D i a u i o  d o  G o y e u x o  dos annos de 
1 8 3 3  até 18.03, p e lo  p re ço  de 3 ^ 0 0 0  réis p or  
co lle cçã o  d e  ca d a  u m  d os  d itos  annos.

Suas M agestades c  S u as A lteza s  p assam  
gem  n o v id a d e  em  sua im p orta n te  saude.

ceder, na conform idade dos artigos 3.® e 4.® do de­
creto dc 20 de agosto do anno proxim o pretérito, 
para o provimento da cadeira capitular da respe- 
ctiva sé cathcdi-al, vaga por obito de seu ultimo c 
imincdiato possuidor Luiz Antonio Falcão; c  atten- 
dendo cu a que o prcsbytcro Antonio Joaquim dc 
Oliveira M oz, um dos oppositores que Compareceu 
no dito concurso, cm  vista do seu regular com por­
tamento, se torna, na opinião do dito governador, 
mei-ecedor de justa contem plação, porque alem dc 
condecorado com  o grau dc bacharel form ado na 
facuUlado do thcologia pela m iivcrsidadc d c Coim- 
bta, e d c  possuir portanto a habilitação scientlfica 
requerida no artigo 4.® do referido decreto, já  tem 
dado provas d c  idoneidade no exercicio do m agis­
tério, com o pi*ofessor d c sciencias ecclesiasticas no 
respcctivo seminário diocesano: hei por bem  fazer 
merco ao dito presbytero c  bacharel Antonio Joa­
quim de Oliveira M oz, de o apresentar na m encio­
nada cadeira capitular da sé cathedral d c  Bragan­
ça, vaga na fórm a acima declarada, com  a obriga­
ção anncxa dc ensino das disciplinas ecclesiasticas 
no respcctivo seminário diocesano, pelo praso dc 
doze annos, nos termos dos artigos 1.® c 2.® do c i­
tado decreto de 2G de agosto.

O ministro c  secretario dostado dos ncgocios 
eccJesiasticos e dc justiça assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço das Necessidades, cm  22  ̂de 
fevereiro de 1 8 C O .= R E I .= J b « o  Bajitista da h ih a  
Ferrão de Carvalho MáHens.

M R T Ii O fflG IA L
MIMSTEUIO DOS MK.OCIOS 1)0 REI\0

nniECÇiO «ERAL DE ADMINLSTllAÇiO CIVIL 
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Usando da auctorisaçao conferida ao governo pela 
lei de 4  d c  junho do anno pass.ado; conformando- 
m c com  a consulta da secção administrativa do con­
selho d ’estado, c  com  o parecer do conselho dc mi­
nistros: hei por bem conceder a pensão aimiial e vi- 
talioiii de lõ0?5.000 réis a M aria da Piedade h>ei- 
re, em remuneração dos valiosos c  importantes ser­
viços, prestados, durante a epidemia da cholera m or- 
bus em 1850, por seu filho Antonio M.aria Freire, 
não só com o facultativo particular, mas com o sub­
delegado tcclmico do conselho de saude no posto 
m edico de Pedroiços e Alc.antara, perecendo victi- 
ma dc zelo c  dedicação no curativo dos enfermos 
at.acados pela mesma cjndcm ia, c  em attenção a 
achar-sc a supplicanto em estado valetudinário,_ c 
privada dos meios indispensáveis á sua subsistência.

O  ministro e secretario d ’estado dos ncgocios do 
reino assim o teuba entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 29 de fevereiro do 1 8 (> 0 .=  
K E I.= A «toJ iib  M aria  de Fontes P ere ira  de Mello.

Tendo subido á minha real presença as informa­
ções dadas pelo governador do bispado de Bragan­
ça, com  0 resultado do concurso a que mandei pro­
ceder, na conformidade dos artigos 3.® c 4.® do de­
creto de 20 de agosto do anuo proxim o preterito, 
para o provimento do canonicato da respectiya sé 
cathedral, vago pela transferencia do seu ultimo e 
iimuediato possuidor, o presbytero Antonio l 'e r -  
rcira de Miranda e Oliveira, para uma cadeira ca- 
jiitular da sé cathedral dc Leirkv; c  attondendo a 
que 0 presbytero Manuel Antonio Pires, um dos 
oppositores que com pareceu no dito concurso, se 
torna, na opinião do mesmo governador, m erece­
dor dc justa contem plação, por seu regular com - 
portanieiito, c  serviços prestados á igreja c  ao es­
tado; e por possuir a habilitação scicntifica reque­
rida no artigo 4.® do citado decreto; de que tem 
dado provas distinctas de idoneidade no cxercicio, 
cm que ha quatro annos se acha, do magistério de 
sciencias ecclesiasticas no seminário diocesano de 
Bragançaihei por bem fazer m erco ao dito presbytero, 
Manuel Antonio Pires, d c  o apresentar no referido 
canonicato da sé cathedral de Bragança, vago na 
fórm a acima declarada, com  a obrigação annexa de 
ensino das disciplinas ecclesiasticas no respcctivo se­
minário diocesano, pelo praso de dozo annos, nos 
termos dos artigos 1.® e 2.® do citado decreto de 
20 de agosto.

Attondendo ao que me representou João M acha- O ministro e secretario Testado dos uegocios 
do, na qualidade dc tutor dos menores A lbino Ma- ccclesiasticos e d e  justiça assim o tenha entendido c 
chado, c  Manuel Antonio Machado, filhos de M a- faça executar. P aço d^s Nec^sjda^^^ 
niiel Antonio Machado, cirurgião, que foi, do par- vereiro de  1800. = L E I .  ^ J o a o  BapUsta da Silva

/Ir. Viminsf*. dist.ncto do Feyrão de Carvalho Martens.

dades, cm  7 do m arço dc 1 8 0 0 .— R E I .— Antonio 
de Serpa Pim entel.

Attendendo ao que me representou Joaquim  P e­
reira da Costa, e conform ando-m e com  a proposta 
que, a seu respeito, fez subir a minha real presença 
0 conselheiro sub-inspcctor geral dos correios c  pos­
tas do reino, em data de 0 do corrente m ez: hei 
por bem nom ea-lo para o logar de dircctor do  cor­
reio dc Ceia, que se acha vago , pela demissão que, 
por decreto Testa data, fai^ servido dar a Luiz do 
A lm eida c  M ello ; fieaado 'ò*lgràciado obrigado a 
tirar carta d c  serventia vitalicia, com  previo paga­
mento dos direitos que dever, e a prestar a com pe­
tente fiança no praso da lei.

O ministro e secretario Testado dos ncgocios das 
obras publicas, commorcio e industria, assim o te­
nha entendido e faça executar. Paço das Necessi­
dades, cm  7 dc m arço de 1 8 0 0 . = R F I .= A n fo n io  
íZtí. Serpa Pim entel.

Attendendo ás circumstancias que corcorrem  na 
pessoa de Manuel de Freitas Costa, e conform an­
do-m e com  a proposta que, a seu respeito, fez su­
b ir o conselheiro sub-inspcctor geral dos correios e 
postas do reino: hei por bem nom ca-lo yiraticante 
da administração central do correio de Y izeu , lo ­
gar qiie 80 acha vago pela exoneração concedida, 
por decreto dc 15 dc fevereiro ultimo, a Manuel 
de Figueiredo e Sá; devendo o agraciado tirar car­
ta dc serventia vitalicia, com previo pagamento dos 
direitos que dever.

O ministro o secretario d ’cstado dos ncgocios das 
obras publicas, com m ercio c  industria, assim o te­
nha entendido e faça executar. P aço, em 13 de m arço 
de 1800. = R E l .  =  .<4uíonío de Serpa Pim entel.

4 . ® E stado do edificio em geral; das caiialisações,
banheiras, o dítô officinas o inais pertenças do 
estabelecimento.

5 . ® Obras de que carece; defeitos que sc notam c
m eios de os remediar.

6 . ® Copia de alguns estatutos ou regulamentos do
estabelecimento; na sua falta com o é que sc 
regula q serviço c  policia  das aguas. 

M ovim ento annual dos concorrentes ao estabc- 
lecifnen|ío— tempo pouco mais ou menos que 
BC 'costuníiain demorar.

tem escripto, ou o quo sc acha publi­
cado, a respeito do estabelecimento ou das aguas 
raedicinaes, quer na parte histórica, adminis­
trativa ou scicntifica; e onde se poderão haver 
estas publicações, ou consultar aquellcs cscri- 
ptos.

Repartição do minas, em 10 dc m arço do 1800. 
=  Carlos R ibeiro.

7 .

8 .

a que o fiel thcsourciro da adminis- 
do correio do Coim bra, Ruben P e-

Attendendo 
tração central 
reira d c  Carvalho, não pódo continuar no exercício 
d ’aqucllc em prego, allegando para isso o seu mau 
estado de saude; e conformando-m e com  a  propos­
ta que a esto respeito fez subir o conselheiro sub- 
inspcctor gorai dos correios e postas do reino: hei 
por bem cxonera-lo do sobredito logar do fiel the- 
souiciro, para que havia sido nomeado por decreto 
do 1.® de fevereiro de 1854.

O ministro e secretario d ’cstado dos ncgocios das 
obras yiublicas, com m ercio e industria, assim o te­
nha entendido o faça executar. Paço, cm  13 de m ar­
ço d c  1 8 0 0 .= R E I .  =  A?itoníO de Serpa Pim entel.

tido da cam.ara inuniei])al d c Vim ioso, districto de 
Brag.ança, yicdindo para os seus tutelados uma ])cn- 
são das auctorisadas pela Ici d c 4  de junho de 1859, minha real presença as infornia-
com ‘ r fu m ir n c n to  X  hav^ íc t ír ld o  facultativo [ ções dadas pelo governador do bispado d c Brag.an-

;)rovcsso á subsistência c  educação de seus monto ao canonicato vago na re^pccin.v ^  v-a.u,. 
;os; c  .aebando-se provada por documentos dral, por obito do couego M artmho de bampaio e 
ia<-ões das auctoridades administrativas do Costa; c  attendendo a que o presbytero José M ana

que se pr 
dois filhos
e in fon n ...   ....... ............... . _ , _
respcctivo districto a verdade dos factos allegados | Pereira Lobo, um dos oppositores que compareceu

c o V V p a r c m - 'd o  conselho d c  ministros: hei por Ucientiíica requerida no artigo 4.® do referido de- 
bem conceder aos menores A lbino M achado, o M a- ereto, sc torna, na opinião do mesmo governador, 
nuel Antonio Macliado, a pensão annual e vitalicia merecedor de contem plação, por seu regular coin- 
de 120í$0(X) réis, para ser dividida igualmcnte eii- portamento: hei por bem fazer m crcc ao dito pres- 
tre os dois, e gosada siunento até quo comjiletem bytero o bacharel José Maria Pereira L obo, de o 
a idade de 25 annos, sc antes não obtiverem algum a])resentar no mencionado canonicato da sé cathc- 
em prego puldico. dral de Bragança, vago na fórm a acima declarada,

O  ministro e secretario d ’cstado dos ncgocios do com a obrigação annexa de ensino das disciplinas 
reino assim o tenha entendido c  faça executar. P aço ecclesiasticas no respcctivo seminário diocesano, pelo
das Necessidades, cm  0 d c  m arço dc 1 8 0 0 .= R E I . praso de doze annos, nos termos dos artigos 1. c 
^ A n to n io  M aria  de Fontes P ere ira  de Mello. | 2.® do citado decreto dc 20 dtí agosto.

O  ministro o secretario d ’cstado dos ncgocios ec- 
clesiasticos c  do justiça  assim o tenha entendido e
faça executar. Paço* das Necessidades, cm 22 de

2 .

DIRECÇAO GERAL DE INSTRUCÇAO P tU íL IC A

KepariicSío fcvcreiro de 1 8 0 0 .i= R E r .= J b ã o  I3aptista~da Sílva
Pela dirceção geral do instrucção publica no m i- l'eri'ão de Carvalho 3Iártens

nisterio do reino se hão de prover, yireccdciido con- ---------— —
curso de 00 dias, que principiará cm  21 do corrente Sua M agestado E l-R ei ha por bom , em vista da in- 
niez, perante os conuuissarios dos estudos rcsjx*cti- foriuaçuo do reverendo bispo de A ngra , resolver 
vos, as eadeira;. dc instrucção iiriniaria, para o sexo | que sc abra concurso para o jirovimcnto da paro-

tmia com o oraciiaao aiinuai ue rcis, pu- muimt, cum u ui»fo» io lui
gos pelo thesouro ymbíico, e 100:^000 réis pela ca- do 1842. E  quer 8ua iMagestade que o reverendo 
niara miiiiicijial rcspectiva, dos rendimentos das ca- bispo de A ngra  envie, por este ministério, a infor- 
pellas que administra: c  a de Paredes com  o orde- mação c  proposta sobro o resultado do concurso, 
nado annual do 906000 réis, pagos pelo tlicsouro instruido segundo a pratica e as determinações que 
yiublico, e 206000 réis pela caimira municipal res- a regulam.
peetiva. Paço das Necessidades, em 14 d c  m arço dclSG O .

=.João Baptista dn Silva F errão  dc Carve 
tens.

A s que pertenderem ser jirovidas nas ditas cadei­
ras se habilitarão com  qcrtiílão do idade dc 30 an­
nos com pletos; attestados dc bom  comportamento 
m oral, civil o religioso, jiassados jielo parocho, pela 
cam ara munici])al e ])olo administrador do conce­
lho ou concelhos onde tiverem residido os últimos 
tres annos; c documento yior onde provem  quo não 
padecem moléstia contagiosa: tudo reconhecido e 
sellado 
lhes ser

'vulho M ár-

IIINISTEIUO DAS OltUAS PI DLIC VS, 
COMMEIW IO E IXDl STUIA

R cim !'U <;uo ce n tra l

q^eiido chegado ao meu conhecimento a maneira 
L E  logo que íinde o ]>raso acima m arcado | irregular e inconveniente, por que sc tem havido no 
u-íl asBÍgnado dia c  hora para os exames, na destnqicnho das fuiieções do seu cargo o dircctor 

fórm a do regulamento respcctivo, e do program m a do correio de Ceia, Luiz de Alm eida e^JIello; e 
já  publicado. constando-mo que as repetidas reprebensões, mul-

Secretari.a d estado dos ncgocios do reino, 17 de tas c  suspensões, que elletem  íoffrido, denadateem  
março de 1800. =  O conselheiro d ircctor^eral, José  servido para o fazer mud.ar dc com portam ento: hei 
M aria  de Abreu. ' | conformando-m e com  a proposta) que á

DIRECÇÂO GERAL DAS ObRAS PUBLICAS E MINAS 
I le p a r t iç ã o  d o  m in a s  

lA ScoçRo
A s aguas thermaos o mineraes são incontestavel­

mente um dos produetos naturaes do reino inorgâ­
nico, quo maiores benefícios toem feito, e que con ­
tinuarão a fazer á humanidade n u m  grau tanto 
mais proveitoso, quanto maior for sendo o aperfei­
çoamento da arte de curar. D esde muito tempo que 
os paizes mais bem regidos da Europa têem estu­
dado cora a maior solicitude todas as circumstan­
cias que podem  respeitar a um fim tão utilitário: a 
histoiúa e a estatística das aguas medicinaes, as suas 
pialidadcs pliysieas e condições topographicas, o 

numero e a proporção dos seus contentos minerali- 
sadores, a execução de todos os meios conhecidos 
e imagináveis para elevar este poderoso m eio de 
curar ao grau de perfeição, e ao aproveitamento 
que é possível attingir no estado da civilisação cu- 
ròpea, tudo tem sido executado era França, A lle- 
manha, Inglaterra, Italia, e cm  parte no visinho  ̂
reino de llespanha. E m  Fortugal porém , com  qnan- 1 
to sc tenham empenhado alguns esforços por parte 
dos governos, das auctoridades locaes, e pelos par­
ticulares, ou por interesse ou por caridade, e por 
alguns dos nossos naturalistas pelo amor da seien- 
cia, para tornar mais vantajoso e conhecido o uso . ^
de algumas das nossas aguas medicinaes, pode com  ' 
tudo dizer-se que estes e j^ rços  são 
em cpm paração dos que ó j^ c i s o  einprehender para 
form ar um corpo d c  historia descriptiva das aguas 
mineraes e thermaes, dc todo o reino c  ilhas adja­
centes, G para sc poder prom over os meios de ob ­
ter o m áxim o aproveitamento possível d ’estas aguas.

Sendo, pois da mais evidente utilidade publica, 
dar execução da maneira a mais prom pta e cxacta 
ao inventario d c  todas as nossas aguas medicinaes 
do reino e ilhas adjacentes; fazer a sna historia e 
estatística; conhecer, ainda que seja de uin m odo 
aproxim ado, quaes são as suas qualidades, e o be­
neficio que actiialmente prestara á medicina; quaes 
as suas condições geraes c  particulares, e meios de 
as melhorar; e sendo os m édicos, cirurgiões, e os 
engenheiros de minas, as pessoas mais competentes 
para, por si, e com  o auxilio das informações lo ­
caes, obterem os esclarecimentos necesBarios áquelle 
fim: lia por bem Sua Magestade ordenar que seja 
remettida ao governador civil do districto de A ve i­
ro a nota dos quesitos que acompanha a presente 
portaria, a fim de que, sendo enviada a todos os 
facultativos d c  partido numicipal, aos delegados de 
saude, c  aos cHnicos que maior conhecimento pra­
tico tiverem do certas aguas medicinaes, e que o 
mesmo governador civil ju lgar conveniente con ­
sultar, hajam de satisfazer ás indicações constan­
tes da nota junta; enviando ao ministério das 
obras publicas, eomiuereio c  industria, todos os 
esclarecimentos colligidos sobre o assumpto, á .m e­
dida que dos differentes concelhos oU localidades 
forem sendo recebidos no respcctivo governo civil.

Confiando o mesmo angustÕ senhor, que as pes­
soas a quem cstíl commcttido o humanitário e hon­
roso ministério d c  curar, 
caridade e o am or da

2.® Sua distancia á povoação mais próxim a, á fre- 
guezia e á cabeça do concelho a que pertence a 
localidade onde sc acha

Noticia da fonte ou estabelecimento 
e suas condições económicas em geral

1. ® Historia da  fonte ou estabelecimento, da povoa­
ção mais visinha.

2 . ® N om e do proprietário da nascente ou do sólo
onde ella se acha.

3 . ® S c 0 estabelecimento é particul.ar, municipal,
do estado, de algiuna sociedade ou com pa­
nhia.

4 . ® Com m odidades e subsistências que os frequenta­
dores dos banhos encontram ou podem  encon­
trar nesta povoação.

5 . ® Que numero de fogos tem a povoação onde se
recolhem  as pessoas que vão ao uso das aguas.

6 .  ® Natureza e estado das com m unicaçõcs coni a
cabeça do districto, com  as esUadas princi- 
pacs, etc.

Condições physico-topographicas das nascentes 
e do estabelecimento

1 . ® Idéa  geral da localidade e do estabelecimento,
• déscripção geral do edificio (havendo-o), sua 

exposição c  distribuição interior.
2 . ® So o sitio onde appareco a agua ou ondo está

0 estabelecimento ó pantanoso, sc está na m ar­
gem  de algum  rio , ribeira, etc., ou sc sc acha 
situado em serra; e neste  caso que ̂ exposição 
tem a vertente, e a quo altura está a fonte ou 
estabelecimento da encosta.

3 . ® Quaes são õs ventos que predominam na lo ­
calidade, espccialm cntc na epocha em quo o 
estabelecimento é frequentado.

4 . ® Se 0 terreno adjacente á fonte ou ao csta-bcleci-
mento é muito quebrado e desigual, unido ou 
plano, se inculto, agricultado, arborisado, etc.

Déscripção da nascente

1. ® Se a nascente cae cm  bica  ou se repuxa do sólo.
2 . ® Sc nasce no alveo de algum rio ou ribeira.
3 . ® Situação do nivel da nascente com  relação ao

nivel do alveo das aguas correntes mais pró­
xim as (quando não sc de a circuinstancia pre­
cedente).

4 . ® Natureza do sólo d on d e  rebenta a nascente, so ^
é cascalho, liumus ou rochedo. cuja posição so acha topographicainentc designada

5 . ® Se a nascente está desacomyianhada dc obras na planta quo por copia acompanha a presente por-
de arte, totalmente exposta ás injurias do tem- taria.
p o , ou so tem algum abrigo que a preserve. - 2.® Que os lim itei da dem arcação provisória da

0 . ® Se a agua é represada ciu reservatórios, ou ó referida mina, notados na planta junta com  traços
logo em pregada ao sair da nascente. de cor  vcm ellia, abrangem um parallclogranm io

7.® D c  quo são construídos os reservatórios o as A B O D  form ado da maneira seguinte:— Pelos dois 
banheiras. marcos que limitam pelo norte a concessão d c S.

Dso das aguas Pedro da Cova se tire uma linha recta prolongada
1. ® Sc as aguas são applicadas internamente, cm por um e outro lado, m arque-se sobre esta linha

2.* Secçio

Tendo requerido a com panhia harmonia que nos 
termos do decreto com  força  de lei de 31 d c de­
zem bro do 1852 c respcctivo regulamento de 9 de 
dezem bro de 1853 se lhe concedesse os direitos do 
descoberta da mina de carvão, sita em V a llc  dc 
Carros, logar de E fvedosa, concelho de Gondom ar, 
districto do Porto:

Vistos os documentos por onde se prova que a 
companhia requerente satisfez a  todos os quesitos 
do artigo 12.® do citado decreto;

V isto 0 relatorio do engenheiro João Baptista 
Schiappa de A zevedo, inspector das minas do pri­
m eiro districto do reino, que examinou a posição 
do jazigo  e verificou a existência do deposito, co ­
mo determina o artigo 13*® do mesmo decreto;

V isto 0 parecer do conselho de minas interposto 
na sna consulta d c  3 do corrente mez, no qual a 
mesma companhia é considerada legalm entc habi­
litada na qualidade de descobridora da m ina do 
que sc trata:

I la  por bem  Sua Magestade E l-R ei, conformnn- 
do-se com  a mencionada consulta do conselho do 
minas, declarar:

1.® Q ue a companhia supplicante é reconhecida 
com o

banhos, ou de uma e d c  outra fórma: so são para oeste do segundo m arco (o mais Occidental) a 
applicadas no seu estado natural ou inarita- extensão de cincoenta metros, cujo extrem o será o 
das. ' ponto A , marque-se para éste do primeiro m arco

Se são exportadas para uso interno ou para ba- sobro a mesma linha a extensão de duzentos m c- 
nhos. tros, cujo extremo será o Ponto B. Pelos pontos A

3.® Se ha apparelhos para banhos de chuva, dc e B  se tirem para o norte duas linhas na direcção 
choque, de vapor, de estufa, etc. N .S . m agnético, c  m arcando sobve cada um a d ’cl-

, . , . . , . , las seiscentos metros determinarão as suas extrem i-
Condiçoes physioas e ohimicas da agua mineral ^

1.0 F orça  cTa nascente avaliada em volum e de um quarta recta fecharão o parallelograinino co m a  área 
m odo mais ou menos aproxim ado; jicrmanen- de cento noventa e cinco mil meti*os quadrados, 
cia , ou intermittencia d ’este volum e; cm  que 3.® Que nos termos do artigo 14.® do citado dc- 
epochas se manifestam alterações (havendo-as) ereto são concedidos á mencionada companhia seis 
e quo ligação iminediata sc presume haver en- mezes contados da publicação Teste titulo no D ia - 
tre estas é  as aguas das chuvas, as neves, etc. rio  de Lisboa  para mostrar que tem os fundos nc- 

Teinpcratura da agua avaliada pelo thermome- cessarios para a lavra d esta  mina, ou organisar 
tro, ou pelo menos apreciada pela mão, refe- para esto fiiii uma nova companhia, on demonstrar 
rindo-se á temperatura da agua commuin mais que possue os meios precisos para esta lavra, alem

1  7 ----------- ---------- -- --------------------- ------------- --- X

wuc cuui  ̂ limpa ou turva. I praso im prorogavel, será a concessão Testa mina
inkifficientcs I Cheiro —  so tera cheiro de agua das Caídas ou posta a concurso na conformidade da lei.

outro que se distinga do da agua commuin. 4.® Q ue pelo presente diploma são conferidos á
0.® Composiqão ehim ica— copia de alguma analyso companhia requerente para todos os efieitos legaes, 

quo haja, referindo-se o nome do auctor e a segundo as disposições do predito artigo 13.®, os 
cpocha cm  que foi fe ita .— Resultado de alguns direitos que lhe competem com o descobridora da 
ensaios que se façam  na oceasião.— Conjcctu- mencionada mina.
ras que ha sobre os seus princípios ininerali- O  qnc tudo se com m unica á companhia harmo- 
sadores, c  fundamentos d ’cstas conjecturas. Sc nia  para seu conhecimento c  mais effeitos, ficando 
tem gazes ou ácidos livres. obrigada a apresentar neste  ministério a certidão de

7.® Form ação geologica (sabendo-se), ou natureza haver feito registar na rcspectiva cam ara m unici­
em geral do terreno da localidade onde se pal a presente portaria na sua integra, sem o que 
acha a nascente, se são rochas graníticas, schis- não terá inteira validade.
tosas, calcarcas, arcosas, etc. P aço , em 30  de janeiro dc 18G0, =  u4nfom'o de

Sc ha auimaes c vegetacs que vivam  na agua S erpa  Pim entel. = l^ a r a  a companhia harmonia 
mineral.

Sc a agua é aquecida artificialmcntc para ser 
em pregada, e n ’cste cçiso qual é a natureza 
dos vasos em pregados para este fim, sua fór­
ma e grandeza; cautelas empregadas n ’esta ope­
ração, e que perdas rcaes ou conjcctiiradas

MIXISTEmO DOS XEdOEIOS EEELESIASTICOS 
E DE JrSTIÇA

DIRECÇÃO GERAL DOS NEGOCIOS ECCLE.SIASTICOS 
R o p a r l iç u o

^Tendo subido á minha real presença as inform a­
ções dadas pelo governador do bispado de Bragan-1 obras publicas, com m ercio e industria, assim o 
ça, com 0 resultado do concurso a que mandei pro- nlia entendido o faça executar. P aço das Nece

minha real presença fez subir o conselheiro sub-ins- 
jiector geral dos correios e postas do reino, em data 
de 0 do corrente mez, demittir ao referido Luiz <le 
Alm eida e M ello do logar de dircctor do correio de 
Ceia, jiara que havia sido nomeado por decreto de 
28 de novem bro de 1855.

O ministro e secretario d ’estado dos ncgocios das
te-

faça executar. P aço das Necessi-

DIUECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 
R ep a i-tiçã .0  d o  c o m m e r c io  s  in d u s tr ia  

lA Sccçío

l>ara conhecimento do quem interessar se faz pu- 
soffrem os princípios mineralisadorcs da agua blico g  seguinte officio do cônsul de Portugal em 
com  este processo. | Barcelona:

-111."'® c c x .“ ® sr.— Tenho a honra de remetter a 
v . ex.'^ 08 mappas de im portação e exportação, pe­
los quaes observará v . cx.*  ̂que as transaeções m er­
cantis entre Portugal e este districto consular teein 
aiigmontado de uma maneira bastante notável, c  mc

Virtudes thorapeutícas
1. ® E m  q u G  moléstia sc toem applicado.
2 . ® E m  que moléstias se tem visto que mais apro­

veitam.
3 . ® Sc 0 bom  fesultado tlierapeutico (quando tem 1 lisoiigcio, cx.*"® ar., de ter empregado todos os meios

logar) costuma ápparcccr durante o uso das ao meu alcance para conseguir este desejado fim. 
aguas, ou tempo depois; c  n’ostc ultimo caso Fizcram -sc avultadas remessas de aguardentes 
qual em geral a  demora. d ’cste paiz para o Porto; este liquido conservou

4 . ® Se costuma appareccr alguma erupção cuta- quasi sempre n ’cstc m ercado preços baixos, que de- 
nea nos primeiros dias d c  applicação da  agua ram  logar a especular. i d  . i   ̂
m edicinal, c  sc esta erupção costuma ser pre- A  raspa do couro, procedente t o  oi o , o c\e

RontiTnnntn Ho I cursora dc bons resultados tlierapcuticos. sempre prompta venda. . •  ̂ .
a X e S o  aés- 5-” «  a constância das virtudes tliorapouticas. A  nossa cêra do A ngola  ora aqiu mton-amento

e onde o sentimento de 
sciencia se

operarão com  a melhor vontade na acquisicão dos i ,  ,
esclarecimentos exigidos. l-d ^ ícs  tliorapout.cas.

P aço, era 10 do m arço de 1800 .= y ln ^ on io  de\ considerações geraes sobre a parte economica, 
Serpa P im entel.=V iú 'd , o governador civil do dis- j administrativa, policial e estatística dos estabelecimentos 
tricto d c  A veiro.

Idênticas para todos os governadores civ is  do
continente do reino e ilhas adjacentes.

NOTA DOS QUE3ITOS A QDK 8E REKERB A POBTAKIA CinCULAR
0’r8TA data

Denominação e séde do estabelecimento 
1.® D enom inação da fonte ou cstiibclecim cnto.

das aguas medicinaes
Fontes de receita.
Custeamento era geral do estabelecimento.
Calculo aproxim ado da riqueza deixada em cada 
anno na localidade pelos concorrentes; notan- 
do-se a parte d ’esta que fica na povoação; c  a 
quo vac para o estabelecimento.

portante.
E  quanto por hoje se me offercce levar ao co- 

•mhecimento d c  v . cx.'^
D eus guarde a v . ’ ex .'‘ Consulado de Portugal 

cm Barcelona, em 30 de janeiro de 1800. = 1 1 1 .“'® 
e ex."'® sr. conselheiro Joaquim  Larcher, dircctor 
geral do com m ercio no ministério das obras publi­
cas. =  Caetano ZuzartB Wren.

Está conform e.= Repartição do com m ercio o in­
dustria, em 9 de fevereiro de 1 8 ô 0 .= t /o t to  Palha  
de F a ria  Lacerda.

Ayuntamiento de Madrid
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Mappa da importação em embarcações nacionaes e estrangeiras, vindas dos differentes portos, de Portugal e seus dominios, e entradas nos d'este districto consular, no 1." e 2.’’ semestres do anno de 1859

CARGAB

FOBTOB DATAB QUALIDAUB 
UAS RUBABCAÇÕKS NOMES lAÇÕlIS FROCEDENCIAB TONELADAS BAOA DE SABUGUEIRO Saccos 

de rasi>a
do

couros

Qutntaea I’i]ias
VALOB 

DAS CARGAS OBSERVAÇÕES

Caixas Saccos
Molhos 

do Icaças carvSo 
de pedra

de
aguardeote Madolra KU RÉIS

Barrelmia. . . . Janeiro................... . . . 9 Tliotí' . . . . . .  . . . . . . . Dois Irmãos..................... T’nrtuo'iio7! IWtn 70
63
56
88

130
102
137
52
95

100
120

70
130
130
95

130
78

140

640
12

156
75

584
343
594

4:000^000
2 :0 0 0 W
3:000:5000
5:0005000
5:0U()50(X)
4:0005000
5:0005000

Idem .................................... Ide iu ....................... . . . 13 Dito................................... Divina Providencia........ ItlCTYI . . . .  . . . T;i«bnfl 200
100
300

Idom .................................... Idem ....................... . .  81 Polliíibote........ ............... Annibal............................. Tdí»m . . . Idf*m . . .
Idem : ................................. Fpt eretrr» ........ . . .  7 Hiate................................. í ’ rf>v5deneía.................. TiTaiti ............ .............. ldf»m . . .
Tdem............... ... . Tdwn ............ . .  14 Pito.................................... Orinntp . . . . THpm ............... . . . . í'nrtn. . . . 170

3:600
4:000

Idem ............... A b r il....................... . . .  8 Pito ................................. Amf»Uíi . . . Idom ................................. Tdem . . .  . .
Tdem............. Afoin ..................... Pito.................................... Tilem ....................... Tdem . . . .
Tdem.......... Idem ....................... P ito ................................... Avpírft Tdpm ......................... liíjiter . . .  ............. Carga, 32 toneladas de carvão de pedra 

Idem, 130 ditas idem idem.Tdem . . . Idem ....................... P ito ................................... Avpirense . . .  .•................. Idom ................................. Carditf.___ * ____ •.........
w
á -

Idem .................................... Julho....................... TlortranHm.......... Oliveira............................. Idem ................................. Tdem . . . .  ............... ê
8:190
3:641

W
- á -

Idem .................................... Setembro................. P ito ................................. Heiirifiiieta....................... Idem ................................. Swaivsea ........
Idem .................................... Id em ....................... THo to ............................... Dois Irmãos..................... Idem ................................. Porto.................................. 200

780
467 9:0005000

10:0005000
10:0005000

2:0005000
2:5005000
2:2005000
3:0005000

Idem ................................... Oiifiibro............ 4 Pito ............................... Orínitfi ........... .................. Tdf>m............................... Tdem 60
Idem ........... . NnTotribvn. . . . 9. nítrt .............. Tí.ivfl] ......................... Tdpm ............... UbTiÍíi. 75
Valência............................. A rrostft............... . 6 Pito ................................. F,«trí'U«. .............. T flo m .................. Na.^aretli * Vigas
Tdem........  ...........*. Tflom..................... Haanfl............................... S>n1niprfi flft AvRÍrn.......... THcin . . . .  . . . . . . Ketiibnl
Idem .................................... Idem ....................... . 22 Hiato................................. Saltarcllo......................... Idem .................................. Penielie . . . . . .
Idem .................................... Tdnm............ . .̂ 1 P ito ................................. Oflrirlinn . . . . Idem ................................. Tdem . . . . *

1:786 3:384 527 600 7:670 6:831 75 a 66:7005000

dios
vaçSi
— Só 

I ) i  
satisi 
do d' 

T í

=Kepartição

Mappa da exportação em embarcações nacionaes e estrangeiras, expedidas dos portos d'este districto consular para os de Portugal e seus dominios, no 1.*̂  e 2 °  semestres do anno de 1859

POBT08

líarceloiia.
Idem ........
Iflpin........
Idcin .........
Idflm ........
Idem .........
I d m .........
Idem .........
Idem ........
Idem ........
Idem ........
Idom ........
Idem .........
Idem .........
Idem ........
Idem ........
Carfagena.
Tdf'm........
Idem ........
Idem ........
Idem .........
Idem .........
Tarragona
Idem 
Idem . . .  
Valência 
Idem . . .  
Idem . . .  
Idem . . .  
Idem . . .

DATÁB

Janeiro............... 8
Idem ...................  15
Idem ...................  18
Fevereiro........... 7
Idem . . . .  
Idem . . . .  
M arço. . .  
A b r i ! . . . .  
Jimho . . .  
Idem . . . .  
Idem . . . .  
AgOíto . .
Idem . . . .  
Setembro
O utubro............. 15
N ovem bro........ 27
Janeiro...............  W
Idem ...................  25
Abril...................  9
Idem ...................  14
Idem ...................  15
Dezembro...........27
A g o «to ...............  27
Setem bro.......... 27
Dezembro..........  8
A g o sto ...............  G
Idem ...................  13
Idem ...................  22
Idem ...................  31
O utubro.............29

QUALIDÁDE 
DAS EUBABCAÇOES

Hiate.........................
D ito...........................
D ito...........................
D ito...........................
D ito...........................
D ito.............. : ..........
D ito...........................
D ito...........................
D ito...........................
D ito...........................
D ito . .........................
Ilcrgantim oiscuna..
Hergantim...............
D ito...........................
Hiate.........................
D ito.................^ . . . .
Brigue barca ...........
Bergantim escuna..
Bergantim
Dito.
D ito.......................
Bergantim escuna
Bergantim ...........
Esp.nna.................
Palliabote.............
Hiate.....................
R a sca ...................
Hiate.....................
D ito .......................
Bergantim ..........

NOMES

Amiranto do Porto..
Caminha...................
Divina Providencia.
A n n iba l...................
Providencia.............
Dois irm ãos.............
Oriente.....................
A m élia .....................
Correio dc Aveiro . .
R ival.........................
Aveirense.................
Sacra Fam ilía........
O liveira ...................
Henriquota..............
Oriente...........•.........
R ival.........................
A íaíante...................
Erailio.......................
Tlialia.......................
Sumbeam.................
Mary tílaapic...........
A larm e.....................
Oliveira.....................
F reak .......................
R ival.........................
Estrella.....................
Salinero dc Aveiro.
Saltarollo.................
Cavolina...................
Broder Clamer........

NAÇÕES

Portuguez..
D ito...........
D ito..........
D ito...........
D i t o . . . . . .
D ito...........
D ito...........
D ito...........
D ito...........
D ito...........
D ito..........
Hespanhnl. 
Portuguez..
D ito...........
D ito...........
D ito...........
Inglcz . . . .  
Hesi)anhol 
Inglez . . . .
D ito...........
D ito...........
Portuguez..
D ito...........
Inglez . . . .  
Portuguez..
D ito...........
D ito...........
D ito...........
D ito...........
Norueguez

MESTBES ou CA71TAE8

Antonio Fernandes M ano.. . .
João da Co.sta (íu e rra ..........
Salvino José Salgado.............
Joaquim da R o s a ...................
Antonio dos Santos Machado
Antonio Gomes Netto.............
Antonio Francisco Pelica . . .  
Francisco Gonçalves T iuoco.
Antonio Christovào.................
N. Faria...................................
J. O. S alca ...............................
J. M. Rodrigues.......................
J. A. Fernandes.......................
J. G. P estana.........................
Antonio J. P e lica ...................
Josó Pedro de F aria ...............
M. Tobliiig ...............................
F. P ascoa í.................■;...........
T. W . Hollaud.........................
C. W a lk e r ...............................
J. W angh.................................
R. A. Pereira Caídas.............
José Alvares Fernandos.........
T. J. H oddem .........................
José Pedi-o de Faria...............
José Maria Silva......................
Antonio G om es.......................
Vicente H enrique...................
Luiz Salgado...........................
Luiz Mochelbet.......................

FBOPBIETABIOB

Capitão...........................
Id e m ...............................
Id em ...............................
Id e m ...............................
Idem ...............................
Id e m ...............................
Idem ...............................
Idem ...............................
Id em ...............................
id em ...............................
Id e m ...............................
Id e m ...............................
J. J. de Oliveira..........
Capitão...........................
Id e m ...............................
Antonio da Costa Runa
Capitão...........................
Id em ...............................
Idem ..............................
Id e m ...............................
Id e m ...............................
Id em ...............................
J. J. de O liveira..........

Antonio da Costa Runa 
Capitão 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem

C0N8IGNATAB108 DEBTINOB

Massa & Navarro . . . .
Idem .............................
Id em .............................
Id em .............................
Id em .............................
Id em .............................
Id em .............................
Id em .............................
Idem .............................
Id em .............................
Idem .............................
A  ordens.......................
Idem .............................
Idem .............................
Massa & Navarro........
S. Gonçalves de Faria

S. Duarte Oliveira . . .  

S. Duarte Oliveira . . .

Porto.................................
G ibraltar.........................
Lisboa................................
Id em .................................
Idem ..................................
P orto .................................
Id em .................................
G énova.................•..........
Lisboa...............................
Pernambuco....................
Lisboa...............................
Porto.................................
Villa Nova de Portimão.
G ibraltar.........................
P orto .................................
Tarragona.......................
Sines .................................
Lisboa...............................
F a r o .................................
Villa N ova .......................
Sctnbal.............................
L isboa...............................
Porto. . .  f . .......................
Lisboa...............................
G ibraltar.........................
Idem .................................
Id em .................................
Lisboa...............................
Idem .................................
Setúbal......................... ...

100
120
130
130
280
100
200
190
195
80

158
118
129 
95

130 
78

140
140

3:571 256

Consulado da naçSo portugiieza em Barcelona, cm  31 de dezembro dc 1859. =  (7aeíano Zuzarte W rm ,
Está conform e. = R e p a r t iç ã o  do com m crcio e industria, cm  9 de fevereiro de 1 8 6 0 .= J b 5 o  Palha dc F a ria  JMcerda.

Mappa do movimento dos navios procedentes de portos portuguezes no porto de Barcelona,
no 4." trimestre de 1859

1859

PORTUGUEZES ESTRANGEIROS

NUUERO
DB

NAVIOS
EQUIPAGEU TONELADAS

NUMERO
DE

NAVIOS
EQUIPAGEM TONELADAS

Entrados............................................................................. 1 9 130#
Saídos................................................................................. 1 9 130 - - -

2 18 260 - - -

Consulado dc Portugal em Barcelona, 31 de dezembro cie =  Caetano Zuzarte W rcn, cônsul.
Está conform e. = K e p a rt iç íío  do coiuraercio e industria, em 9 de fevereiro de 1860 .= J b (5 o  Palha  

de F a ria  Lacerda.

Mappa do movimento de importação e exportação no porto de Barcelona,
no 4.® trimestre de 1859

1859

VALORES

TOTAL DIFFEREKÇA
IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO

Em navios portuguezes.................................................................... 10:0005000 3005000 10:3005000 10:0005000

Em navios estrangeiros.................................................................. - 5 - - 5 - _5_ - 5 -

10:0005000 3005000 10:3005000 10:0005000

Consulado d c  Portugal em Barcelona, 31 d c dezem bro de 1859. =  Citefano Zuzarte If^ren, cônsul. 
Está conform e. =  RcpartiçÍio do comraercio e industria, em 9 de fevereiro de 1 8 0 0 .= J b a o  Palha  

de F a ria  Lacerda.

Boletim dos preços correntes fie ftindos públicos, titulos de divida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana de 12 a 17 de março de 1860

PAPEIS DE CREDITO PUBLICO

Fundos públicos

lugcripçòes de assentamento de 3 por cento, com 
de janeiro de 18G0.......................jum  desde o 1.

Iiificripçõcs com couponf>, idem idem 
Certificados de divida dilíerida

Titulos de divida publica sem juro

Titulos de divida publica (antigos)
Ditos azues..........................................
Ditos das trea operações...................
Papel-moeda.......................................

47
46 4GV4
33'A 331/2

1 2
l«/2 2'A

12 17
27 29

CURSO- DOS CÂMBIOS

PRAÇAS

Londres.

P a ris ...........
Hamburgo.. 
Amsterdam. 
Génova . . . .
Viciuia.........
Trioste........
Napolc.s.. . .  
Madrid . . . .
Cadiz...........
Porto...........

PRASO uso

30 d. V. Por 15000 réi».........
60 d. V. » 9  9

90 d. V. ii 9  9

100 d. d. u tres francos. . . .
3 m. d. u 15000 réis.........
3 m. d. 9 165(K)0 »
3 m. d. 9 tr03 liras novas.
3 m. d. 9 um florim...........
3 m. d.- 9 um florim .. . . . .
3 m. d. n um dueado.........
8 d. V. 9 um pe.«o forte ..
8 d. V. 
8 d. V.

9 um peso forte . .

CÂMBIOS

53Vs
53í/,
53i'g

531

42>A
528

940
940

Ao par

ACÇÕES DE BANCOS E D E COMPANHIAS

DESIGNAÇXO DAS AC^OeS

NUMERO
DAS

QUE PREFAZEM 
A

TOTALIDADE
DO

CAPITAL

TALOB
NOMINAL

DK
CADA UMA 

ACÇÃO

QUANTAS
ACÇÕES
ESTÃO

JÃ
EMITTIDAB

DESEMBOLSO CURSO EM MOEDA SONANTE ULTIMO DIVIDENDO PAGO

de Portugal (titulei de cinco acções)............. 16:000 5005000 todas 5005000 5475000 5495000 2.® semestre de 1859
Bancos . . . . commercial do Porto.......................................... 10:000 2005000 6:687 2005000 2555000 2565000 Idem

mercantil iwrtuense........................................... 7:500 2005000 todas 2005000 2305000 2355000 Idem
das Iczirias do Tejo e Sado............................. 4:000 5005000 n ÕOO5OOO 4605000 4625000 Anno de 1859

■ união m ercantil.................................................. 5:000 905000 3:000 905000 905000 - 5 -
do seguros bonança............................................ 7:840 2005000 todas 125000 405000 425000 Anno de 1858
dc seguros fidelidade.......................................... 1:344 1:0005000 » 505000 30.')5000 3085000 Anno de 18.59
de seguros segurança do P orto ....................... 1:000 1:0005000 9 505000 I 7O5OOO 1725<XX) Até .HO de junho de IHOli
de seguros garantia............................................ 1:000 1:0005000 9 6O5OOO 1205000 I8O5OOO Até 30 de junho de 18.58
de seguros equidade.......................................... 2:000 5005000 9 255000 205OOO 305000 Até 30 de junho dc 18t)í
de fiação e tecidos lisbonense......................... 10:000 1005000 5:000 1005000 8550(X) 905000 Anno de 1859
dc fiação c tecidos de Torres Novas............... 4:000 1005000 1:998 505000 685000 7O5OOO Idem
de lanifícios do Campo Grande....................... 2:400 505000 1:.389 505000 265000 285000 Anno de 18.56
lisbonense de illumínação a g a z ..................... 20áKX) 1 ^ 0 0 0 16:000 505000 495000 .505000 2.® semestre do 1859

Companhias portuense de illumínação a gaz....................... 8:000 V P O O todas 505000 385000 405000 2.* semestre dc 1857
idem idem beneficiarias................................... 4:000 1 ^ 0 00 9 - 5 - 35000 - 5 -
conimbricense de illimiinaçâo a gaz............... 4:000 255000 1» 255000 2.55000 - 5 - 2.® semestre de 1859
dos canaes de Azambuja................................... 1:600 1505000 9 1505000 485000 505000 2.® semestre de 1853
dos vapore.s do T e jo .......................................... 3:000 505000 2:020 505000 105000 115000 Anno de 1855
de carruagens omnibns...................................... GOO 1005000 400 1005000 1005000 1025000 Anno de 1859
de carruagens lisbonenses............................... 5:000 105000 todas IO5OOO 75500 85000 2.® eemestre de 1858
de papel de Aleraquer........................................ 60 1:0005000 40 1:0005000 1:0005000 - 5 -
dc algodões de Xabrpgas................................. 750 2005000 todas 2005000 2005000 2035000 Anno de 18.58
lusitania dc navegação a va p or ..................... 160 5505000 9 5505000 6OO5OOO 6055000 2.® semestre de 1859
de manutenção c iv il .......................................... 1:600 1005000 g 1005000 1005000 - 5 -
de mossagoria.? e malas-po.stas portuguezas.. 1:600 505000 1:044 505000 - 5 -  ■ - 5 -

Casa das sessões da cam ara dos corretores da praya com m ercial de Lisboa, em 17 de m arço de 1 8 6 0 .= O  syndico, M iguel M ac B ride. 
Está conform e. = R e p a rt iç ã o  do com m ercio e industria, em 17 de m arço de 1 8 60 .= J b ã o  P alha  de F a ria  Lacerda.

Boletim dos prémios de seguros maritimos 
eífectuados, na semana de 12 a 17 

de março de 1860

PORTOS d’oNDE E para ONDE PRÉMIOS
0£« V iliAUlUnARAM

os SEGUROS KU KAV108 
DR VKLA

EM RAUCOS 
A VAPOR

Do Lisboa para a ilha dc S.
T h ia g o .................................

Idem para a Bahia.................
1 por cento

5/̂  jHir cento
Tdem para New York............. l a 2 ■ a
Idem para 0 P a rá ...................
Idem para S. Miguel...............

1*'2 » •
3/4 j)or cento

Idem para a M adeira............
Idem para Southampton........

3/̂  ,  „ % .  .
3/4 n O

Idem para Caminha............... 1 - »
Idem para 0 Porto...................
Idem para 0 Kio de Janeiro.. 
Idem para a Terceira.............

3/ij a 1 » »
3/4 por cento 

por cento
Idem para a Figueira.............
Idem paraVillaRealdebanto

1 a » —

Antonio..................................
Idem para o.s A ço re s ............

3/, ,  „
•/■» por cento

Idem para Cabo Verde.......... Vt " " —
Idem para Pernambuco........ Vs » " —
Idem para 0 Maranlião.......... 1 » a —
Idem para 0 P a rá ...................
Idem para Liverpool...............

» »
% por cento

Idem p.ara R ou en ................... 1 » » —
Idem para Mar.selba...............
Tdem Dfl.rn. Gibrnltnr

1 ' » »
í/j por cento

De Pernambuco nara Li.sboa. 1 a .
Dc Faro jiara idem.................
De Tavira par.a idem .............

3/j B „ 
3/. » »

—

Dc Portimão para idem___ _
De Southampton para idem .. 1 * .  .
Dc CardilF para idem ........... 1 a n
De Hartiepool para idem.. , . 1 » H
Dc New C.istle para idem . . . 1 n a
I5o Havre para idepi............... 1 n o _
De Setuhal para Hamburfço.. 1 Ví » »
Idem para Lihau..................... 1 í/j a » —
Idem para Montevideu........... 11/2 » » 

•

Ca.sa das sessões da camara das corretores da praça com­
mercial de Lisboa, em 17 de março de 1860.- 0  syndico, 
M iy u d  M a c  D rid e .

E.stá conforme. - Repartição do commercio e industria, em 
17 de março de 1860. -  Jbuo Palha de Faria Ijxcerda.

MIXTSTEniO DOS XEGOCIOS ESTRANGEIROS
Relatorio annual da commissão mtzta portugueza 

e britannica, estabelecida no Cabo da Boa Esperança
TBADUCÇAO

Em  cumprimento do artigo 11.® do annexo B  ao 
tratado concluido em 3 de ju lho de 1842, entre P or­
tugal e a Gram-Bretanlia, para a supprcssão do tra­
fico de escravos, pelo qual se estipulou que as coru- 
missões mixtas transmittissem annualinente acada um 
dos respcctivos governos um relatorio, concernente:

1. ® A os casos que forem proposto.s perante cilas 
para serem julgados.

2 . ® A o  estado dos negros libertos.
3 . ® A  qualquer inform açáo que possam obter a 

respeito do tratamento c progresso feito na educa­
ção religiosa e mecanica dos negros libertos.

Os abaixo assignados, membros da commissão 
m ixta estabelecida no Cabo da Boa Esperança, tcem 
a honra de informar 0 governo de Sua Magestade 
Fidelíssima c o governo d c  Sua Magestade Britan­
nica, de que nenhum caso foi proposto perante el- 
les para julgam ento no decurso do anno, que ter­
minou em 31 de dezembro de 1859, e de que ne­
nhuns negros têem sido emancipados por decreto 
desta  commissão m ixta desde que foi in sta llad a .=  
A lfredo D u p ra t= O eorg cF rfere= F red erÍck  R . Sur- 
te e s= W illia m  Tasker Smith, official de registo =  
Commissão m ixta portugueza e britannica na cidade 
do Cabo da Boa Esperança, 17 de janeiro de 1860.

Está conform e. Secretaria, d ’cstado dos negocios 
estrangeiros, em 17 de m arço dc 1860. = E jn í7 ío  
Achillcs Monteverde.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO DE LISBOA
I lo je , 18 de m arço de 1860, não se recebeu correspondência de alem do.s Pyrcneos.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO DE FARO 
Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio

de Faro, no mez de fevereiro de 1860

Na.s correíspoiidencias para terras do reino c  ilhas, ultramar e paizes estrangeiros, sâo coinprehendidas as de Faro, 
e as que dc diversas toi-ras vieram a esta administração para serem por aqui expedida.?.

Adm inistração central do correio de F aro, em 9 de m arço de 1 8 6 0 . = 0  administrador, Antomo 
Joaquim Tihurcio dc A raújo.
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8:500,g()00

300,5000
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17:480,5000
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18:400^000
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44:680á000

OBSER­
VAÇÕES

Em lastro

Em lastro
B

Em lastro

Em lastro 

Em lastro

■ELLADAS NÃO SELLADAS REGISTADA*

DESIGNAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS ^  ■■--
JORRAI* JORKAKBCARTA* t CARTA* K Dl PARTICW-

lMP8E8*OI IMPBEflSOS orneio LAUB*

PARA BEnEM DISTRIBUÍDAS NO CIRCULO POSTAL DE FARO

De posta interna....................................................................................... - — — -
9:755 5:589 343 109 ■ 2:712 25

De He.«panha............................................................................................. - - 117 40 ••
D'a!cm dos Ps'reneos ...................................................... - ...................... - - 30 81 — —
Das províncias ultramarinas.................................................................. — - 1 - —
De portos estrangeiros, por navios........................................................ — — 3 1 —
De Inglaterra, jrelos paquetes................................................................ — — 62 20 — 1
Do Mediterrâneo, pelos paquetes.......................................................... - - — — — —
Dos portos do IBrazil e outros, pelos paquetes transatlânticos . . . . — — 8 — —

PARA SIRR51 REMETTIDAS PARA TERRAS DO REINO E ILIIAS,
ULTRAMAR E PA1ZE.S ESTRANGEIRO»

Para terras do, reino e ilhas.................................................................... 9:958 90 564 34 2:392 22
Para Hespanha......................................................................................... - — 33 — —
Pai'a alem dos PyrcneoB........................................................................... 4 — — — ••
Para as províncias ultramarinas.......................................................... - — 2 - — —
Para 0 llrazil, jxir navios........................................................................ 2 - - - — —
Para os portos do Rrazil e outros, pelos paquetes transatlânticos 3 - - - — —
Piira Inglaterra, pelos paquetes............................................................. 1.38 - - - — —
Para 0 Mediterrâneo e índias, pelos paquetes.................................... 3 — - - — —

' 19:863 5:679 1:163 28.5 5:104 48

No mez ^e fevereiro de 1859 0 movimento da correspondência foi 17:773 5:353 1:099 263 4:793 44

CONSELHO IXTRAMARINO
P or espaço de 60 dias, contados da data da pu­

blicação do presente annuncio, rccebeni-sc requeri­
mentos na secretaria do conselho ultramarino para 
0 provimento, por m eio de concurso, do  logar de 
thesoureiro e verificador da alfandega do Mossame- 
des, na província de A ngola, coifl o ordenado do 
400(5000 réis, e a percentagem do 55^500, afóra 
os respectivos emolumentos, que sâo calculados em 
50(5000 réis, tudo em moeda provincial.

Os que pertenderem ser providos no dito empre­
go  deverão exhibir certidão de idade, attcstados de 
bom comportamento moral, civil e religioso, certi­
dão d c folha corrida, documentos com  que provem  
aa sua» habilitações litterarias, e os empregos que 
tiverem servido, com  certidão de corrente dos de 
responsabilidade fiscal. Todos os citados docum en­
tos deverão ser originaes.

A  qualificação dos concorrentes só será feita de­
pois que da mencionada província se receberem  as 
informações, e raais documentos relativos ao con­
curso, que para provimento do dito emprego deve 
ali também ter tido logar em conformidade do de­
creto de 15 de setembro de 1856^ publicado no D ia - 
rio  do Geníerno n.® 223, de 20 do mesmo mez.

Secretaria do conselho ultramarino, em 14 de 
m arço de 1860. = i7 õ 5 o  de lióboredo, secretario.

P4ltTE: I4i\0 OlTICIAL
CORTES

CAMARA DOS DIGNOS PARES
EXTRACTO DA SESSÀO DE 12 DE MARÇO

PnESIDEKCIA DO EX.“ * SR. VISCONDE DE DABORIM, 
VICE-PRESIDENTE

c  , . (Coiide de Mello
becretanos: os dignos Peniche.

(A ssU tia  o $r. ministro da fa zen d a .)

Depois das duas horas da tarde, tendo-se verifi­
cado a presença de 26 dignos p ares, declarou o 
ex.™® sr. preâidente aberta a sessão.

Leu-se a  acta da antecedente, contra a qual não 
houve reclam ação.

O sr. Presidente'.— o sr. visconde da Granja en­
carregou-m e de participar á cam ara, que em con­
sequência dos seus padecimentos não podia com pa­
recer ás sessões, mas tão depressa se restabeleça 
cumprirá o seu dever.

V ae  ler-se a correspondência.
Um*officio do ministério dos negocios estrangei­

ros, remettendo, para serem distribuídos pelos d i­
gnos pares, 100 exemjdares impressos da ratificação 
do tratado de 21 de fevereiro de 1857, entre P or­
tugal e a Santa Sé, sobre a continuação do exerci- 
cio do real padroado da coroa portugueza no oriente.

M a n d a ra m -s e  ã is t r ih u ir .
— do digno par visconde d ’A lgés, agradecendo 

o acolhimento bencvolo com  que a camara recebeu 
08 exem plares que lhe oífereceu da obra do seu fi­
lho Manuel Thom ás d c  Sousa A zevedo sobre'esta­
belecimentos penitenciários.

Ficou a camara inteirada.
— do ministério do reino, enviando vários docu­

mentos, satisfazendo o requerimento feito pelo d i­
gno par José Izidoro Guedes.

P a ra  a secretaria.
—  do presidente da Associação Commercial do 

Porto, enviando, para serem distribuídos pelos di­
gnos pares, vários exem plares do relatorio dos tra­
balhos da mesma associação do anno passado.

M a n d a ra m -se . ã is t r ih u ir .
O sr. Visconde de Sá:— mandou para a mesa dois 

requerimentos (leu j:
(tliequciro que se peça ao governo que envie a 

esta camara um mappa do numero de emigrados 
que etn cada um dos cinco annos de 1854 a 1858, 
ambos inelusivè, embarcaram nos portos do reino 
e das ilha.s adjacentes para paizes estrangeiros; e 
que neste* mappa se preencham, quanto s<'ja,possi- 
vel, os seguintes dizeres:

1.® Annos— 2.® Portos de embarque— 3.® Portos 
a  que se destinaram — 4.® Nomes dos navios c  na­
cionalidade— 5.® Tonelagem  d ’esses navios— 6.® N u­
mero de passageiros em cada navio, designando os 
sexos; e quantos adultos e menores— 7.® Preços me^
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dios das passagens por adulto o menor 8. 
vaçScs. Cainara dos pares, 12 de março de loOU. 
__Sã da BafideirUf^

Pisse que isto nilo 6 cousa que o governo possa 
satisfazer repentUamente, mas com algum tempo
do demora poderá fazc-lo.

Também mandou para a mesa outro requerimen­
to, o qual pede que fique para segunda leitura.

O sr. Prasiãente:—  A  camara sabe que ó prati­
ca constante votar estes requerimentos immediata- 
mente, e por consequência vou pôr o l .°  á votaç3o, 
ficando o ultimo para segunda leitura, como pede 
o digno par.

Foi approvado. Dar-te-ha conta do 2.° quando ti- 
x/eT segunda leitura.

O sr. Marquez de T^aZZada:— depois do ter lido 
num  artigo do Jornal do Porto o despacho do juiz 
de direito de Felgueiras, cm que se dá por suspeito, 
e iura a suspeiçao, num  processo que perante eile 
corre, cm que são auctores D . Lconor Rosa de Lrui- 
marães e outros, e réu o commendador Joaquim 
Maria Osorio, da cidade de Lisboa; no qual despa­
cho 0 iuiz allude a um documento que se lho ario- 
ioif de mui alto, c  que produziu nelle  uma luita- 
tação que não se combina com a imparcialidade que 
deve ter um juiz, e lamenta a desmoralisação quc 
lavra pelo paiz; disse que não conhecia este juiz, 
que procurára informar-sc de qual era a opmiao 
que d ’clle havia para graduar o grau do importân­
cia que mereceria este documento, e devia declarar 
que as informações que d’elle obteve lhe eram muito 
honrosas: que havia por tanto aqui alguma cousa 
que cumpria esclarecer, e por tanto que viera para 
a camara resolvido a pedir ao sr. ministro da jus­
tiça tratasse de informar-se do que havia a este res­
peito; e como 8. ex.-  ̂ não está presente, dirigia- 
se ao sr. ministro da fazenda que via no seu logar 
para pedir-lhe que tivesse a bondade de prevenir 
0 seu collcga, de que elle, orador, tencionava pe­
dir-lhe explicações na primeira occasiao em que o

fiar no bom senso e intelligencia dos dignos pares 
para que se não supponlia, que se dirão cousas in­
convenientes. Assim não lhe parecia que ii um as­
sumpto, posto que de tanta gravidade, possa haver 
algum receio dc que elle ou outro qualquer membro 
d’esta camara possa dizer aquillo que não déva; 
conseguinteraente, que nao podia deixar de defen­
der e sustentar o direito que tem de fallar,' pedindo 
perdão a s. ex.'^ dc impugnar a proposta (pie indi­
cou querer fazer para consultar a camara sobre uin 
direito que a lei lhe concede sem dependência dc mais 
concessão. Pois que, continuou o orador, só sobre um 
obiceto do pouca importância é que podemos fallarV! 
fAj)oiados do sr. marquez de Vallada.) Eu respeito 
muito a pessoa dc v. cx.'^ c sou seu amigii ha mui­
tos annos, mas quando se trata dos iiegocios públi­
cos deixo tudo dc parte, cm quanto a considerações 
pessoacs, que não me podem impedir dc seguir o 
caminho que julgo dever seguir. Einalmcnte que
8

visse aqui.
O sr. Ferrão: declarou á camara que era a elle 

digno par, que se referiu o juiz de direito de Fel-
gueiras no despacho que se acabava de ler, e que 
I  documento alludido era uma carta particular que 
tinha escripto áqiielle juiz, facto de qne não se ar­
repende, e que pelo contrario muito o honra; pois 
nessa carta mostrava ao juiz o que devia fazer para 
seguir a lei, e lhe notava os erros em que tinha 
caído, fazendo violência e vexames que nenhuma 
lei auctorisa, mas que observasse a camara que an­
tes de escrever aquclla carta se havia dado por sus­
peito na causa de que se tratava para n cila não 
poder nunca julgar.

Tem a convicção profunda dc que cumpriu um 
dever dc humanidade o rectid?io, e (^pera que a 
mesma chegará a seu turno a todos p^orque o pro­
cesso ha dc appareeer, e vêr-se-ha então a verdade, 
e a innoeencia e o direito serão desag^ravaclos. Ma­
ravilha-se coratudo tanto dc que aquclle ju iz se re­
ferisse a uma carta particular n um acto publico; 
e não menos que em 26 de fevereiro mostrasse uma 
indignação que o caso não pedia, e que nao pociia 
conciliar-se com os termos benevolos com que lhe 
respondeu no mesmo dia em que recebeu a carta, 
com 0 teor da qual declarou que não concordava, 
como a camara pódo ver pela resposta que recebeu, 
e que vae passar a ler (leu). A  camara vô qúo aquclle 
ministro não se deu por injuriado; o obvio q̂ uc, 
logo que respondeu, o negocio tinha ficado ali, o 
não devia mais vir a lume.

Fez diversas considerações explicando esta ques­
tão, os interesses que n’ella estão cnvolviclos, alguns 
dos manejos que se teem íeíto para prejudicar di­
reitos legitimos, tudo o que, e muitas outras cousas 
mais, podia desenvolver e documentar, porque não 
lho faltam documentos, mas que reservava para oc- 
casião mais opportuna o faze-lo; e que por agora 
limitava-se a auctorisar o juiz cm questão a publi­
car a carta particular que elle, orador, lhe tinha
escripto. , . X j-

O sr. Ministro da fazenda (Casal R ibeiro): disse
que, sendo estranho a este negocio, apenas podia 
comprometter-se a dar conta ao seu collega da jus­
tiça do que se acabava de passar. ,

O sr. Marquez de Vallada:— não sabia quem era

. ex.*̂  podia fazer a pro[>osta querendo, ma-i en­
tendia (lUG não era conveniente (pic o fizesse, por 
isso que é inquestionável, que sonãopódepiôrem  du­
vida a nenhum par do reino um direito que aliás ó 
inalienável e que pertence a todos.

O sr. Presidente: —  o digno par, que se tem in- 
conimodado tanto, notará que cu não me incomimi^- 
do. íSeguro na minha consciência sei que o não -of- 
fendi. Permittirá pois o digno par o sr. visconde 
de Fonto Arcada que lhe diga que não é exaeta a 
base em que assentou a sua argumentação, quci- 
xando-se de mim; mas jiara não íazer mais qjiestao, 
e para tranquilisar o digno par, a quem não quiz 
tolher 0 direito que tem de fallar, como todos os 
dignos pares, declaro-lho que tem a palavra para 
fazer uso delia  sobre o negocio que se acaba de
tratar. .

O sr. Visconde de Fonte Arcada:— tiiiha pe­
dido a palavra quando fallava o digno par o sr. 
Ferrão, para fazer algumas reflexões sobre o que 
dissera s. ex.*, e não podia deixar do insistir de­
pois que lho ouvira dizer que (jiumdo escrevera a 
carta estava apaixonado pelas desgraças que pre- 
scnccára: quando o sentimento do coração tem tanta 
'força, que nos faz apaixonar, claro está que ha to­
da a desculpa no que se faz,- o certamente muito 
sensibilisaria a todos os dignos pares ver uma se 
nhora cm tanta afilicção, o a um cavalheiro tao ex 
cessivamente mortitícado, que até a sua saudo podia 
perigar. Mas o que também é para sentir éf|ue esto 
sentimento fosse actuar sobre o animo do juiz de 
um tribunal superior, obrigando-o em consequên­
cia d’eUo a dirigir-se a outro ju iz seu inferior. Em- 
)ora 0 digno par djga que foi uma carta^ particu- 
ar, cm todo o cafio é uma carta dc um juiz do su-

. -1 1 1 . liU.r (líi r .r im e ira

muita consideração. (O sr. Ministro ãa fazenda:—
peço a palavra.) i, , , t

Nós temos um tratado, c por ellej5 claro que de­
vemos ser considerados como a iiaçno mais íavoic- 
cida, c por que dos nossos vinhos sejam alguns 
mais alcoolicos do que os francezes, não se segue 
que devam pagar mais. Sc forem tão alcoolicos «;ue 
excedam 40 por cento de espirito, segundo a 1̂  
iiiglcza é claro que hão de pagar como aguarden­
te, mas do ahi para b a ix ‘, o serem por sua natu­
reza mais fortes uns do .que outros, isso não íaz 
eom que não seja vinho, sujeito ao direito que pa­
gar 0 vinho da nação mais favorecida.

Nada mais direi por agom , contcntando-mc com 
que se tome em considoraçãb estas mtormações dc 
um dos principaes lavradores do Douro, bem co­
mo de uma casa ingloza das mais respeitáveis do 
c-ommercio de vinhos da praça do Porto.

O sr. Ministro da fazenda:— o assumjito sobro 
que o digno par acaba do chamar a atteneão do g o ­
verno, -já Hi’a tem merecido desde que esta importante

iremo tribunal de justiça a um juiz dc primeira 
instancia sobre negocio a julgar! (.0 sr. ítrrao : 
leço a palavra.)

Sr. presidente, continuou o orador, () que tudo 
isto mostra, é o estado de desorganisaçáo em que 
andam todas as nossas cousas: a innoeencia não 
.em protecção, o crime anda seguro, cm quanto 
que a prepotência faz o que quer! Isto de mais^a 
mais já  vem de muito longe, mas é necessário poi 
termo á corrupção que marcha altiva atropelando 
tudo. Concluiu observando que nada mais tinha a 
dizer.

0  sr. F e r r ã o :  — Icmhroii que já  tinha dito por 
mais do uma vez que sc deu por susi_)eito n’csta 
causa; e que acrescentava agora, (pietoi o primei­
ro ]iasso que deu, assim que viu^pie o tinha afle- 
ctado (que ora a cxjnessão que tinha querido ein- 
in-egar) tanto o esjiectaculo a que já  se reíenu. iSao 
se envergonha de ter cedido a este aftecto nobre da 
alma, a que também cederiam todos os que tives­
sem um coração bem íormado.

0  sr. ViecoJide de Algés:— como suppõo ciuc mn- 
guem mais está inscripto sobre C3te_ incidente,^ li- 
mita-so a dizer que o seu fim era pedir que se desse 
por concluído o  mesmo incidente, para sc passar a 
ordem do dia; assim*como, se pelo adiantamento da 
hora for necessário prorogar a sessão, pedir, desde 
já , a palavra para assim o propor, p()is é preciso 
fazer alguma cousa; começam â  aflluir trabalhos, 
0 ha dc have-los, muito graves. Ein attençao a isso, 
também, desde já , pede para ser in.-^cripto, para, 
cm oceasião mais opportuna, apresentar uma pro-

qnestão começou. Aasim qua constou a existência 
dc um tratado de comniorcio entre a França e In^ 
glaterra, o governo chamou a attenção 'do ministro 
portiiguez em Londres, para que veclainassc o que 
03 direitos e conveniências do paiz exigiam. Lsse 
tratado é hoje conhecido, o também conhecido é (luc 
0 governo inglez apresentou ao parlamento jiropos- 
tas tendentes a apidicar as mesmas disposições aos 
outros paizes que deviam esperar ser considerados 
em igualdade de circumstaiicias. O sr. ministro nao 
crê que o digno par partilhe complotamonto (|e to­
das as ideias contidas nas cartas (pie acaba de ler 
á camara; pelo menos pede-lhe que note que na 
opinião (Vclle, orador, não se póde dizer que lo r -  
tugal 6 tratado com desigualdade, (piando o direitij 
que se estabelece nos nossos vinhos é coiitorme a 
sua qualidade e não ein attenção á procedência.

Se fossem mais elevados os direitos dos vinhos 
porluguezes por a procedência, o tratado (jiie fiz(i- 
inos com a Iiiglahirra em 1842, dar-nos-m o di­
reito dc reclamar, para sermos considerados a par 
da nação mais favorecida; e por conseguinte os nos­
sos vinhos não podiam do modo algum r,er ali mais 
gravados do que o fossem os fi-ancczcs.

Mas a questão é outra. Diz-se: «a Inglaterra es­
tabeleceu um direito graduado sobre os vinhos, para 
que venham a pagar segundo a sua força alcoóli­
c a . . . »  e ó verdade, observou o orador, no entanto 
6 este 0 systema seguido em muita ]iarte, a^iim de 
que o genero pague segundo a sua graduaçao; sem 
que se entendesse nunca do maneira a pr(^judicar o 
direito quo qualquer nação tenha adquirub), de ser 
considerada igual á bandeira mais favorecida.

Acrescentou o sr. ministro, (jUc tinha apresen­
tado na outra casa do parlamento um projeoto dc 
Ici, em (lue sc trata do direito (pie deve )>agar a
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pedida tem qior iinico objecto o complemento da 
exeeução do artigo B.® da carta de lei de 7 de ju ­
nho dc 18f)9; é dc iiarcccr que o projccto dc lei 
deve ser approvado para ser levado á san<:ção real.

Sala conmiissão, 29 de levcrciro de 1 8 6 0 .= F fs - 
conde de Castro=Francisco Antonio hernandes da 
Silva Ferrào=.YÍ8conde de Álgé8=Cvnde da Ar- 
rochclla.

1‘IiOJl'XTO DE LEI N." 3
Artigo 1,® O governo é auctorisado a fazer crear 

e emittir pela junta do credito jmblWo inscrijições 
do B por cento até á quantia dc l.OOOiOUOáiOOO 
réis cm addicionaiiicnto á de 1.750:000?$000 réis, 
auetorisada polo artigo B.® da carta de lei de 7 de 
junho do 18õ9, a iim dc lhes ser dada a appliea- 
ção designada na mesma carta do lei.

§  iiuieo. 0  governo fará entregai’ á junta do cre­
dito publico, judos cofres das altandegas grande do 
Lisboa e do Porto, a somina corrcsjiondentc aos ju ­
ros dos títulos de divida fundada que se emittirem 
em virtude da jiresente lei.

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contrario. 
Palacio das cortes, cm 2f) do fevereiro de 1860. 

=:Bartholonicu dos Martyres Dias e Sousa, presi- 
dcntc— Jõcíjuí'??!. Gmqalvcs Mamede, deputado se- 
cretario= t/o«é  de Mello Gouvsia, deputado secre­
tario.

Sendo approvado na generalidade, famhern o fo i  
na especialidade sem discussão  ̂ e a mesvia redacqão. 

Seguiu-se a

DISCUSSÃO 1)0 PAKECEU (N.® 2)
Á  conimissão dc fazenda foi remettido o projccto 

de Ici n.® 4 , vindo da camara dos senhores depu­
tados, para o côcito dc auctorisar o governo a pro- 

^ Ac TK.vfíMto aceordo eom o sr. mi- I rogar até BI do janeiro de 1861 os jirasos estabe-
n istJrila  f-izend-r nias lembra ao governo a coii- lecidos no-artigo 8 .® c seus §§ da carta de lei do 
mhtio .la ^  rem-e-entante em Lon- 29 (lo jullio do 1854 para a troca e giro das moo-
dre‘rvara',n-ó,.,ovo'r rc.,ol.~ios, como as que j.i tôein ] da» de oiro e prata mandadas

tílo prejudicados-por uma medida quo entondo cal- 
ciilada jiara favorecer uma nação em prejuizo de 
outra. Estou certo que o govern() ha dc fazer todo 
0 nossivel para obstar a esta desigualdade nas ims-
sas relaçíõcs com a Inglaterra, c n’c.-ta persiiasuo
não direi iior ora mais nada.

() sr. Ministro da fazenda:— nho lho jmreee que 
quanto ao commereio d os  nossos vinhos tivéssemos 
ficado em iieiores eircumstaneias, depois da altcia- 

-eão quo nos direitos sobre todos os vinhos se fizera 
em Inglaterra; e por isso foi partieularmente nohrc 
esto ponto (pio respondeu ao dign() par^o sr. Vis* 
condo de Castro. Em quanto ao mais pão pode dci- 

'xar dc estar dc aecordo eom s. ex.*, porque debai­
xo da condição da procedência de Portiigal, temos 
todo o direito a reclamar jiara que sejamos consi­
derados coijio a nação mais favorecida, o a que al­
gum beneficio, qualquer que elle seja concedido aos 
vinhos franeczes, não possa do modo nenhum pre­
judicar os nossos.

Também julga dever declarar ao digno par, quo 
sejam quaesquer rpic forem os direitos, mais ou me­
nos, segundo os graus alcoolicos, que isto não nos 
poderá jirejudicar, pelas rasões que já  deu, c cm 
(|ue agora insistiu, c do quo fez applieaç-ão por meio 
de cxcmiilos. E  cm quanto ao ponto de conveniên­
cia, repetiu que não só não ficámos pcior, mas pelo 
contrario em muito melhores condições do que es­
távamos antes da reforma ingleza; ojiinião pura- 
mento sua j^artlcular que não obsta a (pie se íaçam 
todas as diligencias para que em tudo sejamos con­
siderados como a nação mais favorecida, ao que toe­
mos inquestionável direito, c  o governo mglez nao
deixarii do nos attciuler.

U sr. Visconde dc Áthoguia:— não entra na ques-

militou negociantes dc vinhos, que mostraram, dc abril dc 1856.
E acommissão, considerando o quanto nas actuacs

aguardente, e lá sc estabelece, que o direito seja 
pago segundo o grau de sua força alcoolica; o^que 
mostra por uma parto que o jirincijiio não nos e em 
si mesmo prejudicial; e por outra jiarte <pie na pra­
tica póde muito bem ser entendido de modo que 
não prejudique a igualdade com cpic certas nações 
devem ser tratadas.

O sr. ministro não crê (^uc o nosso commorcio 
vcnba a ser prejudicado com essa alteração nos di­
reitos dos vinhos que acaba dc ter logar na In­
glaterra ; por que não só esse direito foi já  consi­
deravelmente reduzido, mas aimla o será mais na 
proporção da menor força alcoolica de alguns (l el- 
Ics; e dalii virá (uie uma grande porção dos vmbos 
de Lisboa, Colares c  outras localidades, que teem
muito menos força alcoolica do que os do Douro,

' ..... -"cados

‘̂ •Irrihzeriiagarm^^^^^ a rv in h o  c al- circumstancias seria jircjudieial a retirada repentina
êool C i í  (lue S a  l u i  vae começar na Inglaterra das moedas que ainda não foram trocadas, c  espe- 

a iiín amio e como os que tem alguma pra- rando quo na nova pror()gaçao que agoia eo esta 
 ̂ 1 ' ' fVoMiiello m iz  sabem quanta força bclccc se poderá conseguir o desejado complemento

dos 03 iiontos de negoeios jmblieos, conliecem que 
ssaa reuniões continuarem, como julga que hao i 

.... continuar, para que o governo inglez taça pa-
sar u,u S.1 i,n,,„sto f  ' ~  ; S y a ? l i r í < m ' 0«  B0br0 a continuarão do-gi™

H S » :  paca podoc i  tcoca das Z e d a s  de oico e peata nsandadas reU- 
promove-las, porque lá não se sáo dc casa, nem se | ra- da circulação, 
faz cousa alguma, sem gastar dinheiro e iuuit(). U 
orador não jióde ser suspeito (juando lembra isto, 
eile que não quer algumas vezes que se íaçam cer­
tas generosi(lades'á custa da nação; ponpie sempre 
quiz que BC façam despezas dc (pie se podem tirar 
bons resultados para o paiz

Sala da connnissão, 29 de fevereiro de 1 8 b O .=  
ViscoJide de Castro =  Francisco Antonio Fernandes 
da Silva Ferrão=Viscunde de Algés^Conde da 
Ar)Ochella. 4

Artigo 1.® 0  governo é auctorisado a prorogar
i • mip SP arhar 1 até BI dc iaiieiro de 1861 os iirasos estabelecidos 

Pede por isso ao no le  Jíg^jam dados no artigo 8 .® e seus g§ da carta de lei de 29 do ju-
rasoavcl esta lef ex^o, faça ^ ^ g j,o  das moedas de oiro

Z o ^ ^ T lu d c  que promova (juanto possa a propa- e prata mandadas retirar da circulaçao pela mesma

gação de Art. 2.® É  também renovado até 31 de janeiro
algumas leum oe., 9 , j^ceão dos di- dc 1801 0 beneficio concedido aos particulares, ban-

indo- c»» o associnçDc» pem actig» 2 .» da mi de 24  de

pendentcuonto de X ?  “J ' ' ' ,  “ I; 0  governo 6 relevado de qualquer ros-
W r ã desiglaldado, ^ol-que ponsabilidade enr quo incorresse pelas proyidene.as

' a1 vnntajrem nara nós’ e desde que tomou sobro a continuação do giro e tioca das
moeda» de oir., e prata mandada» retirar da eu-cu-

u
([ue

quo venham á unidade intima (juo paga qualq 
vinho, 0 nosso tcãii a vantagian do ter maior valor 
do (pie os outros, c por isso tem mais valor na In­
glaterra. ,, . . . 1 •

O nobre par espera que o illustro ministro fiaja
de trazer uma proiiosta á camara sobre este objc-

1 oceasmu mui?» ....... x
a pá^BOaTquo'bnha alludido o juiz de c&-oito do I po,ta, ‘Ç S X “ ‘’ ^ Í ™ r Í e l K 'c o m o ™  
Felgueiras no despacho que leu do Jor,ml do Por- ordem do <lia, o 
to. noroue recebeu só este pelo correio, não tem | O sr. 1 de Casírm .•as cm in-
to, porque -------  , .
portanto seguido a sua leitura; e assim que vm isto, 
sem tratar de indagar a quem isso poderia retcrir- 
se, 0 que seria mesmo uma cousa inútil, resolveu- 
se a vir á camara chamar a attençao do gciverno 
sobre este negocio; mas agora quo vô que 
envolvido um seu collega 
até agora lhe parecia um 
sidera-o gravíssimo; e insiste com força 
na presença do sr. ministro da justiça, para na pi

teresse publico (apoiados)
Eu desejava chamar a attenção da camara, e 

partieularmente do nobre ministro que está presem 
I j-uvuiiit» I te, sobre duas cartas que tenho aiiui, as (piacs di- 
e^tá nelle zem respeito ao comincrcio d()s vinhos em geral, c

icvao nos aircitos que uii 
governo pois, alem das medidas ou priipostas 

já aiircscntou aobro a redueçuo nos direitos da 
aguardente, e das que tenefiona ainda apresentar,
tendentes a fazer desenvolver o nosso commorcio, . ............  .
está na firme resolução de tomar todas as mais (pio cto, jiara augmentar essa verba do mimstciio ■ 
esu  na mm(. , , I estrangeiros para despezas evcntuaes, jioi-

que ó uma cousa muito vantajosa para o nosso com- 
■ados como o loreiu ua mt I m ordo do vinhos, sc passai aquclle piincipi
■ncaiTCgando isso a pessoas competentes quo bem 0  sr. Ministro^
.úbaiiv ali representar-nos e pugnar pelos nossos g^o par, o sr. visconde de la bz a s cx^

rme não tcm duvida alguma cm aceitar a lecoin

encar 
S:
ílivoitns I 1̂̂^̂ ----- ,

0  sr.’ Visconde de Castro: — mm jiosso dispen- mendação que s. ex.* acabou de fazer ao governo,
lalavras em res- \ porque não é mais do que o segujiiicnto do que ellemr-rac de dizer ainda algumas j)

posta ao .lUC acaba do cmmeiar o s.'. mj.iistro da j i  tci.i feito; o eliamar a
fazenda, quando disse, que eu não partilhava por | sentaiitc em Londres sobre "ste objecto. Se n,a cu
eátÔ iodas as idéas .me'' so .achavam csara.las nas Inglaterra iima .jpiuiào favoravcl a um direito igual 
cartas . 1  acabava .le ler. Sem duvida não direi, paia os vinhos de todas as qualidades, seja qu .1
e estou mesmo muito longo .Visso, .pio o nosso eom- f,„. n sna forja , de certo 5 " “ p " í\ X 'o °s ò u  < è C i 
nifivin Ao. vinhos fica neior do (lue antes das reduc- Pe iiromovcr a manifestaçao d t lU  c  o seu (le. cn

açao.
Art. 4.® Fica revogada a legislação em con-

trario. . i í>or\
Palácio das cortes, cm 2õ de fevereiro de 18bU.

=tBartholomeu dos Martyres Dias e Sousa, presi-
d en tc= i/o (2(27<iw. Gonçalves il/címc'íZe, deputado sc-
c rc ta r io ^ i/o íc  de Mello Gouveia, deputado secre-
tario.

Approvado sem discussão na generalidade, foi~o 
igualniente na especialidade; e hem assÍ7>i a 7ncs7na 
rcdacção.

0  sr. P7’eside77te:— não ha sobre a mesa traba­
lho algum que se possa dar para ordem do dia, p()r 
tanto parccc-nie que será conveniente que^ medie 
algum espaço entre esta o a seguinte sessão, que 
será na sexta feira; c  a ordem do dia os pareceres
que forem apresentados jitílascommissõea fa^JOiacZo. .̂

O sr. Mai'qi(tz de Vallada:— eu pedia a y. ex.*

c- ffleza no commcrcicf dos vinhos.
A  primeira diz: a...... Até 1861 todos os vinhos

J1! ..A A » l A í i  (

desejos do digno par

ncrcio dc vinhos fica peior (lo (lue antes aas renue- ac jiromovcr a nmimvbuiç.iu m . xxc  ̂ .. ..c.- 
'Oes mus cstabolecido o paralello entre us vinhos volvimento. Sobre isto não tcm o governo a mcnoi 
íraiu-czes 'e os portuguezes, tcm o nicu correspon- duvida, 6 até (lo seu dever i^ c -lo . 
dente rasão em dizer quo ficámos muito poior do u  sr. Prcside7iie: —  nntc  ̂ de ^  ^
que d’antes. E em quanto á escala da aguardente do dia, tcm ainda a palavra o sr. D . Antonio ae
cuin nue o sr. ministro, e meu respeitável amigo, M ello. . j
m,Í7. ilistificar a escala do vinho, permitta-me s. ex .” ! O sr. 74. 7liif.«.'o de " l í i c T r "  » cx .̂“

affuaraeiue ae aez gr
c « -  l v im l  nosso do cinco até ^ 0  pipas, 

ta que tinha escripto. Os vexames que viu fase- tempo que dos vinhos franeoses b.io piec 
remíse por motivo d’oste processo, o que lhe ofto- até onsc pipas, hea evidente 
recerara o espectacllo de uma senhora ferida dc ceaes tiram vantagens com 
apoplexia, e de um homem atacado de alienação | tos não acontecia iior.pro os
c
fund.amente

jontiverem os vinhos, foi 0 resultado de uin es-j ,.5 ,̂j  ^ 7 / i i
f e i t o  p a r a  ( lu e  o s  v i n h o s  f r a n c e z e s  a l i  v i e s s e m  { )  s r .  M a r q u e z  d c.^  uUa<la  ( s o b r e  a  o í d c m ) .  s c i u  

a o  m e s m o  1 a  p a g a r  m u i t o  m e n o s  d o  q u e  o s  n o s s o s ;  e  d o  ( j u e  | i n s i s t i r ,  l » a r e c i a - l b o ( l e ( l c h c a d o z a o b s ( ; r \ a i ( p u ! , t e n -

e ke  um homem atacado de alienação não a co ^ e c^  ™  ÍIo p ; : 4 m . ; : ; r e r d r  15 por conto, o^egun- ; , ;V g o r a  juesonte, podesse ouyir, antes de se on-
cercado do uns poucos de filhmhos, o tinlmin pro- bendo exactas f  lUresentante do de 26, e 0 terceiro de BO; do terceiro termo por trar na ordem do dia, a iiergunta rpm ao começai
indamente contristado a elle, orador, e Unham-no | f m o d o  1 t n t e  dJvia o vinho pagar ò mesmo (jue a a p a r -  ] ,  .essão 0 01. ^ .  —

lembra isto por 
estando jiresen- 

saber 0 que

A  outra carta é, como disse, de uma das pnnci- 
’   ̂ Sebastião

portancia, e de que tanto se tcm abusado.
O  nobre orador tornou a dizer, que antes 

este passo demittiu de si as funeções de 
relação a este processo, dando-sc de suspeito 
circumstancia esta que o habilitava _ a poder dizer ] respeitável 
que tinha do si para comsigo que o ju iz não andá- 
ra bera no 
sG de uma
campea insolente para Xnedle^^^^^ «biéstone, que o primeiro termo do 15
quota quo lhes pertence da mesma, e que nao se c./uyu i , i _ i . i .. .
maravilhasse a camara do (pm elle dizia, porque, porem ain a so 
posto n’um jornal que leu so fallasse dc que o tes- a aprescn asse cu
 ̂ J - - I - . . A tauibcm fazei .................... -  .........  . . i o

do ministro inglez, que gradua o direito do vinho aquclla conclusaoí'
l l fn r m e  a imrção dc álcool que elle contiveu’, 0  ministro imo respondeu a esta pergunta (le um

1 ♦ , i»A» _ I .1 1̂/v f\ .ftofn 4nl + n ílívti r>mic?o o iini

0 que foz pois qSe iVeste processo trata- paes casas do Torto, e foi cscripta ao sr. bebastiao 
na rica herança, onde o testemunho falso José de Carvalho, na idéa de que elle occupava 

iloetnmn,- iins nieiiores da aqui a cadeira dc seu illustre pao o sr. baraoylc

do direito está no seguinte:
Quando iio parlamento inglez se discutia sobre 

a conveniência ou inconveniência da escala alcoo­
lica, e (piando a discussão la ja  bastante adiantada.

temunho falso fazia um grande papel n alguns pon 
tos da costa do África, infclizmento não era só ali; 
em bastantes terras do continente do reino elle pro­
cedo por tal modo que |)arecc organisado fortemente.

O sr. Visconde de 'Fo7ite A rcada :— pediu a pala­
vra.

O sr. Preside77te:— parece-me (juo este incidente 
acabou desde o momento cm que o sr. ministro da 
fazenda se encarregou dc participar ao seu collega, 
o sr. ministro da justiça, o que aqui se tem pas­
sado (apoiados.)

0  sr. Visconde dc Fonte Arcada:— disse que, an­
tes do sr. presidente fazer jirojiosta á camara, s. 
ex.* pemiitisse que rojiita (pie tinha pedido a jiala- 
vra quando so tratava d ’este incidente, e para to­
mar parte n’clle: que lhe jmrecia que s. ex.* o sr. 
presidente não podia consultar a camara sohre se 
elle.poderia fallar, porque seria pôr em duvida o 
direito que qualquer digno par tcm de emittir a sua 
opinião sobre os objectos que a(pii se tratam princi­
palmente quando se está tratando de inna questão

R. ] iscoi^dô Cti^ivoi— csUi clclicíidczct cio SI •
marcpiez de Vallada 6 muito a proposito c  digna 
do seu caracter; mas parecia-lhe (juc a camara de­
veria proceder de outro .m odo, poríjuc ha muitos 
dias estão sobre a mesa dois projectos importantes, 
e eoiivem muito qiic entrem agora em discussão. 
(apoiados).

O sr. Marquez de Vallada: — eu concordo com o 
digno par, c  nao insisto.

U sr. Presidente: — A  camara já  decidiu, por in­
dicação do sr. visconde de Algés, que terminasse 
este incidente, c so jtassasse á ordem do dia (apoia­
dos). Agora que o digno par faz reviver esto inci-

(Visso 0 s]'. lilinistro. Está levantada a sessão, i  as­
sava das quah-o horas.

Relação dos dignos pares, que estiveram presentes 
na sessão do dia 12 de março de 1860

Os srs. visconde de Laboriín; niarquczes: de b ron- 
teira, de Niza, de Ponte de Lima. deY^ill^da; con­
des: das Alcaçovas, de Arrochella, de Azinhaga, 
de Mello, de Paraty, de Peniche, da Ponte, (ia 
Ponte de .Santa lUaria, do Viinioso; viscondes: do 
Algés, dc Áthoguia, (le Ilahcinão, de Penagazn, 
de Castro, dc Fonte Arcada, da Luz, dc Sá da 
Bandeira; harões: do Perues, de Porto de Moz; 
Ikiello c tíaldanha, Pereira Coutinho, Ferrão, Aguiar, 
Larcher, Silva Sanches e Brito do Rio.

CAM .U lA DOS SE.M I0U ES DEPUTADOS
SESSÃO DE 17 DE MARÇO

IMIESIDFACIA 1)0 EX.UO Sll. nAUTlIOI.OMEU DOS MillTYUES
Aos tres quartos dcjiois do meio dia abriu-so a 

sesrão, estando presentes 68 srs. deputados^
0  sr. Prcsidc7itc:— declara aberta a sessão.

. Acta approvada. .
Mandam-sc lançar na acta as seguintes declara­

ções:

mente m a ^ ' , , .
excluídos, porque todos, ou quasi tonos os vmiios 
quo inandamos jiara Inglaterra são muito superio­
res cm gradua(;ão á marcada pelo ministro inglez 
para o nwwinun-ào direito, o qual cointudo abran­
ge os vinhos francezes, muito mais ligeiros do que 
Oí^que nós temos projírios para exportação, })ois 
qtlb, como v , ex.* muito bem sabe, os vinhos por­
tuguezes ligeiros não são jirojufios para esse fim.»

P a re ce u -m e  p o is  a  jirop os ito  fa ze r  le itu ra  (Vestas 
du as ca rta s , cu jo  co n th eu d o  re com m eiid o  eajiGcial-

em que já outros dignos pai-es têcm entrado; e posto mente ao sr. ministro da fazenda, posto esteqa ceitii 
que ^assumpto seja muito grave, ó necessário con-1 que o governo ha de ter tomado este negocio e

Sr. presidente, quem não ve aqui claramente que 
0 que sc quiz foi estabelecer um primeiro termo 
que abrangesse todos os vinhos francezes, ainda os 
mais jireciosos o de maior valor!

Nós importamos productos quo divergem iniuto 
de nação para nação; importamos gcncros inglezos 
dc maior valor (juo outros da mesma denominação 
francezes ou belgas, por excnijdo: estabelecemos 
por isso nas nossas jiautas direitos differenciaes? 
I )o  certo que não. Façamos jiortanto ver a rasao 
(luo 1103 assiste, c empreguemos todos os meios (lUc 
nos facilite o nosso tratado, para (^uc não sejamos

cidente por estar presente o sr. ministro da justiça, 
ou que elle fique para outra sessão, e se entre já  
na ordíHn do dia.

Uesohcu-se que ficasse para outro dia.
O sr. P r e s i d e n t e : — c n t h o  passamos á

ORDEM DO DIA
DISCUSSÃO DO PARECER N.

1 * D o sr. F . C. do Amaral, do que o sr. Fran­
cisco Maniicl Correia Bicudo, pelo seu estado de 
saude, não tem podido vir tomar assento, o que fará 
logo que possa.— Inteirada.

2.* Do sr. Azevedo Pinto, de (pie esteve presente 
na sessão de 13 do corrente, rcctificando iVesta parte 
0 que se lê no Diário da Caiimra, (lue o dá por 
falto na indicada sessão.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA

1.® Um oflicio do ministério das obras publicas, 
iiianlumdo a coi-ia, pedida peb sr. Teixeira do 

,L. /.íRr-lí) fio sunerintendente das obias
di(pic de Vallada.—

2® D o ministério da justiça, acompanhando-as 
copias das portarias dc 30 de novembro e 14 de 
dezembro de I 8óõ , pelas quaes se mand(3u inten­
tar processo contra o ex-cmiiregado da junta do 
credito jmblico, Eduardo de Mesquita Cabral do 
Almeida, e contra os demais complicados na du­
plicação ou falsificação de alguns coiipons.— 7’ araplicaç 
a sec7'etaria.

3.® Uma representação das juntas dó parocbia 
retredores, juizes eleitos c habitantes das íreguozias

Á  conimissão dc fazenda foi remettido o projc­
cto dc Ici n.® 3 , vindo da camara dos srs., deputa­
dos, para o eífeito de auctorisar o governo a fazer . --------, - -  vMlMhaa
crear e emittir pela junta do credito publico ins- que comjmnliam o extincto concelho e
cripções (le 3 por cento até á quantia de réis | pedindo a reconsBucção do seu concelho.— A  c(>m-

1. OCK)’OOOAOOO, fazendo entregar á mc&ms. }nnt& \ missão de estatística. 
pdo» co frerclá» alfandoga» de Li»l,oa e Porto a 4.»
L m m a corrcspordciltc ao» juro» dos titulo» do di- logia o mathcmatica da
(id a  fundada que cffeetivamontc se cn.ittirem. pedindo augn.cnto de v en en u on to .-^

E  a connnissão, observando que a aictorisação | * /a s e n * .. oumda a de rnsirm^Oo pulhea.

Ayuntamiento de Madrid



2 8 0
5.® D a camara municipal dc Redondo, pedindo 

que 8C approve o contrato para a continuação do 
caminho de ferro das Vendas Novas a Evora o Re­
ja , sem passar por São Thiago do Escurial.— A ’ 
coinmissao de ohras pullicas.

G.® D a camara municipal de Guimarães, pedindo 
a approvaçao da estrada de* Guimarães a Chaves 
})or Eafe c- Cavez.'— A' commissao de obras pu­
blicas.

7.® Da camara municipal dc Eafe, pedindo o 
mesmo que a antocedente.— A! mesma comnússão.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos.

1. ® Requeiro que, pela secretaria d ’cstado dos 
negocios da fazenda, sejam rciucttidos, com urgên­
cia, a esta camai’a esclarecimentos sohrc as entra­
das das prestaçSes do empréstimo Erlanger, valor 
dc titulos que têcm sido entregues ao mesmo ban- 
quçiro, e todos os esclarecimentos relativos ao as­
sumpto, que possam claramcníe mostrar o estado 
actual da execução d’aqucllc contrato.— O deputa­
do, Carlos Bento da Silva.

2. ® Requeiro que se peça ao governo, pelo mi­
nistério da fazenda, cm additamento ao requeri­
mento do sr. deputado Ilermencgildo Blanc, re- 
metta a esta camara uma i’clação do todas as mi­
sericórdias e iiospitacs do reino, e ilhas adjacentes, 
que tôem satisfeito á disposição do artigo 20.® da 
carta de lei dc 22 de junho de 184G; outro sim re­
queiro, que 0 governo seja convidado a declarar a 
execução que teve o decreto com saneção legisla­
tiva dc 20 do outul)ro do 1852.=:(7ar?o5 Cy^-ilh 
Machado, deputado por Santo Thyrso.

3. ® Requeiro que se inste, pelo ministério do rei­
no, para que se remettam a esta camara os docu­
mentos rcspcctivos ás desordens que tiveram ulti- 
mamente logar na Villa dc Ponte do Lima, parte- 
cipaçoes officiacs, c  inquéritos a que se tenha man­
dado proceder.= 0  deputado pelos Arcos, Plácido 
de Abreu.

4 . ® Requeiro que, pelo ministério da fazenda, se­
jam  mandados a esta camara todos os documentos 
que determinaram a decisão do governo a respeito 
local preferido para a edificação da alfandega do 
Porto, e que soja prevenido o cx.*’'® sr. ministro da 
fazenda de que desejo intci'pcllar s. cx.'^ áquclle 
respeito. =  O deputado pelos Arcos, Plácido de 
Abreu.

5 . ® Requeiro que, pela scerctaria dos negocios 
estrangeiros, sejam mandados a esta camara todos 
os documentos que ali existirem, e que possam es­
clarecer a camara áccrca do estado em que se en­
contra luna pendcncia do hospital da santa casa da 
misericórdia deElvas, que correpclalcgação deSua 
Magestade Fidolissima cm Madrid. = A t£ /z  Mendes 
de Vasconcellos.

6 . ® Requeiro que, pela secretaria da justiça, se 
officie ao procurador regio da relação do Porto, 
para este fazer remetter por publica fórraa o auto 
de investigação,^ corpo de delieto, c os depoimentos 
das duas primeiras testemunhas do summario, que 
serviram do base ao processo instaurado na comarca 
de Lousada por associação de inalfcitoro.s, cm que 
são comprehendidos José do Telhado c seus compa­
nheiros. = J o ã o  dos lieis Castro Portugal.

7. ® Requeiro que, pelo ministério das obras pu­
blicas, seja enviado a esta camara.

I  Uma declaração da quantia por que foi arre­
matada a estrada desde a Villa dc Dvar até á da

deputado» da provinda do Minho, a que teve a honra 
de ser convidado.

São indis})cnsaveis tres estradas geraes entre o 
Jlinho a Trás os j\lontes, uma pelo sul, outra pelo 
centro, c outra pelo norte. A  do sul para ligar o 
Porto com a Regoa; a do centro ]iara ligar a Po­
voa de Varzim c Guimaiãcs com Miraudella, que ú 
0 centro da ])rovincia do Trás qs ]\íontcs, c a dajiorte 
para ligar Praga com Chaves c com Bragança. - 

No sul ha uma cousa a que se chama estrada, 
onde por espaço dc Irguas são tiradas por bois as 
diligencia^, porque os declives tem alguns mais dc 
20 yior cento; mas, boa ou má, lá está uma tal ou 
qual viação, que púde servir, em quanto se não fi­
zer uma boa estrada, ou antes um caminho do ferro 
do Porto para a Reuga pela margem esquerda do 
Douro.

A  estrada do centro esfil comprehendida no con­
trato Langlois, na sua maior parte, c nada diz so­
bre cila por ser para si uma estrada dc campa- 
nario.

Para a da norte nada ha providenciado, alem dc 
dc ler sido considerada como estrada jea l dc se­
gunda classe p(;lo decreto dc 22 do julho dc 18D0.

Não possuindo cousa alguma nem cm Braga, nem 
em Chaves, nem em Bragança, a sua voz não pode 
ser suspeita dc canipanarisino; mas conhcccudo as 
suas necessidades, por is.«o ó que vem  dizer á ca- 
inara e ao governo que a estrada de Braga para 
Chaves c  uma estrada indispensável.

O sr. ministro das obras ])ublicas ó credor da gra­
tidão dos transmontanos, pelo que tem feito a favor 
da sua viação; c não se queixa do s. ex . ’̂  pelo des­
prezo a que tem sido condemnada a estrada entre 
Braga c Chaves; o mal vem dos governos anterio­
res, da maldita rotina; vem de se terem declarado 
como jKintos forçados daquclla dircctriz as povoa­
ções doíSalomondc, deKnivães c  das alturas dc Bar­
roso. Porque o governo mandava os seus engenhei­
ros reconhecer aqucllc terreno, c o que encontra­
vam cllcs? Encontravam nm terreno accidentado 
por profundas quebradas, para vencer as quaes, era 
mister mn longo desenvolvimento, c. extraordiná­
rias despezas, encontravam altas serranias que to­
dos os invernos se cobrem de neve, c  dc neve tão 
grossa que por imiitas vezes ficam as j>ovoaçõcs da 
serra mcommunicavcis por espaço dc quinze dias, 
tendo não poucas vezes morrido enterrados n’ella 
03 passageiros e cavalgaduras. E  houve dignos en­
genheiros, que cm dcserapcnlio da sua consciência 
disseram ao governo que a estrada das Alturas não 
podia nem devia fazer-se, porque cila havia dc cus­
tar muito c valer pouco.

Tambem conhece, por seus peceados aquellc ter­
reno, e por conlicce-lo, ó que vinha dizer á camara, 
0 ao governo, que a estrada das Alturas de Bar­
roso não deve fazer-se porque não presta, c porque 
tudo quanto n’clla so gastasse seria um verdadeiro 
dcsperdicio, e é para evitar esse desperdicio, c para 
qiic acabem por uma vez as objtfcçÕcs iasoa.vcis a 
feitura da estrada do Braga para Chaves, que os 
signatários do um requerimento que ía ler, vem })c- 
dir á camara que attenda ás considerações que n’cllc 
cxjiendem fl^u-oj.

Fica para segunda leitura.
O sr. Visconde de Pinãella: — quando fallou so­

bre a directriz da estrada dc Giiimai’ães a Chaves, 
c  sobre o estado dc abandono c  atraso cm que se 
achava Guimarães, s. cx.®' o sr. ministro do reino 

Feira, especificando o praso cm que deve findar a. julgou que attribuia este estado aos actuaes minis-

do igual consideração; rcmcttcndo-sc para esse fim 
á commissão do obras publicas as ditas representa­
ções.

Aproveita esta oceasião para chamar a  attcução 
elo nobre ministro das obras pubricas, sobre os mc- 
Ihoi-^mcntos que podem c devem ser feitos nas mes­
mas caídas do Gerez, e reclamados pelo governo 
civil do Braga, c cs])ccialmentc para o risco emi­
nente em que se acham dc serem inundadas c talvez 
destruídas pelo rio contiguo cm tKicasião dc gran­
des cheias ou trovoadas, muito ordinárias n’aquclla 
localidade, por se achar cm grande ruina*o paredão 
que defende as caldas'c casas dc habitação, c bem 
jiódc ser reparado sem^rande despeza, com que to­
davia não pótlo a camara municipal, e obtendo para 
sso as necessárias informações.

O sr. Barros e Sá:— manda j)ara a mesa uma 
representação da camara municij.al do concelho de 
Boticas, expondo ao governo c á camara dos srs. 
dci>utados, a necessidade que ha de fazer uma es­
trada, que dircctamcnto ligue a villa dc Chaves com 
a cidade dc Braga.

Os.]>ovos daqucllas provincias estão altamente 
ofíbndidos c receiosos, de que os seus interesses se­
jam  ])rctcridos pelos dc outras loCialidades, e por 
outras estradas que não são nem mais importantes 
nem mais urgentes. A  necessidade de so fazer esta 
estrada é tTio reconhecida, e ha tanto tempo, que 
já  íoi decretada na carta do lei dc 22 de junho de 
1850, cm vi]*tu(le da qual o governo mandou por 
portaria de IG dc inaio dc 1857 ao dircctor das 
obras publicas do Braga, Vianna, T^orto c Villa 
Real, que fizesse os estudos necessarsos para a sua 
construcção; mas não sabe que mau fado tem j rc- 
sidido a este negocio, porque apesar d ’aquclla lei e 
das ordens competentes do governo, até hoje, nem 
se quer, segundo as informações que tem, estão ain­
da feitos os estudos!

Pede que se dc a representação o destino com­
petente, c  sabe que todas as camaras municipaes 
rcs])ectivas ás duas })rovincia8 estão preparando re­
presentações, expondo ao governo a instante neces­
sidade que lia do ligar aqucllas duas localidades. 
Entende que aqucllas duas provincias devem ser li­
gadas por duas, quatro ou dez partes, mas que a 
luais necessária, a indispensável, ó a dc que falia a 
representação. Não se devo attender só a interesses 
dc canipanarlo, preterindo os interesses geraes; mas 
compete ao governo estudar com muito cuidado, an­
tes de mandar proceder a feitura dc qualquer es­
trada, qual a dircctriz mais conveniente, e acha di­
gno de censura qiio se contratem estradas, antes 
dos estudos feitos.

Manda tambem para a mesa um requerimento, 
pedindo esclarecimentos ao governo.

O sr. Cyrillo Macltado:— manda para a mesa 
dczcsetc requerimentos dc sargentos pedindo a al­
teração da lei dc promoções.

condições, quem o fez, devia estar convencido do 
que era rcalisavel, aliás podia siippor-sc que havia 
já  0 pensamento secreto dc o tornar facil para de­
pois 0 altc*’ar, o que não acredita.

>8cnte muito que estas questões tratem, quer na 
imprensa, quer no parlamento, cora recriminações, 
em vez de se descer á analysc dos factos (apoia­
dos). I la  certos Aristarcos encartados na imprensa, 
que costumam tratar estas questões com doestos; 
clle, orador, não seguirá esse caminho; mas se for 
provocado ha dc responder, porque não recua diante 
de provocações, c áquellcs que o agredirem por esse 
modo na imprensa ha de responder tambem pela 
imprensa, mas não com doestos, porque entende que 
a imprensa c um saccrdocio que deve ser respei­
tado.

Quando disse hontem que sentia que o sr. minis­
tro das obras publicas tivesse mandado publicar o 
documento, cm que por parte do concessionário, se 
respondia ds observações feitas na consulta do con­
selho das obras publicas, dc um modo que lhe pa­
recia menos conveniente; não quiz dizer que s. cx.* 
se devia recusar a fazer essa publicação; nao queria 
dizer que se subtraliisse á publicidade aqucllc docu­
mento, mas sim que se publicasse em termos con­
venientes.

Já hontera disse, que a vantagem, que se pretende 
ofForcccr, dc construir o caminho dc ferro cm me­
nos tempo, 6 uma promessa illusoria. No paiz ha 
falta de braços, e vindo os operários de fóra, tem 
0 concessionário do pagar despezas dc transporte e 
outras, G alem d isso é cousa confirmada pelos prá­
ticos, que 05 caminhos dc ferro construídos com muita 
rapidez arrastam sempre mais despezas para o cons- 
tructor. Diz-so que por isso incsino so dão algumas 
compensações ao concessionário. Mas elle nuo tem 
interesse algum em construir o caminho com rapi­
dez, e tem toda a facilidade cm obter prorogação 
de prasos, porque fica salvo o caso de força maior, 
e não lhe é diflioil escogitar imi caso dc força maior 
e pedir prorogação dc praso. Parece que houve um 
proposito dc desfazer todas as diíficuldades; c quan­
do võ tanta facilidade ein conceder tudo, desconfia 
que sejam realisaveis as promessas que se fazem.

A  formação da companhia não ó garantida, e 
aquclles que votarem o contrato na hypothese de 
que o omprezario ha tio formar uma companhia, e 
responder pela sua rcalisação, estão enganados, por­
que 0 que se so diz nas alterações é,. que no caso 
dc formar a companhia, poderá entrar era aceordo, 
mas não é obrigado a organisa-la. Tambem não 
acredita no contrato primitivo, porque tambem n’el- 
le não ú garantida a formação da companhia, não 
obstante julgar que a remessa das questões para 
árbitros ora mais conveniente do que decidi-las des­
de já  contra o paiz, que 6 exactamente o que se faz 
pelas alterações.

Suppondo que todos estes argumentos colhem.

construcção da mesma estrada.
I I  Uma relação do pessoal que diariamente se 

acha empregado ifaquella estrada. =FraJic£«co Cos­
ta, deputado por Ovar.

8. ® Requeiro que pela secretaria d ’instnicção pu­
blica, sejam enviados a esta camara todos os docu­
mentos que ali so encontrarem c digam rcs2)cito ao 
mosteiro das freiras de Arouca, assim como todas 
as informações dadas pelas auctoridndcs civis e cc- 
elesiasticas com relação aos empregados do mesmo 
mosteiro.”  Tellcs de Vasconcellos.

9 . ® Requeiro que o governo rcractta á camara 
todos os documentos existentes no ministério do 
reino, relativos ao asylo dc infancia, estabelecido 
cm Oliveira de Azcnicis ])clo philantropico cidadão 
brazilciro Antonio Pinto de Carvalho, c  bem assim 
os requerimentos que para bem do mesmo asylo, 
tceni sido feitos ao governo por aqucllc cidadcào.= 
Santos Lessa.

São enviados ao governo.
Tem segunda leitura as seguintes propostas:
1 . ® Renovo a iniciativa do projccto n.® 5 3 -A  da 

sessão de 1853, ampliando as (lisposiçõcs do de­
creto dc 11 do outubro de 1852, sobre o arrola­
mento dos vinhos do Douro.=  A fonso Botelho.

A  commissão do vinhos.
2 . “" Renovo a iniciativa do projccto*n.® 53 -B  da 

sessão de 1853^ sobre a creação dc mn banco pro- 
ícetor da lavoura dos vinhos do D o u r o .=
Botelho.p

A  mesma commissão.
3. ® Renovo a iniciativa do meu projccto de lei, 

apresentado na sessão de 12 de abril do 1850, ]'ara 
a creação de um juiz de paz na freguezie de Ten- 
daes, 0 que so encontra no Dlario dá Camara, a 
pag. 1 4 9 .=  Telles de Vasconcellos.

Á  commissão de estatística.
4 . *̂ Requeiro que seja rcracttido á ilhistrc com- 

inissão de instrucção publica o parecer n.® 2(f, 
creando a cadeira do pastoral na faculdade de theo- 
lugia da universidade, apresentado na sessão legis­
lativa dc 1858, para dar-o seu p a rc c c r .= /o s é  da 
Encarnação Coelho.

Á  commissão do instrucção publica.
Tambem tem segunda leitura os seguintes i'ro- 

jcctos de lei:
1. ® D o sr. Tellcs dc Vasconcellos, auctorisando o 

governo a contrahir mn empréstimo até á quantia 
dc 15:000;5000. réis para estabelecer, propagar c 
aperfeiçoar a sericultura era Portugal.

Á  commissão dc agricultura.
2 . ® 1^0 mesmo sr. deputado para que os conce-

tros, 0 muito principalmcntc a s. ex.® quando foi 
ministro das (íbras publicas; não o podia attribuir a 
s. cx.®, porque todos sabem o modo como elle ge 
riu esta pasta; tem pois muita satisfação cm lhe dar 
este testemunho sincero, franco c  leal dos seus seii 
timentos, por que tem a consciência d^ellc. Em quanto 
ao estado de abandono em que se acha Guiinraães 
não 0 negou s. ex.® porque até disse, que havia um 
tal OH qual mau fado  que pwscguia aqiiella terra 
mas estil pci-suadido que isso ha de acabar: dá esta 
satisfação, c-fica seinprc com a vci'dado do que disse 
quanto ao abandono G.atrazo cm que se achava Gui 
marães; que nao crimina ninguciii, não indica ho­
mens, 0 principalmcntc a s. ex."', aponta factos. Por 
tanto dá esta satisfação porque a sente, e porque é a 
verdade.

O sr. Ministro ilo reino (Fontes Pereira de M(*l- 
lo) : — jicdc a palavra unicamente para dizer ao 
illnstre deputado, que agradece as expressões do 
benevolência com que o honrou; c que dada esta, 
não' satisfação, nias explicação pelo illustrc de­
putado, podo estar certo de que, 2)ela sua parte e 
do governo, ha do encontrar scm])ro a melhor boa 
vontade para concorrer para os melhoramentos, nao 
só daquclla parte da localidade que o nobre depu­
tado representa, mas do paiz inteiro.

O sr. Xogueira Suares: —-manda para a mesa 
dois pareceres da commissão do verificação do ])o- 
deres ácerca dos dijdomas dos srs. visconde dc Purto- 
carrero, deputado eleito por Ponta Delgada, o Joa­
quim José Coelho de Carvalho, deputado eleito por 
Lagos.

ISão approvados sem discussão, proclamados de­
putados da nação portugueza, c cm seguida intro­
duzidos na sala com ás formalidades do cstylo, 
prestam juramento, e tomam assento.

O  sr. Custodio de Faria:— manda para a mesa 
uma representação da camara iiiiiiiici})al de Braga, 
outra dos commerciantcs c habitantes da mesma ci­
dade, e outra da camara municipal da Povoa de 
Lauhoso, pedindo todas a estrada direita do Braga 
a Chaves.

Esta estrada acha-sc em circumstancias cspcciaes 
para ser preferida a outra qualquer cm que se não 
verifiquem iguacs: porque alem de communicar as 
duas provincias do I\Iinho c Trás os Montes pelo 
norte, que nuo tem estrada alguma; do grande coin- 
mercio e relações que existem entre Braga e Cha­
ves, c concelhos que a estrada communica, o dc 
todas as mais circumstancias que se acham mencio­
nadas nas representações, e que i^or isso escusa de 
repetir; tem a singularidade de dao.* communicação

O sr. Irancisco Costa:— manda para a mesa dois diz-so que a final de contas, o que a camara quer 
requerimentos, pedindo esclarecimentos ao governo: f?abcr é, se o contrato assim como esta, é ou não 
e pede ser inscripto para apresentar um projccto util, c  se, não sendo approvado, ficaremos por mui-

ORDEM DO DIA tempo privados de caminhos de ferro. Na sua
» , opinião 0 contrato como está não é conveniente, e

, . _ reduzido o caminho de lerro a uma so via, c com
0  sr. Lojo dAvila :— vac concluir cm poucas pa- j as demais circumstancias que se estabelecem, ha de

lavras o seu discurso começado hontem, por que ser um dos caminhos de ferro mais inferiores, ha 
nao quer abusar da benevolência com que a camara dc custar baratíssimo, e d ’cstc modo ha do haver 
0 honrou.  ̂ I inmiensos constructores que o queiram fazer; mas

1 arcce-Ine haver demonstrado, que nenhumas van- entendo quo é prcjudicialissiino para o paiz que se 
tageiis se concedem ao estado nas alterações pro- faça iim caniinbo.de ferro cm similhantes condi- 
postas, cm compoiísaçao d aquellas que se querem ções, c não conta que o governo opponha resis- 
conceder ao concessionário; íaltdndo-lhc só íallar tcncia a exigências fóra dos limites do contrato, 
do augraento do peso dos carris, angmeuto que se pois quo clle já  principia a ceder a tudo que se lho 
reduz a um kilogramma por cada metro corrente, propõe, como o demonstram as portarias dc 23 c 28 
porque do antes tinham trinta e quatro kilogram- de janeiro a respeito do traçado da Ponte do As­
mas, e agora ficam com trinta c cinco; toda a vez seca a Santaran, pois que suscitando o couces.sio- 
porém que o carril nuo chega a trinta c  sete kilo- nario questão a resjicito d ’cssc pequeno traçado, o 
grammas, quo é^o peso mais conveniente para o sys- sr. ministro das obras publicas expediu a portaria 
tema dc attracçáo, nao vale a pena entrar em cal- de 23 do janeiro, dizendo que so cxecuta.s8o uma

.........' * ’ * '  '  fizessem modi-
por porta-

_ _  ̂ ....................  ̂ que fizessem
Ooncede-se ao concessionário a dispensa dc fazer o que quizesscin e o quo fosse possível! Comopódc, 

os movimentos do terra para a segunda linha, e pois, acreditar que o governo ha dc ser zeloso no 
diz-so que esta dispensa uão tem importância algu- eiimprimciito do contrato, quando elle tciii tacs fa­
ma, por isso que os movimentos para a segunda cilidadcs logo no principioV
linlia, cni quanto cila nuo existo, não são de utili- O sr. ^Salamanca não é senão empreiteiro, c o 
dade publica, c que jiortaiito o estado tira este onus seu Interesse como empreiteiro c  construir o mais 
á eniprcza sem contrahir nenhum outro encargo; mas barato possível, para tirar maior lucro da emprei- 
é evidente que o estado assim mesmo iimntem o tada, e não fazer um caminho do ferro bem feito, 
nicsnio siibsidio, cm quanto quo a einprcza diminue Como póde acreditar que exista uma companhia sé- 
as suas despezas sem lucro algum para o estado, o I ria, sem haver alguém por parto dessa companhia 
que lhe não parece rasoavel. Se ha vantagens para que tíscalisc o modo iiorquc o caminho ó construi- 
empreza, tambem so deve diminuir o subsidio que do? É  tudo uma phantasmagoria; ò sr. Salamanca 
0 estado paga, aliás o estado vem a jingar pelo mes- é tudo, e até se reserva o direito dc emiítir as obri- 
mo preço uma cousa que tem menos valor. gações precisas para levantar 30 milhões, o que

0  movimento do terra jiara a segunda via é cal- nunca se concedeu em contrato algum d ’esta natii- 
culado proximamente em2.000:000f^000rcis, cpela reza.
concessão que so vae fazer ao concessionário, estes Não ha pois garantia alguma dc que o contrato

epocha quo mfclizmente não chegará senão daqui a ta 20:000 libras, sempre que tenha feito trabalhos 
vinte annos, c  2.000:000^51000 réis a juro  composto, ua importância de 30:000, c como na importância 
c 111 esmo sem ser composto, mas empregados ha- total dos trabalhos entra a subvenção que lhe dá o go- 
bilmcnte pelo concessionário, que de certo os sa- verno, póde mesmo fazer esses trabalhos em terrenos

compensação coiisa‘ alguma. I feita, vac-se embora, e nós ficámos sem caminho de
D este  modo, diminuindo o material fixo e cir- ferro e logrados c ludibriados.

lhos d Arouca, Paiva, c feinfaes fiquem pertencendo ás importantes caídas do Gerez c serras contiguas. 
ao districto do Porto. As caídas do Gerez, »ão um estabelecimento hu-

A .In manitario dc primeira ordem, no qual desde eraA  commissão de estatística.
3 . ® D o sr. Maia o dc outros srs. deputados, con- 

, cedendo algumas vantagens aos officiacs que do
exercito dc Portugal forem servir no ultramar.

A  commissão do ultramar; c  mandado publicar 
no Diário de Lisboa.

4 . ® D o sr. Moracs Soares^ regulando o serviço 
fiscal do matadouro publico de Lisboa.

A  commissão dc agricultura, ouvida a dc admi­
nistração publica; o mandado publicar no Diário 
dc TJsloa.
. O sr. Aboim: —  manda para a mesa um reque 

riiuento pedindo esclarecimentos ao governo.
O sr. Xavier da Silva: — envia para a incsa-uma 

rcj>rescntação da camara municipal do concelho do 
ÍSeixal em que pede so lho conceda nnia parte das 
praias pertencente ao extincto convento dos reli­
giosos do Carmo, para servir de logradouro do mes­
mo concelho; c a^irosenta outra representação da 
camara municipal dc Castello Branco, pedindo ser 
classificada na terceira classe da tabella da }iroposta 
do sr. ministro da fazenda iiara a distribuição dos 
impostos.

O sr. Julio do Carvalhal: —  na sessão de 13 do 
corrente, a que não pOde assistir por doente, osr. de­
putado por Cabeceiras dc Basto apresentou d ca- 
raara varias considerações sobre viação entre o Mi­
nho c Trás os Montes, algumas das quac.s merecem 
a sua inteira approvação, por que são iguacs ás quo 
desde aunos sustentou cm uma das reuniões dos srs.

muito remota se tem verificado curas maravilhosas; 
mas a sua comiiuuiicação é tuo difficil c perigosa, 
quo os doentes receiam mais o transito, do quo as 
próprias moléstias que os acompanham; c  para se 
concertar anniialmente a parte do caminho mais in­
transitável c outras provisões, se tolera o illcgal tri­
buto municij>al dc Í5  réis em cada garrafa dc agua, 
tomada na bica, para ser conduzida pãra as diffc- 
rentes partes do reino c fóra d ’cllc.

E  coiiitiido, opinião gcralmciite recebida c  expe­
rimentada, que 0 cíTcito daqiiellas aguas é mais 
prmnpto, seguro e heroico, quando tomadas á bica 
c no mesmo local cm que nascem; reclamándo por 
isso como indispensável, uma estrada que dô o facil 
aceesso que lhe falta; c  tanto que Sua Magestade a 
Rainha a Senhora Dona ]\Iaria II , querendo ir as 
mesmas caídas no anno de 1852, deixou dc o fazer 
pelo perigo de transito, nao passando de Braga; c 
as serras contíguas que tanto abundam cm mine- 
raes do consideração, não tem sido exploradas, nem 
0 jiodera ser, em quanto nao houver a estrada re­
gular que tão necessária se torna.

dos sabem que se póde fazer um caminho dc ferro vantagens, i>oderia apparcccr um concorrente que 
por todo 0 preço, como se póde fazCr uma sobrcca- offerecesse mais garantias ao estado. Não se quer 
saca por mais ou menos preço; tudo depende da adoptar este expediente, porque ó moroso? Então 
qualidade dopanno, dos elementos quo entram ifessa admitta-sc o contrato com as duas modificações das 
composição, c  do modo por que ó feita; c  com o ca- tarifas e com a obrigação expressa do ser formada 
miiilio de ferro dá-se a mesma cousa. a companhia dentro de um certo praso (ap>oiados).

Se os movimentos do terra jlhra a segunda via O sr. José Jlorta:— é-lhe penoso no primeiro de- 
não serviam de nada, pai'a que os estipularam no bate era que toma parte na camara, ter de .im})u- 
contrato? A  existência dessa obrigação no contrato gnar a opinião do seu amigo particular o sr. Lobo 
não foz com que se tornasse mais oneroso para o d ’AviIa, sem duvida um dos ornamentos mais dis- 
eoncessionario, mas talvez podesse concorrer para tinctos da casa. Nem admira quo estejam em diver- 
iffugcntar os concorrentes da praça. Por consoqucii- gencia, porque s. cx .'' collocou-se n’iim ponto de 
-‘ia, 60 agora se argumenta que não são uteis, não vista complctamento drfierento daquellc em que 
se deviam ter introduzido no contrato, c querendo clle, o governo c  a commissão se collocaram, e cm 
)rcscindir-se dollcs a favor do concessionário, deve que se collocaria o paiz se fosse chamado a dar o 

abrir-se nova praça: isto c o que manda a verdade seu voto n’este assumpto; s. ex.-'‘ ouviu a rasão po- 
e a sinceridade.  ̂ litica, escutou as suas aspirações, considerou de en-

Mas não é tanto como se indica; os movimentos | volta com os interesses inals caros da patria, os seus

quo so faça a dita estrada de Braga a Chaves cm 
direitura; incluindo-so em algum contrato ou proje- 
cto do estradas principacs, e com preferencia a toda 
outra qualquer, não reclamada por circumstancias

de terra para a segunda via não c  um absurdo co­
mo 80 pretendo provar; ha caminhos de ferro con­
tratados na Allcmanha, na Bélgica, em França, e 
mesmo cm Ilespanlia, onde ha d’estas disposições; 
são todos contratados com obrigação de se fazerem 
os movimentos do terra para a segunda via. Estes mo­
vimentos de terra podem não ser tão uteis cm quanto 
não se torna preciso assentar a segunda via, mas 
não são imiteis porque servem para quando tem de 
se concertar alguma parte da primeira via, substi­
tuir essa parte, assim como duo mais segurança para 
a exploração da primeira via; por consequência não 
são indifiereiitcs.

Aprcscutou-se o argumento dc que, a subvenção
to foi julgado demasia- 
isso duvida se se rcali- 

admirninos de se fazerem al­
gumas vantagens ao concessionário para tornar o 
caminho rcalisavel.

Sc este argumento se podesse admittir, seria dc 
má fé, porque quando se fez o contrato n ’aquella3

interesses particulares...
O ar. T.olo dAvila :— que interesses particulares 

.são esses?
O Orador:— os interesses políticos; não ó isto of- 

fensivo ao iiidividuo.
As conimissõcs e o governo attendoram ás justas 

reclamações do paiz, a impaciência, sentida cni toda 
a ]iarto e por todos os inodoa, do melhoramentos 
m’csta terra, e á necessidade dc não 0 otrahir por 
mais tempo nm dos aperfeiçoamentos mais adequa­
dos com as conveniências publicas. Nem a outra 
cousa attendoram.

Ko seu entender, todos os ai^gmnentos que o il- 
histrc deputado apresentou são pouco concludentes. 
Rara ser mothodico ifcsta questão vae scguii* o 
modo do raciocionar de s. ex.®, os argum ento^ue 
formulou, c tratairi de os combater como podér.

O illnstre deputado começou por vir revelar á 
camara o modo por que o negocio se passára no 
seio das commissões, invadindo as attribulções d ’cllc, 
orador, a quem isso competia na qualidade de re­

lator, c attondendo pouco ás conveniências dc me­
lindre,

A  verdade é que as commissões deraiií muita 
importância a este negocio, c trataram-no com toda 
a seriedade, zelo o consciência Capoiados), c quo 
no modo por que a discussão ali foi conduzida pre­
sidiram sempre considerações de dignidade, quo 
não podem ser rcpcllidas pela camara, nem de certo 
0 hão dc ser pelo paiz.

O debate foi longo e franco: da parte das com­
missões apresentando as suas opiniões, da parte do 
sr. ministro não fazendo segredo do palavras nem 
do letras, c robusteccndo-sc com cilas. D aqu i teve 
origem a resolução que se tomou, e que hoje signi­
fica a proposta dc lei cm discussão. E  desde que 
assim é caduca a suspeita que se quiz lançar sobro 
0 sr. ministro, de que quizera subtraliir-so á res­
ponsabilidade que provinha do apresentar uma m o­
dificação ao contrato, porque desde o momento em 
que as commissões tinham sido consultadas, c  o g o ­
verno chegou a formular uma proposta de lei, o 
sr. ministro põe a pasta sobre essa proposta, c  a 
sua conservação depende da approvação d ’ella.

O sr. deputado não apreciou portanto devida- 
mente 0 procedimento do sr. ministro das obras 
publicas, que foi o mais leal c  o mais digno (apoia­
dos).

O documento que se subtrahiu ao conhecimento 
da camara, todos os membros das commissões sa­
bem que era um papel, que lião tinha relação cora 
0 resultado final, que significava uma proposta de 
lei. E  ó para lamentar que o illnstre deputado, pro­
clamando a dignidade, a magnitude e importância 
deste negocio, começasse por abrir o debate por 
uma suspeita, não por vontade própria, mas quo 
teve pela imjirensa!

Depois da apreciação do que se tinha passado 
nas corarais.sões, o illnstre deputado apontou os in­
convenientes que resultavam das alterações feitas 
ao contrato, c dis.se: «onde está a inviolabilidade 
do principio do concurso, ou a immutabilidade d’csso 
principio, onde está? Nao vedes que ficou ferida 
corapletamcnte?» E  note a camara, que o illustic 
deputado não é partidário do concurso; entretanto, 
porque ju lga quo esse principio foi violado, entende 
que 0 contrato não deve ser admittido!

S. ex.*‘ obsccado pela sua idéa, ou não quiz per­
ceber bem a questão, ou ignora o que é um con­
curso. O concurso não 6 um principio inviolável, 
não é uma lei que não se póde transgredir, é um 
meio que conduz a obter-se um certo resultado, mas 
ura meio que póde ser modificado, alterado em um 
ou em outro ponto, quando por ventura estejam de 
aceordo as duas partes que contratam. E  o illustrc 
deputado esqueceu-se de que uma das partes con­
tratantes n’csta especie de concurso é o governo, 
que não póde abdicar do direito de superintender 
ás conveniências mais instantes do paiz!

O governo póde abrir um concurso, chegar a um 
resultado c depois entender que é mais conveniente 
para o estado, que se façam estas ou aquellas alte­
rações; póde tratar este negocio com o concessioná­
rio; 2>óde 0 concessionário tomar a iniciativa e of- 
ferecer outras alterações; c  o goveivio, na sua qua­
lidade de governo não póde subtrahir-se a apreciar 
todos os interesses que estão commettidos á sua ini­
ciativa, e os que pertencem á jiarte com quem con­
trata. Barcce-lhe que este modo do proceder é ra- 
cionalissímo, o que o argumento do illustrc depu­
tado caduca, por futil.

Demais s. cx.® contradisse-se, porque, ao passo 
que não admitte que o concurso possa ser violado, 
admitte as altei^ações na tarifa, que uão são senão 
nnia violação do contrato.

Mas a parte má d’cssa violação, disse s. ex.® 
não está na violação, esbl cm que o concurso vio­
lado póde levar á supposição dc que o governo ap- 
jirovoii um contrato muito favoravel para si o affas- 
tou os licitantes, e de que fez a concessão a quem 
quiz, para depois dizer vamos a fazer as alterações 
a nosso sabor. Esta sombra, com xjue s. ex.® ene­
greceu a violação do concurso, nao póde aceitar-sc 
cm pre.sença da discussão que está aberta. Pois póde 
s. ex.^ dizer, a violação importa isto, significa isto? 
E  mais uma injustiça quo faz ao ministério o á 
maioria das commissões que aceitaram as alterações, 
dando a siippor que se quiz favorecer, patrocinar, 
obsequiar, um certo c determinado concessionário.

E  verdade que o goveimo fez um projccto de con­
trato e ouviu 0 conselho das obras publicas, é ver­
dade que este apreciou o projccto do contrato pro- 
visorio, 0 deu conselhos n que o sr. ministro cedeu; 
e a primeira alteração feita na passagem do con­
trato provisorio para o definitivo, foi proposta pelo 
conselho de obras publicas.

O illnstre deputado tinha dito que as alterações 
que se pediam ao contrato, não eram necessárias: 
isto não passava dc uma asserção meramente gra­
tuita, e que s. ex.® á face da scicncia não podia de 
modo algum sustentar. E  é tanto mais para admi­
rar a asserção do illustrc deputado, quanto elle de­
pois disse que a alteração sobre as tarifas a admit- 
tia e achava rasoavel.

O illnstre deputado conhecedor da raateria como 
é, não podia de modo algum querer que se manti­
vessem e conservassem as tarifas differenciaes que 
regulam acRialmcntc no troço do caminho de ferro 
do leste, tarifas auctorisadas provisoriamente por 
um decreto, logo que esta linha houvesse attingido 
mais considerável extensão.

U illnstre deputado nao podia querer isto, porque 
ora impossível que a sua rasão esclarecida o levasse 
a isso, e se essas tarifas se não podiam conservar 
em relação aos passageiros, logo que a linha tivesse 
sua grande extensão, o que era de esperar succe- 
desse em breve, muito menos se podiam conservar 
em relação ás mercadorias. As mercadorias é quo 
constituem a parte mais importante na exploração 
dc nma grande via, e eram as mercadorias que nuo 
podiam ser transportadas, seguindo-se á risca a let- 
tra do contrato.

O illnstre deputado tratou com menos considera­
ção a parte do relatorio das commissões que se re­
fere a este objecto, lamentou que se tivesse dito que 
seria absurdo o conservar as tarifas actuaes para 
toda a extensão do caminho, o inculcou que no re­
latorio se diziam leviandades, o quo se tinha tra­
tado a questão de um modo futil; se a commissão 
tratou a questão de um modo futil, s. ex .“ não foi 
mais serio nem mais persuasivo nas reflexões quo 
fez.

Este negocio tem sido debatido, estudado e mais 
que estudado; cm toda a parte se conliecc a gravi­
dade d ’clle, sabe-se as modificações que tem softri- 
do, 0 jior isso não pareceu á commissão necessário 
fazer um relatorio mais extenso, mais minucioso, e 
sim quo bastava apenas inculcar a rasão principal.

O que é para lamentar é quo nós cm 18G0, cm 
lograr de 2̂ i'ocurarmos tratar da construcção das 
nossas vias férreas, estejamos a querer protrahi-las 
c a aftásía-las com questões pequenas e de pouco 
alcance: ó para lamentar que quando era toda a 
parte ha caminhos de ferro, quando estes melhora- 
nientos são tão grandes e tão genericos, quo até as 
nnmiias do Egyjito andara hoje em caminhos de 
ferro, quando no Egyjito e cm todas as partes do 
nmndo ha caminhos de ferro, nós ainda queiramos 
aflástar-DOs d’cstc aperfeiçoamento, aperfeiçoamento 
que é ai>reciado não só pelos homens que sp pre- 
sam de ser illustrados, mas ainda pelos mais sim­
ples do povo, que sabem a vantagem que ha n’es- 
tas vias de locomoção.

O illustrc deputado declamou muito contra os 
grandes declives. Os caminhos dc ferro teeij^ como
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todas as cousas, recebido aperfeiçoamontos siicces- 
b í v o s  da sciencia e do tempo; tudo n'elles tem va­
riado, 0 peso dos carris, a íórma das locomotivas, 
etc. O receio dos maiores declives, que antiganieiitc 
era attendido, passou a aer pueril; e senSo veja o 
illustre deputado o que dix a  esto respeito mr. Ara- 
go. Elle prova n’um discurso sobre esta importante 
questão, que não lia motivo para tal receio.

O emprezario teve tuda a rasão. Outro qualquer 
que estivesse cm dia com o que são estas obras e 
as suas dimensSes relativas faria o mesmo. Pois 
como é possivel que as dimensões das obras sejam 
as mesmas do contrato Petto, quando a largui’a da 
via do actual contrato 6 o dobro do que era a do 
outro? Todavia foi isto o que estabeleceu o conse­
lho de obras publicas. Mas não era possivel confiar 
na sinceridade do emprezario, se cllo não reclamas­
se, porque então daria um documento de que não 
sabia comprehender o que era um caminho de ferro 
debaixo dos pontos de vista economico e scientifico. 
O contrato estava ansim formulado quanto ás di­
mensões das obras, porque o conselho de obras pu­
blicas as approvou, e por consequência era o con­
selho quem tinha a responsabilidade moral de taes 
erros, c não o ministro que confiára no seu conse­
lho tecimico. Por isso admirava que o illustre de­
putado venha como que lançar o ministro ás gemo- 
nias, quando elle aceitou as reclamações de um em­
prezario, qiiG eram abonadas pelos bons prineipios 
da sciencia. O governo fez o que devia, e o q̂ ue faz 
todo 0 governo que deseja acertar.

O conselho das obras publicas fez o que devia fa­
zer; mas parece-lhe que o conselho não attendeu bem 
ás dimensSos primeiramente marcadas, nem viu os 
inconvenientes que d’aqui se seguiriam. O conces­
sionário, pois teve toda a rasão no pedido que fez, 
e a reclamação que apresentou estava dentro dos 
bçns princípios; e tinha absoluta necessidade de fa­
zer uma tal reclamação. A  duvida que a tal res­
peito o concessionário levantou havia de necessaria­
mente levantar-se mais tarde, e com mais graves 
iuconvenientes para a sua resolução; e esta duvida 
levantada pelo emprezario prova que trata este ob- 
jectò com toda a seriedade.

Não é nova a disposição ou modificação pedida 
e proposta no projecto da commissão, para que os 
trabalhos do movimento de terra para a segunda 
via se guardem para quando as necessidades da cir­
culação 0 pedirem, ou para quando houver um certo 
produeto bruto por kilometro na parte da linha já  
feita e aberta á circulação; isto mesmo está estabe­
lecido nos caminhos de ferro hespanhoes.

O emprezario vendo que a nossa linha ferrea tem 
do ir entroncar com a linha ferrea hespanliola, no­
tou a necessidade de se fazerem no contrato as al­
terações que pediu a este respeito; e devia este pe­
dido ser attendido porque n nossa linha devo estar 
nas mesmas condições technicas que se dão na li­
nha ferrea hespanliola. É  indispensável que exista 

•a mais perfeita c eompletca harmonia em todas as 
condições de construeçao de um e de outro cami­
nho. Parece-lhe, pois, que as considerações apresen­
tadas pelo sr. Lobo d ’Avila a tal respeito, não ten­
dem senão a querer desvairar as opiniões da assem- 
bléa.

Em quanto á altura dos subterrâneos, tambera 
n’cste ponto o emprezario procedeu como devi^; 
porque estando marcado no contrato que a aber­
tura dos subterrâneos seria, pelo menos, do 7‘°,40 
os pés direitos ao nivcl dos carris; e a altura acima 
d ’estc nivcl até ao intradorso da abobada de re­
vestimento seria de 4“ ,50 ; porém como nos cami­
nhos de ferro hespanhoes vem marcado, que a al­
tura do subterrâneo seja de T^jSO, e que a altura 
do intradorso da abobaba acima do nivcl dos car­
ris soja de 5“ , e tendo o emprezario e os engenliei- 
ros entendido sempre que a linha ferrea portugueza 

-deve ser posta em harmonia com as linhas ferreas 
hospanholas, e vendo que a dimensão marcada na 
linha portugueza era menor do que a que estava 
marcada em quanto aos subterrâneos do. linha hes- 
panhola, onde a altura d’estes é de 7“*,80, e a 
do intradorso da abobaba era de 5*” , cm quanto 
na linha portugueza a 1.* altura era de 7"*,40 e a
2 .“ de 4'", é claro que não poderia deixar de pro­
por que 0 contrato se alterasse também neste ponto, 
deterfninando-se, que a abertura dos subterrâneos 
será, pelo menos, de 7™,80 entre os pés direitos 
da abobada; c  que a altura desde o nivel dos car­
ris até ao intradorso da abobada de revestimento, 
contada sobre o eixo de qualquer das vias, seja de 
5"’ . E  marca-se esta altura em quanto ao intradorso 
da abobada, porque, como todos sabem, o intra­
dorso devo ser sempre marcado em relação á altu-- 
ra da chaminé da locomotiva; por consequência, a 
alteração pedida n’este ponto ó rasoavel e justa, e 
justo é que se conceda.

As alterações propostas, todas ellas tendem a por 
cm harmonia as nossas vias ferreas com as vias 
ferreas bespanholas, c o governo a quem foram apre­
sentadas por parte do emprezario as duvidas cita­
das, tinha obrigação de as estudar, e resolver a 
questão a tempo para que de futuro se não susci­
tassem essas questões trazendo apoz de si graves 
embaraços e muitos inconvenientes, e prejuízos para 
o paiz fapoiac/osj.

Também o sr. Lobo d ’Avila disse, que era com- 
plctamonte impossível, attentas as circumstancias 
que se dão no nosso paiz, que o emprezario possa 
concluir o caminho de ferro de leste dentro de dois 
annos e meio, e o de norte dentro do tres annos; 
mas demonstrado quo não ha nenhuma obra de arte 
nern na linha de leste, nem na linha de norte, e 
n’esta tirada a construeçao da ponte sobre o Dou­
ro, para a qXial é preciso pelo menos úm anno, que 
demande para a sua execução mais de dois annos 
para aquclla, e de tres annos para esta, parecc-lhe 
que fica demonstrado que a execução das obras dos 
dois caminhos de feiTo póde fazer-se dentro do praso 
marcado no projecto, e por consequência que a pro­
posição do illustre deputado é inconeludente.

Tendo dado a hora, o orador pede ])ara ficar com 
a palavra reservada para a seguinte sessão.

O sr. Presidente:— declara, que o sr. Ferrer pe­
diu a palavra para apresentar um requerimento, 
antes de se fechar a sessão, mas como o orador não 
terminou o seu discurso, não lh'a [)édo dar sem con­
sentimento da camará. E dando para ordem do dia 
de segunda-feira a mesma do hoje e mais o parecer 
sobre as eleições de Idanha a Nova.— Levanta a 
sessão.— Eram quatro horas da tarde.

direitos de tonelagem igualadas aos navios france- 
zos, os qiAcs sã̂ o isentos de taes direitos nas hypo- 
tlieses do que trata o art. 14.® do sobredito tratados

O governo tendo na attenção devida as judicio­
sas considerações expostíis na mencionada consulta, 
que para esclarecimento vae junta por coj)ia, e con­
vencido de que, em geral, estão no caso de mere­
cer a vossa approvação as medidas indicadas tor­
nando-se mais urgente a primeira d ’essas medidas, 
que diz respeito á reducção dos direitos da aguar­
dente, cm presença das propostas ultiinamentc apre­
sentadas ao parlamento britannico para a reducção 
dos direitos sobre a im]iovtação dos vinhos cm In­
glaterra, tem a honra de submetter á vossa consi­
deração a seguinte

PROPOSTA 1)E LEI
Artigo 1.® A  aguardente estrangeira })agará o 

direito de 2f>000 réis por almude de álcool puro.
§ unico. O governo designará as alfandegas, 

tanto de portos de mar, como de jjortos seceos, pe­
las quaes este genero póde ser adinittido a despa­
cho.

Art. 2.® O azeito do oliveira, procedente de paiz 
estrangeiro, pagará o direito fixo de 800 réis por 
almude.

Exceptua-se o azeite de Florença, que continuará 
a pagar o direito actnalmente estabelecido.

Art. 3.® As fazendas estrangeiras, não especifi­
cadas na tabella de exportação e reexportação, fi­
carão sujeitas, quando forem reexportadas, ao pa­
gamento de 1 por cento ad valorem.

Art. 4.® As isenções de direitos de tonelagem 
concedidas aos navios franeezes pelo artigo 14.® do 
tratado do commercio com a França, confirmado 
pela carta de ratificação de 2 de setembro de 1853, 
serão extensivas, nos casos previstos no citado ar­
tigo e nos mesmos termos, aos navios iwrtuguezos 
e aos estrangeiros do todas as nações.

Art. 5.® Fica revogada toda a legislação em con­
trario.

Secretaria d’estado dós negocios da fazenda, em 
8 de março do 1 8 0 0 .= J o íá  Maria do Casal lii- 
heiro.= Antonio de Serpa Pimentel.

Proposta de lei apresentada pelo sr. ministro da fazenda, 
em sessão de 12 do corrente

Senhores.— A  coinniissão das pautas, em desem­
penho de parto da incumbcncta que Ihcyfõra com- 
mettida pela portaria dc 12 do sctcnibro ultimo, 
pro])oz ao governo cm consufta de 25 de janeiro do 
corrente anno o segui’ itc.

L® Que seja ndmitfida pelas alfandegas dos por­
tos seceos a aguai-dente estrangeira, mediante o pa­
gamento do 2j5(.)00 réis por almude dc álcool pu ro:
2.® (^iic o azeite'de oliveira, ]u*ocodontc dc ]iaiz es­
trangeiro, cujo direito é, segundo a legislação vigen­
te, maior ou menor conformo o ]>reço regulador do 
mercado, seja igualmente admiítido a despacho com 
0 direito fixo de 3-50fX) réis por cem arrateis: 3.® 
Que as fazendas estrangeiras, pao mencionadas na 
tabella da exportação c reexportação, paguem d’ora 
em diante pela sua rcexj)ortação o direito dc 1 por 
cento ad valorem: e 4.® finalmcnte, (jue, em quanto 
durar o tratado celebrado com a França, as em­
barcações portuguezas, assim como as estrangeiras 
a ellas equiparada», sejam quanto ao pagamento dos

Projecto de lei sobro a administração publica 
apresesentado pelo sr. duputado Lopes Branco 

em sessão do 12 do corrente

Senhores.— Venho hoje ofterecer á vossa consi­
deração outro projecto de Ici importante, sobre ad­
ministração publica. Aquellc que vos apresentei, ha 
poucos dias, dizia respeito á organisação judicial e 
administi^áçíio de justiça; aquelle ejue agora sub- 
metto á vossa approvação, tem por fim reformar a 
administração civil.

Não careço do vos expor o estado deplorável, em 
(̂ UG se acha a administração, geralraontc, nos distri- 
ctos do reino. Alludiiido sémente a elle, desperto sem 
duvida a vossa liiais séria attenção, j)ara uma ne­
cessidade que a evidencia de todos nos recommenda.

É  necessário fazer parar a relaxação de aucto- 
ridades, quo desvirtuam o poder publico; conferir 
0 oxcreicio das attril)uições importantíssimas da ad­
ministração, cin toda a parte, a homens com habi­
litações necessárias; retribuir-lhes o trabalho e o 
zêlo com que servirem o paiz, por meio de uma 
carreira que os ponha a coberto de deslocações ca­
prichosas e partidarias, c lhes garanta um futuro, 
quo seja a recompensa dos seus.serviços; revestir 
a auctoridade do prestigio e da dignidade, a que 
deve eleva-la* o respeito da sua missão; convencer 
os agentes do poder da responsabilidade que lhes 
impõem as attribuições que lhes forem coníeridas; 
e suspender a torrente da desmoralisação que des­
acata a magestade das leis.

A unica questão que resta, é a de algum aug- 
mento dc despezn, cm que ]iéde importar a orga- 
nisnção, <iuc vos proponho. Mas, era primeiro logar, 
esse augmeiito dcsap}>avece, com as economias que 
devem resultar da suppressão de alguns distrieto.s; 
por que, de ha muito tempo, entendo que é preciso 
eliminar as despezas desnecessárias que pezam no 
orçamento do estado, e.reduzir as que são excessi­
vas, entondendo-se, cm todo o caso, que eu não quero 
que se proscrevam e se abandonem á miséria os 
empregados, quo as reformas excluírem dos quadros, 
que ellas fixarem; porém, é preciso também reco­
nhecer por uma vez, que, não gastar o que as ne­
cessidades de uma boa administração exigem, é 
perder os bcncticios dc (juc dependo a prosperidade 
do paiz, com a qual cr- scem e augmentam os re­
cursos do thesouro.

Tenho, pois, a honra dc submetter á vossa appro­
vação 0 seguinte

PROJECTO DE LEI
Artigo 1.® Os districtos do continente do reino e 

ilhas adjacentes serão reduzidos ao numero que for 
necessário; e os concelhos arredondados de novo, 
como mais convier á cummodidade dos povos, e á 
boa administração do paiz.

Art. 2.® Passados sois annos depois da publica­
ção da presente lei, são candidatos aos logares de 
governadores civis sómente os secretários geraes, 
que tiverem dez annos de serviço.

Art. 3.® Os governadores civis vencerão 3:000^ 
réis de ordenado; e visitarão o seu districto de tres 
em tres annos.

Art. 4.® Estas visitas so farão cm todo o reino e 
ilhas adjacentes, ao mesmo tempo e num a epoclia 
determinada, para todos os governadores civis. Ne­
nhum governador civil fará mais do uma visita; e, 
8Ó passados tres annos depois que estiver em exer- 
cicio, a poderá fazer.

Art. õ.® Alem das attribuições que pela legisla­
ção em vigor competem aos governadores civis, el- 
Ics abrirão no fim da sua visita, cm cada concelho, 
correição dos administradores, na qual investigarão, 
PO prestaram algum serviço distincto, os melhora­
mentos com qnc fi7.(‘ram notável a sua administrarão; 
se commetteram al)usos e violências; em que estado 
deixaram a administração, e cin que condições de 
moralidade ficaram os povos que administraram.

Art. G.® Sc houver motivo para procedimento con- 
•tra algum administrador, o governador civil man­
dará fazer auto, que remetterá ao governo, suspen­
dendo logo 0 administrador; e da visita a todo o 
districto formará um relatorio circumstanciado, que 
enviará igualinente ao governo, o qual se publicará 
iia folha official c no jornal da capital do districto, 
omittindo n’<'lle os nomes e as denominações que 
possam indicar os culjiados nos factos criminosos, 
de que tiver de dar conta no relatorio, se ainda não 
C8 iverem deinittidos.

Art. 7.® A  correição ordenada nos artigos ante­
cedentes comprehcnde todos os empregados da ad­
ministração, até aos cabos do policia inclusivamente, 
e lhes são aj)plicavois as disposições dos mesmos ar­
tigos; com a difierença que, havendo motivo para 
procedimento, o auto não será rernettido ao governw, 
e o governador civil obrará na conformidade das 
leis, demittindo aquolles que não forem de nomea­
ção regia, ou projxmdo a demissão dos quo estive- 
■vem neste caso.

Art. 8.® Os governadores civis e secretários go- 
raes, cm completando sei.s annos de serviço, serão 
mudados de uns para outros districtos, de modo que 
nenhum secretario geral vá transferido, para onde 
for o governador civil com quem serviu.

Art. i.).® A s transferencias dos governadores ci­
vis c  secretários geraes se farão ao mesmo tempo, 
em cada districto, e em todo o reino c ilhas adja­
centes.

Art. 10.® Os governadores civis que completarem 
n’este exercício quinze annos de exercício, são can­

didatos aos logai'es de cnnsclheiros d’estado, c aos 
dos tribunaes do thesouro publico e de conta.s.

Art. 11.® Os secretários geraes vencem 1 :200 í̂ 000 
réis de ordenado; e o dos outros einT)regados dos 
governos civis serão estabelecidos pelo governo n’esta 
proporção.

Art. 12.® Só pode scr despachado para adminis­
trador de concelho e bairro, quem for bacharel for­
mado em direito, e que não tenha naturalidade nem 
domicilio nem parentes, n’aqucllc para que for des­
pachado.

Art. 13.® Os administradores do concelho e bairro, 
que completarem quinze annos de serviço, são can­
didatos aos logares dc secretario gera l; e, ]>assados 
quatro depois da publicação da presente lei, é pro- 
hibido despachar para secretario geral candidato de 
outra alguma classe.

Art. 14.® Os concelhos e bairros serão divididos 
cm tres classes; e os primeiros despachos dc admi­
nistradores começarão pelos da terceira, devendo 
aqnella classificação ser feita, conforme a importân­
cia e a cathegoria das capitacs e dos concelhos.

Art. 15.® Os adminiíiradores serão transferidos 
dc uns concelhos e bairros para outros, passados 
seis annos de serviço; e estas transíerencias se fa­
rão entre oíles, dentro dos concelhos e bairros da 
sua rcspectiva classe, de fórina que os da terceira 
não passem para os da segunda, senão quando hou­
ver vagaturas nesta, c para esse fim não se terá 
cm vi.sta sómente a antiguidade, mas tariíbeni o ser­
viço e o merecimento relativo dos administradores.

Art. IG.® Nos bairros de Lisboa c Porto as trans­
ferencias estão sujeitas á regra gera l; e os adminis­
tradores que servirem n’olles serão mudados sem­
pre, ou de uma d ’aqucllaB cidades para a outra, 
ou para concelhos de fóra de ambas.

Art. 17.® As transferencias dos administradores 
serão feitas simultaneamente com as dos governa­
dores civis e secretários geraes'; c para este fim se 
reputará, que todos acabam os seis annos, ao mes­
mo tempo; ainda que por qiiaesqucr circumstancias 
seja menor para alguns o período que tenham dc 
serviço, no logar que estejam exercendo. O governo 
publicará as transferencias no dia 24 de novembro, 
e uo 1.® de janeiro Seguinte se apresentarão todos 
os transferidos nos seus logares.

Art. 18.® Os ordenados dos administradores em 
Lisbon c Porto c nos concelhos de 1." classe são de 
G00f$000 réis; nos de 2.*", 400($000; e nos de 3.®, 
de 250f5000 réis; pagos pelos cofres municipacs, 
alem dos emolumentos que lhes pertencerem.

Art. U>.® Passados seis annos' depois da publica­
ção da jírosente lei, os governadores civis, secretá­
rios geraes, e administradores não podem scr de- 
raittidos, senão quando por sentença forem conven­
cidos e conderanados, por crimes commettidos no 
exercicio de suas funeções.

Podem com tudo ser suspensos ])elo governo:
1.®, por abuso do confiança; 2.®, por notoria hos­
tilidade ao governo; 3.® por falsa informação. Em 
cada um d ’estes tres casos ficam percebendo metade 
do ordenado.

Art. 20.® Os oíficiaes dos governos civis, e es­
crivães das administrações poderão ser demittidíis de 
seus empregos: 1.®, por abuso do confiança; 2.®, por 
factos de notoria hostilidade contra o governo; 3.®, 
por falsa informação; declarando-se-lhes nos decre­
tos o fundamento da dcmis.«ão.

Art. 21.® Pelos despachos de transferencia não 
se passarão dijdomas; e apenas se lançarão apostil- 
las nas rcspcctivas cartas, de que não se jicrcebe- 
rão emolumentos, nem pagarão direitos de mercê, 
nem sullo.

Art. 22.® Os administradores dc concelho e bair­
ro, ja ra  serem contemplados noa despachos das 
transferencias, devem apresentar na secretaria d ’es- 
tado (los nogocios do reino, doisnnezos antes, cer­
tidão de corrente relativa a toda.s as epochas com- 
preheudidas no tempo quo tiverem servido, pela 
qual mostrem haverem feito as execuções adminis­
trativas dos devedores á fazenda, que lhes foram 
relaxadas; e aquelle quo a não aiuesentar, ficará 
excluído do despacho, e será demittido.

Art. 23.® Em cada concelho haverá até dois subs­
titutos, para servirem no impedimento do adminis­
trador, propostos pelo governador eivil, e nomea­
dos por decreto do Rei, os quaes poderão ter na­
turalidade e domicilio no concelho.

Art. 24.® Os substitutos dos administradores ser­
virão, pelo mesmo tcmj>o que servirem os proprie­
tários; e, quando estiverem cm exercicio, vencerão 
uma terça parto do ordenado do administrador, que 
lhes sci-á descontada; assim como todos oa emolumen­
tos e quaesquer proventos que ])crtençain ao mes­
mo administrador, em logar de quem .servirem.

Art. 25.® Comjjete aos administradores de con­
celho ou bairro, aleln das suas áctuaes attribuições:

1. ® U lançamento, cobrança e exceução dos im ­
postos e contribuições do estado, e a administração 
e superintendência da fazenda, nos seus respectivos 
concelhos, na conformidade das leis.

2 . ® Proceder á formação do auto do investiga­
ção de todos os crime.s que se cominettercm nos 
seus concelhos, e á apprehensao dos objcctos que 
tiverem relação com o crime, ou possam compro­
va-lo, bem como á captura dos criminosos, nos ca­
sos em que a prisão é permittida sem culpa for­
mada, ou sejam auctores do crime ou cmnplices, 
ou de ([ualquer modo participantes d’elle; remet- 
tendo todos os autos que fizerem, c os pajieis das di­
ligencias a que procederem, ao juiz competente.

3 . ® O registo civil de nascimentos, casamentos 
e obitos.

4 . ® Fazer annualmente, o rcctificar todos os me- 
zes, a estatistica de todos os cidadãos c pessoas do 
sou concelho, com as profissões que exercerem; e, 
quando não as tenham, nem rendimentos que se 
lhes conheçam, de que é que ])roccdei« os meios de 
que sub^jstcm, juntando a todos o seu estado, ida­
de, 0 {'Gssoas de que so coni{)õe cada família.

G.° n'omar conta, de dois em dois annos, a todas 
as irmandades, misericórdias, confrarias, e quaes­
quer estabelecimentos pios, cujo conhecimento não 
pertença por lei ao tribunal de contas; fazendo do 
todas ellas, c do e.stado em que aquellas corpora­
ções se acharem, um relatorio que remetterá ao 
governador civil com o pcu parecer, sobre quaes­
quer medidas que seja necessário adoptar.

G.® Tomar conta da gravidez dc mulheres sol­
teiras, que não viverem rccatadaniente, e obriga-las 
a da-la do j)arto; fazendo que sc observem dc])0is 
as leis a este respeito.

7. ® Prender, e fazer auto aos indivíduos que, ao 
formar a estatistica determinada no n.° 4.®, achar 
(jue não têcm meios conhecidos dc subsistência; re- 
niettendo os presos, com os autos que li\es tiver feito, 
ao juiz eonipetente, j)iira os effeitos devidos.

8 . ® Vigiar pelas familias que ficarem aos indiví­
duos (le (juo trata o numero antecedente, e exercer 
ifellaa toda a policia; juocedendo a prisão, nos ca­
sos em que ella deva ter logar.

9 . ® Soccorrer, por algum meio legal, ou por sub- 
scrijx;ões voluntárias, os pobres que se acharem ao 
desamparo nos seus domicílios.

j K).® Impedir, com todo o rigor, tanto nas casas 
I publicas, como nas particulares, o jogo  que é pro- 

hibido pelas leis, autôaiido e preiidendo em fla­
grante as pessoas que encontrar a faze lo, e o dono 
da casa aonde elle se fizer; c  remettendo todos, com 
0 competente auto, ao juiz, a quem o conhecimento 
do caso pertencer.

11.® Reprimir as acçCes e palavras torpes e ob­
scenas, que se praticarem e proferirem em publico, 
fazendo prender em flagrante as pessoas, que pra­

ticarem umas, e proferirem outras, e remette-Ias 
ao juiz competente; procedendo da mesma fónna 
contra aquellas, que de qualquer modo, faltarem ao 
resjieito que é devido á religião do estado, e ofFcn- 
derem os bons costumes, e a decencia, a honestida­
de c 0 recato das familias.

12.® (Capturar c fazer jirender os criminosos que 
andarem fóra da aeção dos tribunaes, independente 
do mandado judicial, para que sejam proces.sados e 
julgados.

Art. 2G.® O administrador do concelho é presi­
dente da camara municipal, e, n’esta qualidade, lhe 
licam jiertenccndo toda.s as attribuições, que com­
petem aos presidentes actuacs.

§ unico. F ica subsistindo a organisação actual 
da« camaras municipacs do Lisboa e Porto; mas cm 
quanto á de Lisboa, é revogado o decreto de 2 dc 
dezembro de 1851.

Art. 27.® Os administradores e escrivães de con­
celho e bairro vencem emolumentos de todos os ne­
gocios que lhe competem, inclr.sivamente das con­
tas que os administradores tomam.

A lt. 28.® Em cada administração de concelho 
servirão um escrivão c até dois amanuenses. Os es­
crivães vencerão em Lisboa e Porto GOÛ OOO réis, 
na.s capitaes dos districtos õOOç̂ OOO x*éis, e nos ou­
tros concelhos 350^5000 réis. Os amanuenses vence­
rão cm Lisboa e Porto 300)5000 réis, nas capitaes 
dos districtos 250/5000 róis, o nos outros concelhos 
150,5000 rél.s.

Art. 29.® São garantidas as aposentações aos ma- 
gistrado.s da administração civil, as quaes serão re­
guladas por uma lei especial.

Art. 30.® (-)s escrivães das juntas de parochia fi­
cam sendo os regedores das freguezias, e n’esta con­
formidade as respectivaí* juntas lhes arbitrarão uma 
gratificação mais correspondente ao encargo, que se 
lhes incumbe pela presente lei. N ’esta qualidade os 
regedoros ficam sendo simplesmente chefes de po­
licia, e delegados dos administradores, para effeito 
do cumprirem as ordens d’elles dentro das suas fre­
guezias, passando para os mesmos administradores 
todas as attribuições, que até agora competiam aos 
regedores por auctoridade projiria.

Art. 31.® Na capital de cada concelho, e em Lis­
boa e Porto cm cada bairro, haverá um commis- 
savio de policia nomeado pelo administrador, á or­
dem de quem servirá, ao qual a respectiva camara 
jiagará um ordenado pelo cofre do concelho. Have- 
lá  mais seis cabos de policia, que vencerão tam­
bém uma gratificação paga pelos cofres das cama- 
ras‘ mas em Lisboa o numero d”estes cabos será de 
quarenta, e no Porto de trinta, e todos servirão ás 
ordens dos respectivos commiasarios.

Art. 32.® Aos commissarios de policia nas capi­
taes dos districtos será paga mais uma gratiticação 
pelo cofre da policia do governo, o elles estarão por 
isso igualmcnte ás ordens do rcspectivo governador 
civil. Em Lisboa e Porto haverá um coramissario 
geral, ao qual estarão subordinados os dos bairros, 
que serão nomeados, cada imi pelo respectivo gover­
nador civil, e terão de ordenado SOOjiOOO réis.

Art. 33.® Os commiasarios dc policia^nas capitaes 
dos districtos vencerão 400/5000 réis, e em Lisboa 
c Porto G0O,5̂ X)O réis; nas capitaes dos concelhos 
de 1.* e 2.® classe 200;5000 réia; e nas de 3.* classe 
150)5000 réis. Os cabos de policia vencem GOO réis 
diários em Lisboa e Porto, e 240 réis nos outros con­
celhos,

Art. 34.® Alem do regedor, haverá em cada fre- 
guezia um cabo de policia, por cada vinte fogos, 
que servii-ão este logar, com as condições e pelo 
tempo da legislação-em vigor.

Art. 35.® O governo ordenará um regulamento 
dc policia civil para todos os districtos, em harmo­
nia com a organisação dos artigos antecedentes.

Art. 3(5.® Áfl camaras municipacs podem lançar 
de contribuições, sómente, até 2 réis em cada quar­
tilho de vinho, que se venda em tabernas e em qual- 
(ĵ ucr casa publica; 2 réis cm cada arratel de car­
nes verdes; um tributo aos carros; um imposto nos 
terrados das feiras; 10 por cento sobre a contribui­
ção directa; e uma contribuição do serviço pessoal 
lançada a cada morador do concelho, sem excepção 
de chefe algum de farailia.

§ unico. Se for necessário lançar mais tributos, 
do que são permittidos por este artigo, sómente se 
augmentará aquelle que é permittido sobre a con­
tribuição directa; e para esse fim o conselho muni­
cipal se formará do mais metade dos membros do 
que for composto, sendo chamados para o comple­
tarem, n’este caso, os maiores contribuintes que se 
seguirem aos que conipozerem o conselho.

Art. 37.® Não será approvado orçamento algum 
municipal, cm que não se ache incluida uma verba 
de receita, para construcção o reparo dc caminhos 
visinhaes, ein quanto nos concelhos houver necessi­
dade destas obras; indo junta ao orçamento, sem­
pre que for possivel, a planta correspondente, e na 
sua falta a explicação d’ellas, com todas as circum­
stancias de que dependa, conhecer-se a sua utilida­
de para o publico.

Art. 38.® As camaras municipaes poderão requi­
sitar ao dircctor das obras publicas do districto o 
estudo preciso de quaesquer obras que deliberem 
fazer nos seus concelhos, e as plantas e a fiscalisa- 
ção d’ellas, para que sejam feitas com perfeição e 
solidez.

Art. 39.® As camaras municipacs proveem ao 
aproveitamento de quaesquer terrenos, que possam 
scr cultivados, ou aos reparos de quo precisarem os 
que já  0 são ; e para esse fim lançarão, juntamente 
com os concelhos munieipae.s, aos proprietários que 
forem beneficiados com essas obras, a despeza em 
que ellas importarem; e a cobrança contra os col- 
Icctados remissos se fará exeçutivainento, da mesma 
fórma que se jiroccde na cobrança e execução das 
contribuições do estado.

Art. 40.® São obrigadas as camaras municipaes 
a adoptar, dentro doa seus respectivos concelhos, 
quaesquer medidas que sc façam nocc,'5sariaa, para 
bem da saude publica, ouvindo previamonte, sendo 
necessário, o rcspectivo delegado.

Art. 4 i .°  Os vereadores que faltarem seis vezes 
ás sessões da camara, sem causa corajirovada, pa­
garão uma multa de 50)5000 até 200/5000 réis; e 
por cada sois faltas mais, a multa se dobrará.

Art. 42.® A  camara municipal que não celebrar, 
ao menos, uma sessão por semana, será dissolvida, 
e seus membros privados por dois annos dos direi­
tos politiPos, e inhabeis para sempre de servirem 
empregos públicos.

Art. 43.® Para que possam ser impostas as penas 
dos dois artigos antecedentes, o administrador do 
concelho é obrigado a fazer auto, em que se verifi­
quem os casos a que ellas ficam appHcadas; reinct- 
tendo-o logo ao governador eivil, para elle lho dar 
0 destino conveniente.

Art. 44.® E  applicavcl ás juntas de parochia, o 
que fica disposto nos artigos 42.® e 43.® As multas 
porém ficam reduzidas a metade, e o auto será feito 
pelo administrador do concelho, com as informa­
ções quo tiver obtido, e resjiosta por escripto dos 
membros da junta, que tiverem incorrido nas pe­
nas, que se lhe tôom de impor.

Art. 45.® Os membros da junta geral, que não 
comparecerem, ou faltarem á sessão para que forem 
convocados, sem causa comprovada, incorrem na 
pena do perdimento dos direitos políticos por dois 
annos, e na multa de I00f>000 até 3(X))50(X) réis 
paj’a o cofre do districto.

Art. 46.® O governador civil fará auto ou autos, 
em que se verifique a falta dos membros da junta, 
que serão lavrados pelo secretario geral, e por elle
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assignados; o os remetterá aos delegados das co­
marcas, aonde pertencer o julgamento da pena.

Art. 47.® O orçamento da junta geral será pro- 
]>osto peio governador civil, na oceasião em que 
elle abrir a sessão ordiiiaria d’ella, na conformidade 
do art. 2()0.® do codigo administrativo; e a ju nta  
disciite-o, approva-o, c remette-o ao governador ci­
vil, dentro de tres dias. íSe a junta geral recusa a 
sua approvação ao orçamento, ou lhe faz alterações 
com que o governador civil não ec C“®nforma, este 
poderá int«rpor recurso j ara o conselho d’cstado, 
e ajunta responderá a elle dentro de tres dias.

Art. 48.® O governador civil remette o orçamento 
com 0 seu recurso para o conselho d’estado, dentro 
de doze dias, contados d'aquelle em que a junta ge­
ral deu a sua resposta, com as informações e docu­
mentos com que o fundamentar; e se dentro de qua­
renta não estiver concluído pelo conselho d ’estado, 
se reputará o orçamento proposto pelo governador 
civil á junta gorai definiíivamente approvado.

Art. 49.® Não será consentido orçamento de junta 
geral, em que não seja consignada uma verba dc 
receita, para construcção e rejiaro de caminhos de 
districto; e ás juntas geraes são applicaveis, para 
este fim, as disposições dos artigos 37.® e 38.®

Art. 50.® Para membros do conselho de distri­
cto sómente podem ser nomeados os cidadãos, que 
estiverem comprelicndídos em algiuna das seguintes 
cathegorias:

1. ® Governadores civis, secretários geraes, e 
administradores de concelho aposentados.

2. ® Secretários geraes c administradores de con­
celho, com dez annos de serviço.

3 . ® Doutores e bacharéis formados cm direito, 
cora seis annos de pratica no foro.

Art. 51.® Os conselhos de districto são perma­
nentes, e a nomeação dos seus membros será feita 
por decreto do rei. Os conselhos dc districto e os 
seus membros ficam igualados aos tribunaes e aos 
membros dos tribunaes judiciaes de segunda instan­
cia, para todos os effeitos.

Árt. 52.® Os njcinbros dos conselhos de districto 
vencem ordenado, que será em Lisboa e Porto do 
5(X)j50(X) réis, e dc 400^000 réis nos outros distri­
ctos; alem dos emolumentos que lhes pertencerem, 
os quaes entrarão, em cofre, para serem distribuí­
dos no fim de cada raez.

§  unico. Aos membros dos conselhos dc distri­
cto, que forem governadores civis, secretários ge­
raes e administradores aposentados, sc abonará só­
mente metade do ordenado.

Art. 53.® O presidente do conselho de districto 
tem voto dc desempate,

Art. 54.® As decisões do conselho de districto 
têem força de caso julgado, não se interpondo re­
curso d’cllas, no praso de trinta dias, contados da 
data dos aceordãos.

Art. 55.® O governo nomeará dois commissarios 
régios para o continente, e um para as ilhas da 
Madeira e Açores, que servirão por seis annos, os 
quaes irão aos districtos das suas respectivas divi­
sões syndicar, dos administradores que tiverem sido 
transferidos, ou saido dos concelhos por outra ra- 
são, indagando ali quanto fica determinado no ar­
tigo 5.® aos governadores civis, na sua visita aos 
districtos; e de tudo que acharem, e de que fôrem 
informados, farão um relatorio bem desenvolvido, 
que remètterão ao governo.

Art. 5G.® Se em virtude da.s investigações, a que 
os commissarios regios procederem nas suas syndi- 
cancias, descobrirem factos criminosos, pelos quaes 
as leis imponham pena cm que se tenha incorrido, 
procederão logo aos competentes autos, que envia­
rão ao governo, juntamente cora o relatorio geral 
da syndicancia.

Art. 57.® As syndicaucias ordenadas no artigo 
55.® comprehendem todos os empregados da admi­
nistração; e aos commissarios regios ficam perten­
cendo as mesmas attribuições, que, pelo artigo 7.®, 
competem aos governadores civis, no acto da sua 
visita aos districtos.

Art. 58.® Durante os seis annos do seu exercí­
cio, os commissarios regios syndicarão jiermancntc- 
mente de todos os .magistrados, chefes e emprega­
dos da administração civil, na capital e nos conce­
lhos do districto, com a maior reserva; investigando 
tudo quanto convenha saber, para assegurar ao go­
verno ò fiel desempenho dos deveres de cada um, 
e expressamenfo sobre os pontos que ficam indica­
dos no artigo 55.®; c do resultado das suas inves­
tigações farão os relatórios, que a natureza e a im­
portância dos factos exigirem, quo enviarão ao go­
verno; e os autos que forem necessários, para se­
rem punidos 08 culpados, os quaes enviarão aonde 
competirem.

Art. 59.® O governo fará uma tabella de emolu­
mentos administrativos, conciliando-a cm tudo, com 
a conveniência do serviço e dos povos.

Art. GO.® E  0 governo auctorisado a rever o ac- 
tnal codigo administrativo; o a pôr em harmonia 
cora elle as disposições da presente lei, e as suas 
mesmas entro si, e com a legislação posterior.

Art. 61.® Fica revogada a legislação em con­
trario.

Camara dos deputados, cm 10 dc março de 18G0. 
=  A. R. O. de Lopes Branco.

N0T1CIA8_D0 REINO
CONÍINFMTE

Porto —  Hontem (14) de manha, escreve o Com- 
mcrcio do Porto, uin tintureiro da rua dc Codofei- 
ta, por nome Francisco Pinto, tendo do pagar uma 
letra de 2(X)áiOOO réis, o não podendo realisar o pa­
gamento, por tal fórma se allucinoii, que resolveu 
pôr termo á sua existcncia. Tomou grande quan- 
fldade do vitriolo, e lançou-se depois a uma enorme 
tina de agua. Acudiram-lhe, porém hontem á noite 
dava poucas esperanças de vida. E  um desvario la­
mentável, por isso que teve por motivo o sentimento 
de um exagerado pundonor.

■Vianna do Castello —  Desde o 1.® do ‘ proximo 
mez de julho em diante, diz a Aurora do Lima, vae 
estabclcccr-se correio diário entre esta cidade e as 
villaa de Ponte do Lima, Arcos e Harca. Consta-nos 
quo a administração central d ’esta cidade já  rece­
bera ordem de proceder á arrematação da conduc- 
ção  ̂das respectivas malas.

E  esta uma medida do muita vantagem, e desde 
muito reclamada pelos grandes interesses d'aquellas 
localidades.

Valença —  Segundo dizia a Rasão de 14, o rio 
Minho ainda continuava fóra do seu leito,^ tendo as 
chuvas dos últimos dias auginentado a cheia. Os la- 
.vrádores, c.icrcvia a mesma folha, estavam conten­
tíssimos com o estado do teiiqio. O mercado do dia 
11 havia sido pouco concorrido em consequência da 
chuva. -------------------

ULTRAMAR
índia —  No Ultramar, de 19 do janeiro, Ic-sc o 

seguinte:
«Abriu-se no dia 12 do corrente, como estava 

annunciada, a exposição industrial, no palacio ar- 
chiepiscopal junto á sé de Goa.

«Logo depois do meio dia entrou s. ex.* o ar. 
visconde de Torres Novas cora o seu estado maior, 
e desde este momento ficou a exposição aberta para 
0 publico, segundo o progranima que ein cima co ­
piamos do Boletim do Governo.

«Uma guarda de honra estava postada no pateo 
do palacio, e duas bandas da musica tocavam o 
hymno nacional.

Ayuntamiento de Madrid
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«Muitos cavalheiros c senhoras concoiTcram a 

esta brilhante festa industrial.
«S. cx.* 0 sr. governador geral depois de ter v i­

sitado todos 08 objectos, principalinente os nacio- 
naes, dos quaes so oceupava com muito interesse, 
inquirindo os nomes dos expositores, o logar da pro- 
ducçSo etc. etc., retirou-sc satisfeito; seriam cerca 
das 3 horas da tarde.

«Alguns visitantes continuaram a ficar no pala- 
cio, c  outroa» entravam até as 0 horas que lú nos 
achamos.

«Apesar de que as circumstancias levaram a ex­
posição de Pangim á cidade velha, c  o programma 
do detalhe do serviço nào foi possível publicar com 
a devida anticipação; com tudo vimos ahi cavalhei­
ros e senhoras de Bardez, e alguns Dessaes.

«A  exposição está superior ao que muita gente 
esperava, e com quanto seja este verdadeirainente 
0 primeiro ensaio, e a nossa pequena industria não 
esteja acostumada, dizemos mal, tenha uma grande 
rc))ugnancia a concorrer a similhantes justas; com 
tudo temos ahi felizmente objectos nacionaes mui 
apreciáveis. \

«Sete são as salas que oceupa a exposição.
«Na primeira se veem cm um compartimento a 

collecção de aves e quadrúpedes cmbalsanmdos que 
vieram de Bombaim, — n’outro compartimento es­
tuo 05 costumes dos differentes povos oricntacs —  
c  n’outro obras delicadas de sandalo e marfini, en­
tro as quaes figuram duas cadeiras e unia mesa do 
finissimo lavor aberto em marfim e embutido de ma­
drepérola vinda dc^Bombaim, e duas caixas de san­
dalo do um trabalho delicado, apresentando grupos 
cm baixo relevo c figuras da mythologia braminica 
feitas por um gentio de Cimcolim.

«Na segunda sc voem iihiin taboleiro differentes 
obras de palhinha de junco, de bambú,-e rotim —  
n’outro vários modelos de maquinas, e barcos, c 
pezos e medidas do systema métrico— n’outro uma 
variada collecção de conchas— n’outro trabalhos cu­
riosos de missanga— n’outro diversos retratos de ra- 

*jás da índia— o noutro differentes bordados em lã, 
c  talagarça.

«Na terceira se observa nos differentes logares 
uma rica collecção de filamentos d’este paiz —  tra­
balhos em madeira lacreada— obras de madeira com 
lavores abertos— uma grande mesa circular do uma 
só taboa do diâmetro de 12 palmos proveniente de 
Timor— e .varias flores e curiosidades cm cera, lã, 
papel etc.

«Na quarta sc vOem vários tecidos de Diu, D a­
mão, Bombaim, Taná, Bclgam, o Bardez, cm uma 
parte,— e n’outra alguns bordados em algodão, seda 
e veludo.

«Na quinta sc encontram diversas bebidas espiri­
tuosas fabricadas em G oa —  substancias vcgetacs 
alimcnticias, gommosas, resinosas, oleaginosas, etc., 
em grande variedade.

«Na sexta se acha um coqueiro o cm roda os pro- 
ductos que d ’elle se podem obter.

«Na setima finalmente estão collocadas obras de 
barro, ferro, couros, etc.

«Longe iríamos se pertendessemos mencionar cm 
um artigo tudo quanto se encontra na exposição. 
Só um cathalogo bem ordenado poderá dar idéa 
completa.

«Por falta de espaço, c  por causa do retarda­
mento por parte dos expositores na remessa dos 
seus produetos, não foi possível classificar bem to­
dos os objectos na sua collocaçâo. Entretanto o que 
se fez pela vez primeira, e logo depois de acabada 
a veneração do corpo do S. Francisco X avier que 
trazia absorvida a attenção de todos, é já  muito.^ 

«Os preços da entrada são tão baixos que estão 
ao alcance de quasi toda a gente.

«Todos os dias duas bandas de musica tocam pe­
ças escolhidas para deleitar os ouvidos dos visitan­
tes, em quanto a vista se entrcteni no exame do 
que está exposto.» .

----- A  Abelha de Bombaim, de sabbado 28 de ja ­
neiro, escx’CVO 0 seguinte sob o titulo — Uma grande 
perda para o clero portugiiez :

«Por um tclegramma recebido na tardo de quinta 
feira, datado cm Goa do mesmo dia, soubemos com 
0 mais profundo sentimento e magoa a trirte c ines- 
jierada noticia do repentino fallecimcnto do muito 
reverendo sr. padre Caetano Joao Peres, governa­
dor do arcebispado. 0  clero portuguez da índia la­
mentará do certo a irreparável perda, que acaba 
de soffrcr, de um dos seus melhores ornamentos; 
a patria um cidadão prestante c um dos seus filhos 
mais notáveis por seu saber e virtudes cívicas. O tc­
legramma não nos dá infelizmente os promenores 
d’esto acontecimento, que cobriu de luto a illustrc 
corporação do cabido de. que era membro, e encheu 
de afflicção a sua numerosa fainilia, o contristou os 
muitos amigos do illustrc finado.»

A  mesma folha de 4  de fevereiro, referindo-se ao 
novo Boletim Official d ’aquello estado, de 27 de ja ­
neiro, acrescenta que o inesperado fallecimcnto do 
muito reverendo padre Peres, cm 24 d aquelle mez, 
fora precedido sóraente de breves dia* de enfermi­
dade. 0  seu corpo foi dado á sepultura no dia 25 
no cemitério da cathedral com mui luzido acompa­
nhamento, e com todas as honras devidas á sua di­
gnidade. «A  igreja goana, diz o jornal official, per­
deu na pessoa d’ollo um dos seus mais graves e ins­
truídos sacerdotes. Elle era geralmente estimado, c 
a sua inesperada é prematura morte foi chorada 
por todos os que o conheciam.»

Vienna, 18— Na bolsa é esperado com anciedade 
0 resultado da votação da Toscana.

Londres, 18— Sobre o modo por que deve ser sub- 
incttida ás potências a questão da anncxação da Sa- 
boya, disse lord John Uussell que esperava um des­
pacho do seu embaixador em Paris.

Na cainara dos lords, lord Jamton ^ropoz uma 
manifestação á camara dofs communs sobro a abo­
lição dos direitos do papel. Pela abolição votaram 
245 membros, c contra 192.

"Paris, 18— Segundo aflirma a Indépendance Bdge, 
a santa sé tambem não aceita as ultimas propostas 
da França, relativas aovicariato daKomania. Espa- 
Ihou-sc 0 boato de que o papa aceitará o vicariato 
de um secular, sendo este eleito pela santa só.

----- Despachos dados pelo jornal El Horizonte:
Londres, 12 de março— A  nau Filomena partiu 

hoje para Cadiz.
Paris, 12 —  A  proposta de lord Kinglake, que 

foi adiada a pedido de lord John Ilusscll, será dis­
cutida na próxima segunda feira.

-----Despachos dados pela Correspondência dcEs^
pana:

Florença, 12 de niarço —  a votação começou com 
toda a solcninidade, muito concorrida e com muita 
ordem.

Acham-se inscriptas 32:000 pessoas. Metade deste 
numero votou no primeiro dia. Nus outros pontos, 
lOUve igual cntluisiasmo. Todas as casas apparc- 

coram embandeiradas. Os campoiiczes apresenta- 
ram-so a votar em grupos, precedidos de bandei­
ras.

Modena, 12 —  Grande afflucncia para a votação. 
Na Aímilia acontece o mesmo. O clero vota a favor 
da aiinexação.

Bolonha, 12 —  A  aimexação prevalece: do 27:000 
eleitores votai^ain a favor d esta 17:000.

Paris, 12— Em Saboya c  Niza de dia para dia, 
toma maior consistência a idéa da anncxação.

Diz-se que Farini está designado para ministro 
do reino, no Biemonte.

NOTICIftS SCIENTIFICAS
OBSERVATOIUO METEOROLOGICO

D O

NA ESCOLA POLYTECIINICA

í'-
A
H<a

BAllOUETRO
(pressão)

TUEUMOMEXaO
(temperatura)

rSTClIBOMETRO
(humidade)

ANEMOMETRO
(vento)

Unilmotros Grauí C. Por Kumos

9 m. 764,34 13,2 52,8 NE.

3 t. 762,44 18,6 36,3 NE.

D IA 1().
Maxima— temperatura.............................................. ir>*,0 C.
M inim a........................................................................  7,4
n « « id e  noite............................................................  8,0

....................................................  r.,r.
Chuva (udometro)......................................................  0 ,0  Mil.
Evaporação (vap orim etro ) . .  ^ ..................................  7 »8 »

Altura barométrica correcia.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra. '

NOTICIAS COIPIERCIAES
HOVIMliiNTO 51A1UTIM0

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 15 do corrente. 

D e alem dosPyreneosnão chegararahojefollias; os úl­
timos pcriodicos que temos de Paris alcançam a 11.

O governo hespanhol recebeu do theatro da guer­
ra 0 seguinte despacho telegraphico:

«Acampamento de Tetuão, 13 de março. —  O 
commandante cm chefe do exercito de África ao 
ministro* da guerra:— H oje, ás 3 horas da tarde, 
apresentou-se-ine Kadili-Aymad-cl-Chebli, conimis- 
sario enviado por Muley-Abbas, c  portador de uma 
carta d ’cste ultimo, a fim de que attendesso ao que 
clle me representasse, cin seu nome, para interesse 
das duas naçÒes, c' a favor da paz que elle dese- 
java.

«D ei ao commissario do califa a resposta que ju l­
guei conveniente, declarando-lhe igualmente que 
não suspenderia as operaçoes de guerra era quanto 
as negociações não tivessem um resultado satisfa­
tório. D ou a V. ex.% pelo correio, conhecimento 
circurastanciado d esta conferencia.»

No Estreito continuava ainda no dia 14 o gràn^e 
temporal, tornando-se por isso mui difficil, so não 
impossível, o desembarque dos viveres que estão a 
bordo dos navios.

Alem dos despachos de que falíamos, os jornaes 
liespanhoes publicam os seguintes

DESPACHOS TELEGBArniCOS

Despachos dados pela Correspondência de Espana:
Liorne, 13 de março— Em Pisa, Siena e Liorno 

achavam-se inscriptos 45:218 eleitores: a favor da 
anncxação votaram 28:820, e a favor do um reino 
separado 333.

Bolonha, 13— Aqui c  nos arrabaldes d ’esta ci­
dade entraram nas urnas 22:000 listas, não con-. 
tando os votos da tropa.

Modena, 18— Votaram as tres quartas partes dos 
eleitores inscriptos.

FRANÇA
Em quanto os povos da Italia central sc entregam 

com enthusiasmo á votação que deve decidir da sua 
sorte futura, c em quanto, por outra parte, na Sa­
boya, so fazem os preparativos necessários para sc 
proceder igualmente a uma votação popular, o jo r ­
nal francez Çonstitutionnel publica áccrca do suffra- 
gio universal nas suas relações com o direito natu­
ral, um artigo que teria ainda maior alcance se esse 
jornal não tivesse sido já  por vezes desmentido, 
mas que, apesar d ’isso) tem causado grande sensa­
ção. O Çonstitutionnel pretende demonstrar que se 
0 suffragio universal otforece garantias á indepen­
dência interior dos povos, clle se pódc tornar para 
a Europa, por uma falsa extensão, uma causa de 
perturbações e de perigos incessantes. Em França, 
produziu elle maravilhas «mas quando a sua acção 
ultrapassa a fronteira dos estados^ cila devo conci­
liar-se com os direitos reconhecidos das outras na­
ções, com 0 interesse superior do equilíbrio geral, 
e o direito nacional acha-sc então cm presença do 
direito publico europeu. » E  o que hoje acontece 
quando a doutrina da soberania nacional « é invo­
cada contra a política imperial, em proveito de com­
binações contras a quaes a França não tem, sem 
duvida, a protestar, mas que se preparam fóra das 
suas inspirações.»

O Çonstitutionnel recorda a recusa do throno da 
Bélgica, a que um príncipe francez fora chamado, 
e concluo dizendo que onde termina a soberania, 
termina tambem necessariamente a acção do suffra­
gio universal que, cm todo o caso, nao póde impor 
á política franccza uma solidaiácdade necessária cm 
actos tão pouco conformes aos seus conselhos, como 
ao direito publico da Europa.

O artigo de que falíamos é assignado por M. A . 
Gi’andguillot.

0  Pays (jornal do império) adoptando, segundo 
parece, a opinião do seu collega, pergunta ao Pie­
monte, por intervenção de mr. Granier de Cíissa- 
gnac, se previu o caso, muito grave c até muito 
provável, de que a anncxação da Toscana não te­
nha a seu favor ncra o assentimento da Áustria c 
dos seus alliados, nem o da França, e este outro caso, 
indicado pelo proprio texto da nota do ministro dos 
iiegocios estrangeiros da Franca, em (juc uma an­
ncxação pura e sunples das Legações será coinple- 
tamente reprovada pela França. Este jornal significa 
muito positivamente ao Piemonte que não deve eon- 
:ar com a França, sc continuar a adoptar a política 
do conde de Cavour.

«A  França, diz o jornal citado, correu em auxi- 
io da Sardenha (guando a Áustria ameaçava inva- 

di-la; porém póde acaso alguém imaginar que o g o ­
verno francez proceda da mesma maneira para re­
mover os conflictos provenientes das suas usurpa­
ções ou das suas provocações? Ninguém o imagina­
rá. É pois uma grande temeridade, podendo con­
servar a Lombardia, cedida pela Áustria, e poden­
do ficar com os ducados e com o vicariato das Lega­
ções, e sob a nossa garantia, ir provocar uma nova 
questão, procedendo ainda á annexação da Tosca­
na, com a probabRidade de ter a Áustria por ad­
versaria, c  a certeza de não ter a França por al- 
liada.»

O Pays repete^ no fim do artigo, o mesmo pen­
samento. « Oxalá, diz 0 jornal francez, que a polí­
tica ousada termine cm quanto ó tempo, a fim do 
que não sc renovem os perigos da Italia, mas sem 
0 auxilio da França, para que esses perigos sejam
rem ovidos!» PIEMONTE

Parece que effectivaraente foi transmitida de Pa­
ris ao marechal Vaillant ordem para se retirar cora 
as suas tropas da Lombardia, apenas for procla­
mada a annexação da Toscana c  das Legações.

Esta noticia dada pelo correspondente de Turim 
da Presse, é confirmada -pela Independance Belga 
nos termos seguintes:

«Como 0 marechal Vaillant informasse o rei de 
que recebera essa ordem, reimiu-sc immediatamentD 
em Turim um conselho de ministros, afira do deli­
berar áccrca da situação em que o Piemonte ficava 
collocado, cm vista dessa resolução do governo 
francez, aliás conform e ás declarações feitas pelo 
imperador Napoleão e pelo seu ministro dos negó­
cios estrangeiros, no discurso do l . “ do corrente, e 
na nota de 24 de fevereiro proximo passado.

« Depois de uma acalorada discussão, o rei V i- 
ctor Manuel e os seus ministros decidiram arrostar 
com as consequências que podessem resultar das de­
liberações da F ran ça .»

Quando pai-tiu o correio, portador d’estas noti­
cias, cs])alhára-sc em Turim o boato de que o exer­
cito sardo ia ser pusto cm pé de guerra, preparan­
do-se assim para fazer face a todas as eventuali-
(kdes. INGLATERHA

Os dois jornaes inglezes Daily News e Morning 
Post, que são considerados orgãos da opinião do mi­
nistério inglez, dão a sua inteira approvaçao á res­
posta dada pelo conde de Cavour ás projx)stas fran- 
eczas.

----- Segundo noticia o primeiro dos jornaes cita­
dos, teve ultimamento logar um jantar dado pelos 
officiaes da milicia. Nessa oceasião o duque deOam- 
bridge pronunciou um extenso discuwo no qual in­
sistiu principalmentc na idéa de que os progressos 
da scicncia e as novas invenções impõem mais do 
que nunca á Inglaterra, como a todas as outras po­
tências, 0 dever de velarem jjela sua segurança.

BAKRA DE LISBOA 
Dia 17 de março d* 1860

E M K A R O A tÕ E a  E?IT11ADA1

Thomas Hodgson, barca ingleza, capitão J. Orms- 
ton, de New Castlc cm 23 dias, com carvão, a F. 
Martin & Sons; 11 pessoas de tripulação. Entrou 
e deu fundo liontcm ás 6 horas c meia da noite.

Ville de Paris, vapor paquete francez, capitão A . 
Maliaud, de Gibraltar cm 3 dias e meio, e de Ca­
diz cm 48 horas, com fazendas, a II. Juliol; 24 
pessoas de tripulação, 1 mala, c 4 passageiros. En­
trou liontcm ás 11 horas da noite.

Brazil, vapor paquete portuguez, capitão L . A . 
da Silva, do Rio de Janeiro Gm 41 dias, da Bahia 
cm 38, de Pernambuco em 35, da ilha de S. \ i- 
cente de Cabo Verdo era 10, c  de Lagos cm 37 
horas, cora tabaco, café, c  mais gcncros, a P. OH* 
ve & C."; 98 pessoas de tripulação, 7 malas, c  78 
passageiros.

Diamant, brigue noriicguoz, capitão E . Osmund- 
sen, de New Castle cm 14 dias, com carvão, a O. 
Herokl & C.*̂ ; 10 pessoas de tripulação.

Jeannette Melanie, brigue belga, capitão J. Fis- 
chen, de Swansea cm 9 dias, com carvão, a ordens; 
10 pessoas do tripulação.

Celestine, barca franccza, capitão A . Sessin, de 
Roucn em 73 dias, e do Ilavrc de Graco cm 11, 
com caillias de zinco, á companhia das aguas; 10 
pessoas de tripulação.

E M B A R C A Ç Õ E S SA ÍD A S

Euxine, vapor paquete inglez, capitão G. I. Ba- 
bot, para a barra do Porto, V igo e tíouthainpton, 
com fazendas c fructa; 72 pessoas de tripulação, e 
42 passageiros.

Santa Cruz, hiato portuguez, mestre J. A  de P i­
nho, para Setúbal, cm lastro; 7 pessoas de tripu­
lação.

Nascimento Feliz, hiatc portuguez, mestre J . P. 
do Campos Júnior, para Vianna, com sal; 8 pessoas 
de tripulação.

Senhora do Carmo, rasca, mestre J. C. Scnna, 
para Vianna, com sal; 7 pessoas de tripulação.

Izabel, bateira, mestre A . O. Alegre, para o Por­
to, com arroz c  couros; 5 pessoas de tripulação.

Barcellos, Inato portuguez, mestre A . J. de Gou­
veia, para o Porto, com palha e pedra; 7 pessoas 
de tripulação.

Vasco da Gama, hiato portuguez, mestre A . dos 
Santos c  Silva, para Setúbal, 'cm  lastro; 8 pessoas
do tripulação. _ ^

Reine Blanche, escuna franccza, capitão A . C. 
Doucet, para Rouen, com varíos generos; 7 pessoas
de tripulação. ,

Dois de Julho, patacho portuguez, capitão i . A . 
Pinto, para Caminha, cm lastro; 9 pessoas de tri­
pulação.

Nova Sociedade, hiato portuguez, mestre J. A le­
xandre, para Faro c \ illa  Real de Santo Antonio,

'  ̂ • ......... ..... l\ An fi-írMiln.

Saídas— Portuguez, patacho Anjo da Guarda, 
para Malaga, com madeira; Inato Mensageiro, para 
Lisboa, com milho.

Barra e mar bom.— Vento N.
Da Figueira, do dia 16

Entrou o hiate portuguez Nova Unido, do Porto 
em lastro.

Saídas —  Portuguezes, cahiques Bom Fim c  Con­
ceição Maria, para Cezimbra eom sal; uma escuna 
prussiana, para Aveiro em lastro.

Fói’<a da barra nada se avista.
Mar agitado.— Vento NNE.

Da Ericeira, do dia 16 \
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom .— Vento NNE.— Tempo claro.

De Setúbal, do dia 16
Entradas —  Brigue prussiano Flora, do Lisboa 

em lastro.— Escuna dinamarqueza Urania, de Lis­
boa em lastro.

Saiu o,hiate portuguez Senhora da Guia, para o 
Porto, com sal.

Vento NNE. regular.
De Tavira, do dia 16

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O vento continua N. regular.

DoVilla Real de Santo Antonio, do dia 16 
Entradas— Vapor inglez Marlly lleill, de Gi­

braltar cm lastro, em 10 horas.— Brigue belga Le- 
coq, de Gibraltar cm 19 dias, cm lastro.

Saídas— Francczes, escuna Eleonore; brigue Ju- 
lie Marie.—-Inglezes, ])atachos Alfred c Polly; to­
dos quatro para Liverpool, com mineral.

O mar está bom.
Vento N. regular.

De Faro, do dia 16
Não entrou nem saiu embarcação alguma. 
Fundeou fóra da barra a galera ChrUtiania An- 

drea, para largar toda a equipagem e 1 ])assagei- 
ro, ao todo 25 pessoas, que era o que tinha a bor­
do a galera franccza La Loussiane, a qual saiu de 
Bordeaux em 15 de fevereiro ultimo, com destino 
para Saiyong, e sendo abalroada por uma galera 
ingleza na latitude do 38® ao norte, e longitude 15® 
a O. de Paris, resultou sossobrar.

Bom tempo.— Vento E.
Dirccção gorai dos tclegraphos do reino, cm 17 

do março de 1 8 0 0 .= 0  dh-cctor geral, J. B. da 
Silva. ________________

mn bom Manual de Missa, tudo quanto pertence 
ao livro pro])ríamente chamado Horas Mariannas, 
e todos os ofiicios da semana santa.

ANNUNCiOS
1 PELO TRIBU N AL DO COMIDBÍCIO dc primeira 

instancia (Testa cidade, escrivão Rodrigues, a reciueiiincnto 
de Joaquim (iomes, correm editos dc trinta (lias, cliamaudo

Josta, para (pie venham no dito praso dcduiir o quo lhes 
convier, sob pena de, á sua revelia, ser julgado o mesmo pré­
dio livre c dcscmliaraçado, passando todos os onus e encar­
gos paia 0 preço da arrcuiataçào existente cm poder dos ad­
ministradores da referida massa.

2 PELO JUPÓO D A 3.* VARA, escrivão Coutinho, cor­
rem editos dc trinta dias, a requerimento de D. Catharina 
Perpetua Cabral de Quadros (na execução movida por ella 
contra Joaquim Manuel Coutinho e outros), chamando para 
a disputa de preferencias todas as pessoas que actualmcnte 
representam os fallccidos D. Maria Joanna da Fonseca Le­
mos, e José Joa<pim de Bastos, a fim de, no referido praso, 
juntarem á dita execução, no indicado cartorio, os seus arti­
gos de preferencias', sob a commiiiação dc, com lançamento 
e revelia, se nomear um curador que os represente até final.

3 PELO j u í z o  d e  DIREITO D A VARA, escrivão 
Alvares (servindo por fallecimento dc Ivohão), se hao dc ar­
rematar no dia 28 do corrente, pelas onze horas, no extincto 
convento da Boa Hora, e tribunal ali situado, as seguintes 
propriedades, sifas na praia de Santos, freguezia de Santos 
o Tuilho, a saber: uns armazéns, com os n.”' 3G, 3tí-A, c 37, 
e um4>equcuo sobrado j)or cima <i’estes, o que tudo rende an- 
nuahnento 160^800 réis, e são foreiros á casa do ex.®* mar- 
quez de Abrantes cni 30|^000 réis— uma outra propriedade, 
com 03 n.*̂  44 e 45, qiic se compõe dc armazéns; uma peque­
na casa com o n." 4G; uin outro armazém com o n.® 47; estas 
tres propriedades rendem ammalineiite 298;&800 réis; téem 
um foro de 70;§000 réis á mesma casa do ex.“ * marqnez de 
Abrantes. Para os mais esclarecimentos, no cartorio na rua 
da Bitesga, n.* 41, 1 ." andar.

FCNDOS ESTRANGFIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, em 10 de março —  3 porcento 
consolidado a '4 4 ,0 0  c  44,05 —  3 dito difterido a 
34,80.

Em 17 de março —  3 por cento differido a 34,80. 
Bolsa de Paris, em 16 demarco— 3 por cento fran­

cez a 08,05 —  4^/j dito a 95,50.
Em 17 de marro —  3 por cento francez a 07,80 

—  4  *,'2 ^Gto a 95,75.
Bolsa de Londres, em 10 de março— Consolidados 
9 4 %  a 9 4 % .

Em 17 de março— Consolidados de 94 Y3 a 94 % .

A V I S O S
MONTE PIO GERAL

O ex .“ ° sr. conselheiro presidente da assemblea 
geral convida a mesma para a reunião, (pie terá 
logar no dia 23 do corrente, ])clas .«cte horas da tar­
de, a fim de se continuar a discutir a ordem do dia 
da sessão p a ssa d a .= 0  1.® secretario da mesa, José 
Guilherme dos Santos Lima.

4 PELO j u í z o  d a  6.* VARA, escrivão Pacs, correm 
eilitos de trinta dias, chamando todos os credores ao casal 
do fallecido João Ferreira Godinho, para no dito praso apro- 
scntaiem seus titulos no dito cartorio, con;,a pena de lança­
mento.

5 PELO CARTORIO DE SOUSA, na comarca de Cclo- 
vico de Basto, correm editos por quinze dias, a chamar quem 
tenha direito á successão, c a prover-se na curadoria dos bens 
cie Manuel Joaquim de Oliveira, natural do Carril, ausente 
ein parte incerta, e de quem ha muito mais de dez annos não 
ha noticia; são requerentes a.s irmãs germanas, Joaquina Eim- 
lia do Oliveira e Maria dc Oliveira. O que se ammncia para 
os etfcitos legaes.

ASSOCIAÇÃO FRATERNAL DE BARBEIROS, AMOLADORES 
E CABELLEIREIROS

O sr. presidente da asscmbléa geral convoca esta 
para se reunir no dia 19 do corrente mez, pelas oito 
horas da noite, sendo a ordem dos trabalhos a con­
tinuação da discussão do parecer da commissão re­
visora, e eleições.

Lisboa 0 casa da associação, 13 de março de 1800. 
=  0  secretario, F. F . do Carmo e Soxisa.

EDITAL
JOSÉ ANTONIO TE IX E IR A  DE CARVALHO VA Z E

8OUSA, fidalgo cavalleiro da casa real, e administrador
do concelho de Santa Martlia dc Pcnagniâo.
FAÇO SABER que iwr esta administração do concelho 

sc procedeu a e-vame e vi.storia no e.‘<tabclecimeiite de ma- 
china de destilar vinho de Domingos José da Silva, do logar 
e freguezia da Cumieira, que se acha no sitio da Azenlia, da 
mesma freguezia, para conservação c laboraçào do mesmo es- 
tabeleciniento, c da dita vistoria e exainc nào resultou cousa 
alguma ([ue po.̂ sa impedir a conservação c laboraçào do mes­
mo estabelecimento. Portanto são convidados a reclamar pe­
rante esta administração do concelho no praso de trinta dias, 
a contar da data (Teste, todas os pessoas q»« i w  qualquer 
motivo tiverem (jue oppor ã conservação elaboração domes- 
mo estabclecimonto dc destilar vinlio. E para que 0 referido 
chegue ao conhecimento dc todos, e iu»guem possa allcgar 
ignorância, mandei allixar 0 presente fios logarc.s mais pú­
blicos (Testa villa, c idênticos nos (Tesje concelho. Santa Mar- 
tha, dc fevereiro de 1860. ■ O adiniuistrador do concelho, 
,!osé Antonio Teixeira  de. Carvalho Vaz e Sonsa.___________

7 D. IIENRIQUETA ADELAIDE THOMPSON justi­
fica na auditoria dc marinha a qualidade de legitima filha 
de Jorge 'Thompson, e D. Thereza Thompson, para iTaquclla 
íjualidade usofruir a j*arte (jue llio pertence do monte pio de 
.seu pae, e iiuc su.a inae percebia pelo titulo de renda vitalí­
cia n.“ 3:741: correm os editos (la lei, com a pena de revelia.

COIITAMIIA llÔ VVÇiV
8 NÃO SE HAVENDO CONSTITUÍDO a asscmbléa 

geral por falta do numero, é a mesma noGamentC convocada 
’ov ordem do c.\.™* sv. presidente para sc reunir no dia 21 (lo 
corrente, pelas sete horas da tarde; devendo iTesta segunda 
reunião considerar-sc coiistituida n asíOinbléa, seja qual for 
0 numero dos srs. accionisfas presentes, na conformidade do 
artigo ly.", §  único dos estatufo.s. Lisíjo*, 17 do março do

860. .^ 0  s(?crctario da assembléa geral, Joaquim Eugênio  
/xirtigne.

com cercaca e mais gímeros; 9 pessoas dc tripula­
ção, c 4 passageiros, que são: Francisco Tavares da 
Fonseca, João da Cruz Salvado, José dosjsantos, 
marítimos, portuguezes; S. Casente, negociante, he­
breu. ,

Cidade de Belem, galera portugueza, capituo J. 
S. Lossa Jimior, para 0 ^Maranhão, com vinho, sal

MONTE PIO UNIÃO

É  convocada a asscmbléa,geral a rcunir-sc quar­
ta-feira 21 do corrente, pelas oito horas da tarde, 
em conformidade com o n.® iv  do artigo 08.® dos 
cstatu tos.= 0  secretarío, F. A. Souto Maior Raposo.

9 NO D IA 27 DO CORRENTE, ao meio dia, no tribu­
nal cia Boa llora, jieiantc 0 juizo da 1.* vara, escriv.ão Bar­
roso, se ha dc proceder ao arondamento jH>r seis annos, a quem 
mais offerccer, cio convento de S. Beniardino, iiha Berleiiga, 
no cli.stricto de Peniche, j)ortcncente ao alienado Gaudcncio 
■'\nitaua; remia actual iÛ .nUO réis.

pessoas
va, negociante-s, portuguezes

Paraense, barca portugueza, ca])itão A . J. da 
Rocha, para o Porto, com sal e mais generos; 10
pessoas dc tripulacção. ^  i-x i

Guillaume Tell, barca franccza, capitão I . des 
Jardins, para a Terra Nova, com sal; 27 pessoas 
de tripulação.

Aiglon, patacho sueco, capitão J.Suderberg, para 
Malmar, com sal; 7 pessoas de tripula(;ão.

S. João Baptista, brigue polaca sardo, capitão N. 
Patursio, paraNantes, em lastro; 12 pessoas de tri­
pulação. ^

Flore Louise, caixamarim francez, capitao 1 .  A . 
Stcven, para Dunltcrque, com sal; 0 pessoas de tri­
pulação.

Laurina, barca ingleza, capitão U.Thomsom, para 
0 Rio Grande do Sul, com sal; 10 pessoas dc tnpu- 
lação.

Marie, bríguefrancez, capitão E .H ache, parai )un-
kerquo, com sal; 7 pessoas de tripulação.

Hoppet; patacho, sueco, capitão P .B .R om ery, para 
0 Porto e Stockhohno, com sal; 8 pessoas de tripu­
lação. ■ . ..

Ville de Paris, paquete francez a vapor, capitao 
A . Mahaud, para S.* Nazaire, com vinho, fructa, e 
mais gcncros; 24 pesssas tripulação, e (í passageiros.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, cin Rente de 
Belem, cm 17 dc março d e l 8 6 0 .= J .  J. Ceciha 
Kol, capitão-tenente, commandante.

TELEGRATUÍA ELECTIUCA

BOt.ETIM DO TELEGRAPHO PRINCIPAL
EM 17 UEMAn(:0 DE 1000 
Sorviço dus Larru»

Da foz do Douro, do dia 16
Entradas — Galera portugueza Aurora, do Ma­

ranhão, por A’'igo cm 1 dia.— Vapor inglez Auro­
ra, de Londres em 5 dias.

Saídas— Portuguezes, hiates A bra União c  Ven-^
turoso; ambos para Aveiro.

Fóra da barra ficam, o vapor de guerra Lynce, 
e o brigue inglez Runnymede. ^

O mar está boin.— O vento N E. c NO., agora N, 
regulares.

De Caminha, do dia 16
Não cntrftu nem saiu embarcação alguma.
Mar agitado.— Vento NNE.

. De Aveiro, dos dias 14, 15 e 16 
Não entraram nem saíram embarcações algumas 

c no dia 10  ficaram á vista dois liiates.
Mar agitado.— Vento NE.

De Vianna do Gastello, do dia 16 
Não entrou embarcação alguma.

FUTURO SOCIAL

É convocada a asscmbléa geral a reunir segun­
da-feira 19 do corrente, pelas 7^'o horas da noite, 
nas salas do centro promotor. Oníem do dia: con­
tinuação dc trabalhos pendentes, e palestra sobre os 
direitos e deiiercs dos cidadãos, cm qno é permittí- 
do 0  direito de discussão a todas as pessoas, mesmo 
estranhas á associação. = 0  secretarío, A. A. da- 
Silra Lobo.

lU ESTANDO JUSTA E CONTRATADA com a cx.'”» 
inarijiicza do Cantagalo a compra da sua qqinta denominada 
dc Vatle dc (Jarallus, sit.a no termo dc Caseaos, chama-se pelo 
iresoiitc quem direito tenha A mesma quinta a vir declara-lo. 
10 praso do trinta dias, da d.ata (Teste, ao escriptorio do ta- 

belliào 0 dr. Mattos e Carvalho, rua da Bitesga, n.‘  75.

PUBLICAÇÕES LITTERARIA8

MANUAL DO CHRISTIANISMO
4.» EDIÇÃO 1859

Um rico volume de 700 paginas, enriquecido de 
seis magnificas gravuras em aço, c  mais de 200 v i­
nhetas, com 0 frontispício colorido e dourado; éo 
único LIVKO DE MISSA C SEMANA SANTA ajiprovado 
0 auctorisado pelo primeiro prelado do reino, e co­
mo tal 0 unico tambem que póde satisfazer a alma 
piedosa do christão, porque cm objcctòs do doutri­
na é 0 prelado o juiz que póde c deve auctorisar o 
seu uso; o que infeíizmcnte falta nos manuaes e mais 
livros de orações até hoje usados no nosso paiz.

D am os a  nossa  ( y í^ ^ r o v a ç n o  ao cxeellen/e. Urro  M í n i -x l  d o  

C u n is T iA N is M o , p a ra  que possa ser lido p o r  todos os fieis, que 
nopatriarcJiado e f ó r a  d’eUc scacham  sujeitos á  nossa ju r is -  
dicção e auctoridade. ordinaria. S. Vicente, 12 de jnuho de 
1858.- M. J’ATniAKCHA.

Este livro foi enviado a França para d ali sor 
devolvido encadernado, e acabam dc chegar 1:000 
volumes com capas de veludo, marfim e madre pé­
rola, ricamente ornados com muita variedade c gosto.

PKEÇOS

Brochado 360 réis. —  Encadernadíi cm carneira, 
com filetes dourados na capa, 480 réis. Eni H^do 
mosaico dourado por folhas, com fechos dc metal 
dourado, -840 réis.— Era chagrin francez í 
porfolhas, com fechos dc metal dourado, Ifj^OOrcis. 
—  Em veludo dc relevo, com guarnições ^ hHdos 

ffechos de metal dourado ou prateado fino, 2*0000 
i-éis.— Dito rieainente guarnecido eom emblemas re­
ligiosos etc. 3,.^000 réis.— Em marfim, 
cora fechos de prata, desde 4fíi500 até JoOOO réis. 
— Em madre pcrola, com baixos relevos ou ricos 
ornatos e fechos dc prata etc., desde 6f) ío 0 até
13*V>00 réis. ' ' . • 1 V

Vendc-sc unicamente no escrijitorio uo editor 
Francisco Artlmr da Silva, rna dos Donradores n.® 
178, 2.® andar, (esquina do largo de Santa Justa).

a d v e r tb :n c ia  e sse n c ial

Roga-se não sc confunda este livro com os de 
outras edições, por ser este o unico approvado pelo 
cm .“ ® cardeal patriarelia dc Lisboa, e que contem, 
reunidos n’um volume, tudo quanto é proprio de

NOUVEAUX PRODUITS DENTAIRES
-  NOUVELLES DENTS ARTIFICIELLES 

ct deiitíors comjilets dc la pliis haute iiou- 
voanté ct pcrfection. Nouvellc pAte d'éinail 

'-^-LUXLLj  et 01- plastiquc pour obturer les deiits gAtécs 
ct itouveaux .“pécificpics odoiitalgiques aiiti-scorbutiques.

N. li. D. dc Vitry, chinirgicn-dciitiste d« Lenrs Majestés, 
continue a importer nicusucllenient tous les produits de sons 
árticles doPails et Londres.On peut le visiter de 9 l iciues ã o. 
292, rua do Ouro, esquina da praça dc I). Pedro—Lisboa.

12 O PROPRIETÁRIO da fabrica cie pão e fariíilias no 
Beato Antonio pretende comprar trigo ribeiro para o forne- 
ciineuto.da dita fabrica, e como o nào tenha encontrado no 
Terreiro, convida as pessoas que o tenham, c queiram ven­
der, se dirijam á rua dc 8 . Francisco, n.'’ 13̂ ______________

13 ARRENDA-SE O AN DAR NOBRE do palacio sito 
no largo de Jesus, que foi iiltiinameiitc renovado, e a(inde re­
sidiu por largos annos o sr. Drunuuond, antigo ministro do 
Brazil n’e.'ta corte. Tem muitas accoinmodaçòes, boas cochei­
ras c cavallariças, e uma cisterna com abundancia de agua. 
Quem 0 perteuder dirija-§e á rua da F.meiida, n.® 65, nume­
ração moderna. ______ ________________

1 í E 1 £ iA 4 >
so 1'AIACIO DA E\.“* S».* BAROSEZA DA IIEGALEIRA

Por intervenção do corretor do n.® A. 0. Guimarães
TERÇA FEIRA 20 DO CORRENTE, e dias seguiu- 

uze horas, pelo motivo da saída temporária do ex.®'*
U

tes, ãs onze........ , i.w.............. .. - ........  .
SIS F. dc Z('a Bcrmudos, terá logar a venda cm leilao de pai- 
te dc ricos moveis, gosto antigo c moderno: consta de guar­
nições (le saia c gabinetes (ostofo» de s<xla, la c chita), piaii- 
110 de PIcyd, e>]'clhos, lustres, Immhinellas, alcatifa.^, tape­
te.", annarios com espelhos, (Hagér.s, carscis, porcelanas, cris- 
taes, plat(i de cristal, ricos sen-iços de [lorcelana, relojos, pen­
dulas, placas, aparadores de mogno, mesa para 24 talliere.s, 
cadeiras (estofn dc crina), carruagens francozas, arreios, e 
muitos outros objectos, que estarão patentes no acto do leilão.

LEILÃO DE COimií
27, no estaleiro, rua nova do Caes do Tojo tá Boa Vista)

Quinta feira, 22 do correiito, ás onze horas
15 L. MIOSSEC, caiiitão da galera fmnceza Emmanuel, 

aucto^i^ado pelo consulado de França, far.á venda, i)onntPT- 
vençào do corretor do ii.® A. O. Guimarães, dc uina porção 
dc cobre velho, forro da dita galera.

ESPECTACULOS
TIIFATIIO M  T). MARIA II

Hoje 19 do março tbcneficio do guarda-livros do 
theatrõ): O morgado de Fufe— Dito c feito— Amor 
ptdindo abrigo.— IntorxaWo de dança: iVi.s de deux, 
nelos dançarinos assolutos do real theatro de fc>. Car­
los, a sr.Mk-ilini c o sr. Carré, com introdueçao por 
oito sr.-'** do corpo de bailo, todos cm obséquio ao be­
neficiado. —--------

RKAL TIIKATRO DF S. CARLOS
lío ie  19 dc março terá logar o beneficio do pri­

meiro barítono supplcmcnto, o sr. A . l^Iaria Celes­
tino, com a opera Propheta.

lU P R K S S A  N A a O N A L

Ayuntamiento de Madrid




